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Com o objetivo de atualizar, a curto prazo, a edição da RBEP, para que

não continuem com aparente atraso, números que divulgam matéria

de absoluta atualidade no campo educacional, ficou estabelecido pelo

Conselho de Redação que os números correspondentes a 1975, em fase

de processamento gráfico naquele ano, passem a circular com data do

ano em curso, no qual são de fato editados.

Desse modo a RBEP regulariza sua circulação neste ano de 1976,

mantendo-se válidas para 1976 as assinaturas feitas para 1975, e assim

consecutivamente.
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De “sermo — vulgaris”zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A concepção mais difundida de
tecnologia educacional é a de equi
pamentos audiovisuais e outras fer
ramentas e utensílios com fins
educacionais. Essa concepção en
contra respaldo na história da utili
zação de tais recursos AV, princi
palmente em artigos escritos entre
1960 e 1965 e, sobretudo, na falta
de uma compreensão mais profunda
do termo e de sua própria evolução.

A iluminação dos iniciados

Mesmo entre os “iniciados”, a con-
ceituação de tecnologia educacional
não encontra sentido unívoco e,
com freqüência, nem mesmo co
mum. Outras vezes, as definições
oferecidas encontram sérias dificul
dades para serem explicadas, seja
cievido à tautologia, seja por esco
lherem termos inaplicáveis. Final
mente, estando o termo (ainda) em
moda, tem servido apenas de “capa”
ou “estampa”, sem definição ou sem
mesmo referir-se a alguma ação
concreta.

• Ph. D. Universidade Estadual de
Flórida.

Assim se define tecnologia educa
cional, segundo a AED:1 "uma for
ma sistemática de planejar, imple
mentar e avaliar o processo global
da aprendizagem e da instrução, em
termos de objetivos específicos, ba
seada nas pesquisas de aprendiza
gem e comunicação humanas, e que
se utiliza de uma combinação de
recursos e materiais — com o pro
pósito de obter uma instrução mais
efetiva”.

É implícita nessa definição não só
a ênfase no processo ensino-apren-
dizagem como também a adoção de
um enfoque sistêmico, sendo equi
valentes, no livro, os termos plane
jamento sistemático e enfoque de
sistemas.

H. Dieuzeide2 não chega a expli
citar uma definição de tecnologia
educacional, conquanto procure
distinguir o termo tecnologia ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAna

educação do termo tecnologia da

i AED Handbook. Educational technology
and the dcvcloping countries. Wash
ington, Acadcmy for Educational Dc-
velopment, 1972.

2 DIEUZEIDE, H. Tecnologia educativa
y desarrollo de la educación. In:
UNESCO. Ano  In ternacional de la edu
cación . n. 8. Impresso pelo CREFAL,
1970.

R. bras. Est. pedag. Rio de Janeiro, v. 61 n, 138 p. 183-196, abr./jun. 1976
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educação. A tecnologia na educa
ção orienta-se, segundo ele, para os
problemas de equipamento, mensa
gens e de sua incorporação nas ati
vidades pedagógicas, sem contestá-
las. A tecnologia ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAda educação con
siste na aplicação sistemática do
conhecimento científico à facilita-
ção do processo de aprendizagem.
Essa facilitação, como se pode de
preender do texto em referência
(p. 11), visa aumentar o rendimen
to do processo.

Tanto a definição da AED como a
de Dieuzeide — c poder-se-iam citar
tantas outras de diferentes fontes
oficiais ou acadêmicas — insistem
demasiadamente nos aspectos de
efic iência , conquanto falem em
abordagem sistêmica.

É patente — e o assunto foi deti
damente estudado na tese de Vera
Marina, recentemente apresentada
na PUC, 3 — a limitação do que se
considera como todo , na abordagem
sistêmica preconizada. A eficienti-
zação (correspondente ao tayloris-
mo em educação) parece um fim,
que se convertería, assim, no obje
tivo da tecnologia educacional.

As implicações substantivas, sobre
tudo quando se analisa a aplicação
do conceito a projetos de “tecnolo
gia educacional’’, esbarram em
problemas de natureza filosófica e
social bem analisados no trabalho
de González: "Tecnologia Educa
cional: rumos à otimização do pro
cesso de subdesenvolvimento?” 4

No prefácio de um relatório do
Centro para a Pesquisa e Inovação

* ALVES, Vera Marina Miranda. P lane
jam ento educaciona l e política eco

nôm ica . Rio dc Janeiro, 1974, 106 p.
Tese de Mestrado apresentada à Pon
tifícia Universidade Católica do Rio
de Janeiro.

i A ser editado pela Pioneira, de São
Paulo.

Educacional da OECD, J. R. Gass,
então diretor, advertia: “A conclu
são desse relatório é de que não há
milagre tecnológico na educação...
A tecnologia educacional deve ser
vista como parle de uma complexa
e persistente conjugação de esforços
de alunos, professores e meios tec
nológicos em busca de maior eficá
cia.” E sugere uma definição:
“Tecnologia educacional não é uma
caixa de mágicas, mas constitui-se
no planejamento organizado e na
implementação de sistemas de
aprendizagem que se utilizam, mas
não esperam milagres, dos moder
nos meios dc comunicação, recursos
audiovisuais, organização da sala de
aula e métodos de ensino.” 5

No momento, conquanto não haja
uma definição formal de tecnologia
educacional, transpira a ênfase nos
processos de integrar os meios e re
cursos tecnológicos ao sistema edu-

O

cacional, nos processos de ensino-
aprendizagem. Tecnologia educacio
nal é compreendida, não como
disciplina científica, mas como apli
cação: “é um enfoque sistêmico
aplicado ao processo de ensino-
aprendizagem, centrado em seu de
senvolvimento, implementação e
avaliação.” O relatório enfatiza que
enfoque sistêmico não é sinônimo
de “análise de sistema”, uma vez
que as variáveis que operam num
sistema educativo não podem ser
tão rigidamente controladas quanto
na indústria, onde a análise de sis
temas é diretamente aplicável. O
enfoque sistêmico quer apenas sig
nificar, segundo o relatório, a
necessidade de "reconsideração de
todos os elementos do processo
ensino-aprendizagem quando um
deles é modificado”. Trata-se pois
de uma estratégia de pensamento,
no caso de tecnologia educacional,

5 EDUCATIONAL technology; thc design
and implementation of Icarning Sys
tems. Paris, OCDE - CERI, 1971. 88 p. 



orientada para a operacionalização
da pesquisa de currículos, através
do desenvolvimento, organização e
avaliação dos sistemas de aprendi
zagem.

É nítida a ênfase do relatório nas
estratégias de ensino-aprendizagem.
No entanto, dois outros aspectos do
estudo da OECD, sobre tecnologia
educacional, merecem ser ressalta
dos. Primeiro, reconhece e explicita
a importância dos “fatores circun
dantes”, e procede a uma extensiva
enumeração e análise de tais fato
res em nível de aprendizagem-
instrução, instituição, comunidade,
região e nação. Em segundo lugar,
focaliza aspectos de implementação
de inovações, ressaltando a impor
tância da institucionalização do
processo de mudança que deve
ocorrer no planejamento educa
cional.

Gourévitch, analisando as diversas
características do audiovisual na
comunicação, afirma que não exis
tem meios audiovisuais: “o que há
são diversas situações de comuni
cação. Não existe uma tecnologia
de audiovisual consubstanciada nu
ma revolução, substituindo certas
formas por outras. Há uma suces
são de avanços tecnológicos, que
modificariam o tempo, o espaço, a
audiência e, finalmente, as condi
ções de comunicação.” S 6

A tecnologia do ponto de vista
audiovisual fica mais bem situada
num contexto mais amplo: “o sis
tema de comunicação instaurado
pela tecnologia gutemberguiana é
comparável a uma rede ferroviária:
as mercadorias produzidas por equi
pes especializadas são acondiciona-
das e transportadas, em certos pe
ríodos, de uma estação a outra mais 

S GOURÉVITCH, J. P. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC lefs pour

Vaudiovisuel. Paris, Ed. Seghers, 1973.

próxima, seguindo rotas traçadas,
elementos condutores de uma rede
que também comporta estações de
triagem, para modular o tráfego e
sistemas de freagem, para evitar
colisões que danificariam os produ
tos. No amanhã, com a extensão da
teleinformática, o sistema de co
municação deverá assemelhar-se a
uma locadora de veículos sem mo
torista: a coletividade coloca a ser
viço de seus membros, bastando -Q_
uma simples chamada, um veículo 03
apropriado, que cada um conduz e
aborda onde e quando quiser, se
guido e guiado durante sua movi
mentação pelo olho eletrônico, re
gulador e controlador do tráfego”
... e conclui: “Hoje em dia, as
tecnologias de audiovisual fazem
circular sobre a mesma rede de
veículos particulares (meios para
uso individual), transportes comuns
(meios de comunicação de massa),
sem contar os táxis (comunicação
interpessoal) e o carro do chefe da
família com a sua tribo (comuni
cação de grupo). Nota-se que, de
senvolvendo-se a comunicação e a
produção de veículos de transporte,
o audiovisual não apenas cria no
vos mercados, mas modifica as
funções asseguradas pelos sistemas
tradicionais de comunicação, as re
lações dos interlocutores e mesmo
seu repertório e seu ambiente.” 6

Da comunicação compreendida co
mo meio à comunicação-mercado-
ria, trata-se de uma revolução
tecnológica que introduz nova sig
nificação das relações de bens e
serviços de nossa civilização.

Gourévitch, explicando as implica
ções do conceito, fala na distinção
entre a menta ille , os aspectos de
ação reflexiva envolvidos na ação
educativa, e a quinca ille referindo-
se aos meios, utensílios e instrumen
tos usados para consubstanciar esses 



conteúdos. A definição é um tanto
similar à de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhardware c so ftw are.
No entanto, como apontado no
projeto TICCIT da Brigham Young
University, so ftw are já se refere a
muitas coisas, e precisaram formu
lar o termo courseware para referir-
se ao conteúdo educacional dos ma
teriais de ensino.

A Associação de Comunicações e
Tecnologia Educacional (AECT),
dos Estados Unidos, no seu Hand-
book on Educatio iia l Technology

(ora em elaboração) propõe, como
definição: 

"Tecnologia educacional é o pro
cesso pelo qual os recursos para a
aprendizagem são planejados, pro
duzidos, utilizados e avaliados.” E
continua explicando: “Assim, não
é o uso da TV, por si só, que faz
de Sesame Street7 um exemplo de
tecnologia educacional. É a especi
ficação de objetivos, a análise cui
dadosa do aluno e do conteúdo,
a produção cuidadosa e a imple
mentação dos materiais de instru
ção, tudo isso enfim que, integrado,
indica aplicação da tecnologia.”
Essa definição, por sua vez, encon
tra respaldo numa explicitação do
campo da tecnologia educacional,
baseada em estudo feito pela mesma
AECT,8 cuja essência tentaremos
retransmitir.

Primeiro, há a definição de tecno
log ia , que é emprestada de Gal-
braith:9 “Tecnologia corrsiste na
aplicação sistemática a tarefas prá
ticas de conhecimentos científicos
ou organizados sob outra forma.”

7 Vila Sésamo, na TV brasileira.
3 The fielcl of cducational tcchnology;

a statement of definition. Audiovisua l
Instructiona l, 17:36-43, oct. 1972; 18:
11-13, may 1973.

0 GALBRAITH, J. K. The ncw indus
tria l Sta te. Boston, Houghton Mifflin,
1967.

O campo de atuação onde se apli
cam tais conhecimentos, no caso,
passa a ser a educação, e não a
tecnologia educacional. Daí por que
a tecnologia educacional serve co
mo foco de um movim ento .

O objetivo específico de tal movi
mento é “facilitar e melhorar a
qualidade da aprendizagem huma
na” (ainda segundo o artigo cita
do). Três padrões ou ênfases mode
laram o desenvolvimento desse
campo: o uso de um sem-número
de recursos para a aprendizagem, a
ênfase na instrução e o uso do en
foque sistêmico no planejamento da
instrução. Devido à ênfase que o
conceito dá aos meios, o artigo co
menta adiante que tecnologia não
é neutra, que os meios tendem a
tornar-se fins. O artigo não dirige
a discussão para a implicação dessa
tendência em lermos de filosofia a
planejamentos globais, e deixa tão
só antever que “há relações” de in
clusão da parle no todo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em busca de sentido:
Convergência histórica

Historicamente, alguns fatores con
vergentes tornaram possível o mo
vimento da tecnologia educacional.
Esses fatores, que se encontram de
uma forma ou de outra nos diver
sos conceitos acima apresentados,
referem-se basicamente a três áreas
do conhecimento: as ciências da
informação e da comunicação, os
novos métodos e conceitos de pla
nejamento, onde ressalta a aborda
gem sistêmica e os recentes pro
gressos da psicologia da aprendiza
gem e da instrução.

As ciências da informação e
da comunicação

Os progressos nessas áreas datam do
início do século, mas houve 
tanciais incrementos a partir dos 



anos 40. As linguagens e conheci
mentos a respeito da transformação
da informação, bem como os meios
e canais necessários constituem
grande avanço. Especificamente as
contribuições desse conjunto de
ciências e conhecimentos vão desde
as teorias da informação de Shan-
non e Weaver, 10 até os modernos
avanços da tecnologia dos satélites
e dos raios laser, passando pelo
advento e aperfeiçoamento dos
computadores, da TV e de suas lin
guagens e modos de utilização, in
cluindo enfim as descobertas sobre
comunicação humana, percepção e
impacto dos meios sobre essas capa
cidades. As teorias e experimenta
ções em comunicação de massa so
freram verdadeira explosão.

Tudo isso favorece, hoje, enorme
gama de possibilidades e alternati
vas à comunicação de mensagens,
no que toca a seu conteúdo, forma,
transmissão e impacto.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A psicologia da aprendizagem
e da instrução

Durante muitas décadas a psicolo
gia da aprendizagem e outras ciên
cias, cujos conhecimentos lançassem
alguma luz sobre o “como apren
demos”, pouca contribuição trou
xeram à teoria ou prática do en
sino. Isso se deveu sobretudo à
orientação dessas ciências, interes
sadas era descobrir e descrever ape
nas processos internos.

Ao falarmos em ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaprend izagem ,

convém ressaltar que há pelo me
nos dois grandes conceitos a que se
refere o termo. O primeiro tem em
vista os con teúdos (e currículos), e 

10 SHANNON, C. E. & WEAVER, W.
Mathem atica l theory of communication.

Urbana, Univ. of Illinois Press, 1919.
117 p.

neste caso a aprendizagem é defi
nida como os conhecimentos ou ha
bilidades adquiridos pelo indiví
duo, quer através de instrução ou
estudos, quer incidentalmente. De
outra perspectiva, psicológica, a
aprendizagem refere-se aos proces
sos de se adquirir modificações nos
conhecimentos, habilidades, hábi
tos, tendências etc.

Foi sobretudo a partir do alerta de NMLKJIHGFEDCBA1 8 7

Skinner,11 no início da década de
50, que alguns cientistas começaram
a explorar mais de perto novos co
nhecimentos a respeito da aprendi
zagem humana, os quais levariam a
uma tecnologia comportamental.
Com a experiência adquirida du
rante a Guerra, onde esforços e
psicólogos da aprendizagem foram
dirigidos a atividades de otimização
de processos de ensino, dentro de
uma concepção sistêmica, já havia
sido desenvolvido um razoável cor
po de conhecimentos a respeito da
aprendizagem ç da instrução.
Apoiados em crescentes recursos de
veiculação e processamento das
mensagens, experimentos nas mais
diversas direções tornaram-se então
possíveis.

Assistimos ao movimento da ins
trução programada, ao surgimento
de novas teorias da instrução — di
ferentes, em escopo, das teorias da
aprendizagem — ao desabrochar de
novos campos de pesquisa e desen
volvimento na área de sistemas de
instrução e da pedagogia experi
mental. 12

11 SKINNER, B. F. The Science of
leaming and thc art of tcaching. In:
Curren t trends in psycho logy and the

behaviora l Sciences. Pitisburgh, Uni-
versity of Pittsburgh Press, 1954. 142 p.

12 OLIVEIRA, J. B. A. & OLIVEIRA,
M. R. Tecno logia instruciona l. São
Paulo, Pioneira, 1974.



As novas contribuições do
Planejamento e da
administraçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dentre os numerosos progressos
alcançados nas áreas de planeja
mento e administração, dois mere
cem maior destaque, por sua rela
ção com a tecnologia educacional.
Um é o enfoque sistêmico que,
entendido de diversas maneiras, é
apresentado como o método usualNMLKJIHGFEDCBA

1 8 8  numa aplicação de tecnologia à
educação. Se, por um lado, e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAno  bom

sen tido , o enfoque sistêmico parece
permitir uma visão global de pro
blemas a serem solucionados, por
outro, deixa em aberto a extensão
do prob lem a globa l, cujos limites
são sempre demarcados a partir de
certos pressupostos ou limitações.

abordagem que utiliza, de maneira
"sistêmica”, tais conjuntos de co
nhecimentos.

Ocorre que, numa análise mais
profunda e levando em conta os
aspectos históricos e conceituais, o
termo “tecnologia educacional”, to
mado nesses sentidos mais amplos,
sugere um impasse, já que, como
corpo de teoria, não poderia ab
sorver novos conhecimentos e des
cobertas sem desestruturar-se e su
perar-se, e passaria a significar um
conjunto consolidado de conheci
mentos sobre educação e/ou par
ticularmente o ensino, cristalizados
em determinado momento do tem
po. Em outras palavras, passaria o
conceito de tecnologia educacional
a açambarcar tudo o que dissesse
respeito à educação, desde seu pla
nejamento até sua implementação e
avaliação, nos aspectos micro e ma-
crológicos. Seria, ou já é, dificílimo
separar o que é e o que não é tecno
logia da educação.

Essas duas possibilidades, que per
meiam as definições anteriormente
apresentadas no início do presente
artigo, parecem sugerir uma redefi
nição do conceito de tecnologia edu
cacional.

O outro destaque, dentre as nume
rosas contribuições recentes e pro
gressos alcançados pelas ciências e
técnicas do planejamento e da ad
ministração, está na importância
que os fatores relativos às dimen
sões do fu turo e da im plem entação
têm assumido nas mais recentes
formulações teóricas de planeja
mento educacional. Essa abordagem
permite a análise de novas alterna
tivas, de novos pressupostos e da
realidade. Finalmente, cumpre assi
nalar que novas tecnologias c téc
nicas de planejamento, controle e
avaliação viabilizam a implementa
ção de complexos sistemas de va
riáveis, tais como algumas modali
dades de inovação educacional o
requerem.

Tecnologia Educacional:
uma estratégia de inovação

Como foi referido aqui, e em de
corrência de progressos e descober
tas confluentes, a tecnologia educa
cional é geralmente vista como um
conjunto de conhecimentos ou uma 

A proposição, que aqui apenas se
esboça, é a de se considerar o termo
tecnologia na sua acepção original,
de techné, de arte aplicada. Assim,
a tecnologia da educação passa a
significar toda e qualquer aplica
ção ou utilização sistemática de
conhecimentos científicos ou de ou
tra natureza, a situações ou proble
mas educacionais. Conseqüentemen-
te, interessa o termo enquanto
processo , processo esse que se rela
ciona sobretudo com a inovação no
campo educacional, por meio da
viabilização de novas teorias, con
ceitos, idéias, técnicas ou aplicações.
Menos que uma escola, um movi-



mento ideológico ou histórico, uma
corrente de pensamento ou reação,
a Tecnologia educacional — pere
nemente se adaptando e transfor
mando os conhecimentos de deter
minado momento — passa a signifi
car uma ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestratég ia dc inovação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Promessas da Tecnologia
Educacional

A compreensão do conceito de tec
nologia educacional como uma
estratégia de inovação implica des
caracterizá-lo de sua relação com
uma escola ou corrente de educa
dores, bem como da noção de equi
pamentos, que lhe é comumente
associada.

Dentro da nova concepção, a 
nologia da educação tem trazido e
pode trazer imensas contribuições
para a solução de problemas, os do
presente e, pelo que se pode ante
cipar, de alguns do futuro. Com
a aceleração das condições atuais
de vida é comum ouvir-se dizer que
o futuro já chegou. Os parágrafos
a seguir exploram algumas idéias
c alternativas, muitas já testadas,
por fantasiosas e futurísticas que
possam parecer. Outras, sem dúvida,
serão excessivamente tímidas, em
face das futuras demandas. E o ho
rizonte dc hoje, certamente, fará
com que essas previsões pareçam
ultrapassadas, talvez antes do que
sç possa imaginar.

Os fins

Os futuros alternativos têm sido
objeto de ciência, especulação e
imaginação. A aparelhagem do fu-
turólogo contemporâneo possui so
fisticação de tal ordem que, não
fosse a pressa da realidade em des
menti-lo, seria dificílimo contra-
argüir. O contrário também ocorre.
Em julho de 1972, em Estocolmo,
foi realizado um encontro mundial 

sobre a poluição, no qual se aler
tou para diversos problemas relati
vos à escassez de recursos naturais,
entre os quais o petróleo. O mundo
oficial riu. Não tardou muito a
crise do petróleo. A poluição parece
sofrer do mesmo descrédito, e os
futurólogos conservacionistas são
comodamente rotulados (pelo po
der dominante) de poetas, român
ticos e reacionários. O caso do mer
cúrio no Japão, comprometendo
gerações (genocídio?), é apenas um NMLKJIHGFEDCBA1 ° 9

exemplo de efeitos rápidos. O DDT
e as bombas desfoliantes, por exem
plo, ainda são amplamente utiliza
dos, apesar de seus conhecidos efei
tos. A maioria das espécies de ba
leias praticamente se encontra em
extinção. E assim por diante, pros
seguem os debates (Limites do
Crescimento, Models of Doom , Re
latório Pestel-Mésarovic etc.) sobre
o futuro do Planeta e as condições
de seus habitantes.

Ao mito da bondade natural do
homem — que a sociedade corrompe
— parece ter sucedido o mito da
bondade natural do progresso cien-
tífico-tecnológico e das perspectivas
(ilimitadas) de crescimento e desen
volvimento (sobretudo econômico).

Até recentemente, o homem dispu
nha de tecnologias artesanais e ru
dimentares, fruto de uma ciência
baseada em métodos reflexivos, de
abstração e observação. O advento
do método experimental — e as
conseqüentes descobertas e inven
ções — dotaram o homem de incal
culável poder de manipulação (e
destruição) da espécie e da terra.'
Hoje começa a ser debatido o li
mite da ciência e da tecnologia,
bem como sua necessidade e rela
ção com a melhoria da qualidade
de vida. A par do progresso cientí
fico, tecnológico e material (do
qual participa reduzida parcela da
população), não se pode afirmar



(inconieste) que tenha havido pro
gresso moral e espiritual. Com a
agravante de que as decisões subje
tivas (e irresponsáveis), hoje, têm
conseqüências devastadoras que ul
trapassam inclusive o poder de re
paração (vazamento de plutônio
239, bomba atômica, elevação de
temperatura das águas etc.).

Esses fatos, de data recente, modi-
ficarão substancialmente o futuro,NMLKJIHGFEDCBA

1 '0  mesmo o futuro próximo, para o
qual a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeducação é o processo de
preparação. À natureza do homem
foi superposta uma segunda natu
reza, o mundo tecnológico. A edu
cação tem que adaptar o homem
a esta segunda, sem ferir nenhum
dogma da primeira. O processo
para se alcançar tal objetivo ainda
permanece obscuro.

Os fins e objetivos educacionais só
tem completado seu sentido na me
dida cm que levam em conta as
dimensões do amanhã. E isso é mais
verdade sobretudo no caso da es
cola, cuja função primordial (para
muitos educadores) consiste em
preparar o indivíduo para o uso
mais amplo de suas capacidades na
vida adulta, o que requer seja ele
adaptado ao ambiente de sua vida
adulta.

A tecnologia educacional é compro
metedora, no sentido de forçar o
planejamento educacional a consi
derar esses fatores. E o faz através
de métodos e técnicas de previsão e
antecipação 13 14 1S *-11-15 que permitem
um relativo sensoreamento do futu
ro e suas decorrências no presente.

13 JANTSCH, E. Technolog ica l forecasting
in perspective . Paris, OECD, 1967.
402 p.

14 ALTERNATIVE cducational futures
in the U.S. and Europc; metliods, issues
and policy relevancc. Paris, OECD/
CERI, 1972. 216 p.

15 HELMER. O. Socia l techno logy. New
York, Basic Books, 1965.

Técnicas de planejamento dinâmi
co, modelos cie jeedback constante,
sistemas de auto-renovação são al
guns dos caminhos disponíveis, com
suas vantagens c flagrantes limita
ções, em face da incerteza e de seus
pressupostos metodológicos. Os fins
permanecerão, sempre, objeto de
decisão e vontade humanas. Como
outras tecnologias, têm ideologias
próprias e podem servir a múlti
plas decisões.

No setor educacional, especifica
mente, assistimos recentemente a
enorme progresso na metodologia
do planejamento.

Da simplicidade dos modelos de
programação e projeção, passando
por sofisticados modelos economé-
tricos (demanda social, taxa de re
torno) evolui o planejamento com
a necessidade de incluir cuidados
com a implementação, a fim de re
fletir os resultados (avaliação) na
condução de um modelo implemen
tado, através do fccdback.

Dos modelos que tomavam o futuro
como extrapolação do presente ou
o futuro como o presente, passou-se
a planejar tendo cm‘vista futuros
alternativos, e sofisticadas técnicas
de pesquisa operacional, modelos
matemáticos e planejamento dinâ
mico passaram a integrar o arsenal
do planejador da educação. 10

A ênfase, no setor, tem sido predô-
rninantemente quantitativa, e os
modelos educacionais vigentes (so
bretudo a escolarização formal) po
dem limitar o descortino das futu
ras necessidades e mesmo das alter
nativas disponíveis.

Substantivamente, pouco se tem
especulado. Algumas características,
que a educação de hoje para o ho-

10 MODELS for the cducation sector.
Paris, OECD/CERf, 1974.



mem do amanhã tem que levar em
conta, relacionam-se com a maior
atenção e tolerância às idiossin
crasias, às diferenças individuais, à
opção por alternativas. A convivên
cia humana requererá um novo tipo
de relacionamento ao mesmo tempo
profundo e fugaz. A capacidade de
auto-superação e constantes rea
daptações terá que estender o atual
limiar. O ócio dará tempo ao aper
feiçoamento da sensibilidade e das
capacidades intelectuais (a não ser
que o botão vermelho seja aper
tado antes). E muitas outras pres
suposições têm sido aventadas, com
maior ou menor probabilidade de
acerto. O indiscutível é que, ou se
ensina o homem a organizar o mun
do e sua vida, submetendo a eles
as tecnologias, ou ocorre, como hoje
assistimos, que as tecnologias em
vigor determinem os modos de vida
e até mesmo os valores que se deve
adotar. É a resolução desse binômio
que constitui a cultura, transmitida
a gerações posteriores. Tofler17
apresenta e discute inúmeros arti
gos de conhecidos educadores, cien
tistas e futurólogos a respeito desse
tema. O apêndice, no final de seu
livro, oferece material abundante
sobre a implicação do futuro na
elaboração de currículos.

Essas percepções e aqueles mecanis
mos de sensoreamento ainda não
foram acoplados aos nossos siste
mas (?) de planejamento, que con
tinuam a extrapolar, a fazer proje
ções a partir do presente, e não de
diante para trás, por falta de ins
trumental (ou de imaginação).
Muito menos, essas preocupações
com os fins têm levado à utilização
de novos meios (que, como vimos,
estão impregnados de certos "fins”).
O conceito de inovação educacional
traz, nas suas formulações, a pre
ocupação e o instrumental de sen- 

17 TOFLER, A. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALeam ing for tom orrow .

New York, Vintagc Books, 1974.

soreamento do futuro. Não que a
falta de planejamento possa evitar
a precipitação dos fatos, pois nada
mais real do que a própria reali
dade. Porém, quanto maior a im-
previdência nesse campo, maiores
serão as perdas. O conceito de tec
nologia educacional procura insti
tucionalizar a mudança e fazer do
futuro um eixo polar na trama do
planejar-executar, que não pode ser
impunemente aleatório.

O conceito de tecnologia educacio
nal, mais freqüentemente, tem ser
vido apenas para viabilizar a efi-
cientização dos sistemas educacio
nais, sem entrar no mérito da
questão. Ou, de outro ângulo,
fazendo com que se reveja a natu
reza e finalmente do processo de
mudança, e que não signifique,
necessariamente, a preparação do
homem para seu ajustamento a
uma sociedade sabidamente injusta.
Outrossim, tem o conceito de tec
nologia educacional procurado de
monstrar a exeqüibilidade de se
promover a “igualdade de oportu
nidades educacionais”, meramente
através da manipulação de estraté
gias de ensino e sem reconhecer a
preeminência de outras variáveis,
quer de caráter genérico, quer de
caráter social, que muito maior in
fluência exercem sobre tais va
riáveis.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os meios

Os futuros alternativos irão deman
dar diferentes objetivos e estraté
gias. O próprio futuro abarcará
diversos dos “futuros alternativos”.
Em educação, as transformações a
ocorrer serão radicais, e aconteci
mentos como os de 1968 na Sor-
bonne aparecerão como um flash
de lanterna em dia de sol. A escola
sofrerá pressões para se transformar
e adequar. A educação pré-escolar
será universalizada. A educaçãoNMLKJIHGFEDCBA
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familiar (família nuclear?) hoje
quase colocada entre parênteses,
por motivo de dúvida, e a educa
ção moral e religiosa, hoje minis
trada em circuito fechado, se apre
sentarão cm novas formas e níveis.

A novos objetivos e formas, a no
vas demandas qualitativas e quan
titativas, correspondem novas estra
tégias, novas alternativas de meios.

 nn Esses meios podem ser administra-
x tivos ou técnicos. Aos últimos cha

maremos de tecnologias educacio-
nais, quando se refiram a estratégias
ou instrumentos utilizados dentro
de uma concepção global, com uma
função determinada de meios para
fins.

A educação e a cultura podem ter
a seu serviço um sem-número de
disponibilidades. Quanto ao plane
jamento e administração, já men
cionamos algumas possibilidades e
instrumentos. Certos arranjos ins
titucionais e administrativos podem
trazer significativas repercussões em
termos de ofertas de oportunidade
(curso por correspondência, reci
clagem, cabodifusão), custos e re
sultados. A administração escolar
deve ceder lugar à administração
educacional — algo profundamente
flexível e auto-renovador — do
mesmo modo que a administração
dos sistemas de saúde não pode ser
desenvolvida apenas dentro dos li
mites da organização hospitalar.
Modernas técnicas de gerência per
mitem aumentar a tolerância para
com idiossincrasias e pluralidades
(meios, horários, registros etc.), bem
como administrar complexos que,
vistos do prisma da administração
escolar, parecem caóticos.

Quanto aos meios, particularmente
às tecnologias de comunicação com
o usuário, recentes pesquisas dão
margem a notáveis especulações. A
tecnologia da sala de aula — antes 

intocável, passou a ser comparada
com outras alternativas. A TV, o
rádio, o filme, a instrução progra
mada, o uso de computadores 
ram extensivamente testados como
substitutos, complementos ou aces
sórios, do processo de instrução.

Com base em estudos dessa natu
reza, 18' 19’ 20' 21 bem como de análi
ses comparativas sobre a efetividade
de sistemas escolares como um
todo, 22 desenvolveu-se uma propo
sição de fundamental importância.

As pesquisas até o momento não
identificaram uma variante do
presente sistema educativo que seja
consistentemente relacionada com
os resultados dos estudantes. O com
pleto significado dessa afirmativa é
melhor entendido com a proposição
seguinte: a literatura contém inú
meros exemplos de práticas educa
cionais que parecem ter afetado
significativamente os resultados dos
alunos. O problema é que outros
estudos, semelhantes no método e
na abordagem, encontram resulta-
dos contraditórios e não se tem
uma idéia clara do porquê da dis
crepância.

O conteúdo da "diferença não-
significativa” entre diferentes abor-

1S ALLEN, W. II. Audio-visual commti-
nication. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn : Encycloped ia of educa-

tiona l research. 3. ed. New York, Mc-
Millan, 1960.

10 CHU, G. C. & SCHRAMM, W.
Learn ing from te levision: what the

research says. Slanford, Cal., I.C.R.,
1967.

20 SCHRAMM, W. B ig media , litlle
media . Stanford, Cal., Staníord Uni-
versity, 1973.

21 JAMISON, D. et alii. The effectiveness
of alternatives instructional media: a
survey. Review  of Educa lional Research
44(1): 1-67, 1974.

22 AVERCH, I-I. et alii. How effective is
schoo ling? a criticai review and syn-
thesis of research findings. Santa
Monica, Cal., Rand Corporation, 1972.



clagens do ensino implica que exis
tem alternativas funcionando com
resultados comparáveis ao “méto
do” de ensino convencional, ao
menos em termos de desempenho
dos alunos. Algumas decorrências
diretas podem ser traçadas. Uma,
de que c possível alcançar resulta
dos semelhantes de maneiras dife
rentes. Outra, de que diferentes
alternativas têm diferentes custos
(c benefícios). Conseqüentemente,
a variável que maior peso econô
mico apresenta no sistema educa
tivo — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtam anho da classe — pode
ser substituída, pelo menos em al
guns aspectos. Os efeitos (porven
tura) negativos de tal substituição
podem ser compensados ou recom
pensados por outras tecnologias,
conhecidas e disponíveis.

No que se refere às variáveis rela
tivas aos atributos (variáveis inde
pendentes referentes aos recursos
usados) de escola “tradicional”, e
lendo em vista os estudos acima
mencionados (e citados doravante
sem referências), podemos chegar
às seguintes conclusões: 1) poucas
são as variáveis conhecidas que afe
tam consistentemente os resultados
dos alunos; 2) a razão professor-
alunos tem pouca influência sobre
o nível de aprendizagem, exceto,
talvez, nos níveis elementares; 3)
exceção à inconsistência dos resul
tados é a habilidade verbal do pro
fessor; 4) não se demonstrou, de
maneira conclusiva, que variações
nos insumos da escola “tradicional”
estejam constantemente relacionadas
com os resultados das mesmas
escolas.

O rád io educa tivo é uma alterna
tiva tecnológica de vasto alcance e
amplamente utilizado na instrução,
desde os anos 30, em todo o mundo.
Algumas conclusões importantes a
respeito de sua eficácia — lembran
do antes os custos/unidade relati

vamente baixos — encontram justi
ficativa científica e experimental
para apoiá-las.

Chu & Schramm 23 afirmam:

— sob condições favoráveis, os alu
nos podem aprender por qualquer
meio instrutivo, dentre os atual
mente disponíveis;

— o uso de imagens visuais aumen
ta a aprendizagem de tarefas ma
nuais, bem como de outras tarefas
de aprendizagem, cm que as ima
gens possam facilitar o processo de
associação. Nos demais casos, as
imagens visuais podem causar dis
trações e interferir na aprendi
zagem;

— as respostas dos estudantes podem
ser efetivamente  controladas por
diversos métodos de programação,
independentemente do meio instru-
cional.

Numerosas outras pesquisas e con
clusões poderíam ser aduzidas para
comprovar que, suplementado com
material audiovisual impresso, o
rádio pode ser eficaz e útil para
ensinar vários assuntos tão efetiva
mente quanto um professor através
da TV.

Na área da TV-cduca tiva (e filmes),
os resultados referentes à aprendi
zagem são igualmente positivos,
como se depreende da análise de
uma série de pesquisas. Há evidên
cias, inclusive, de que a TV fun
ciona melhor nos níveis mais ele
mentares. As tabelas 1 e 2 ilustram
alguns resultados de comparações
entre TV educativa e ensino con
vencional (não cabe aqui discutir
a validade da metodologia, o que
fizemos noutro trabalho). 24

23 CHU & SCHRAMM, op. cit.
24 OLIVEIRA, J. B. A. Pesquisa experi

mental em psicologia da instrução.
Revista Brasileira de TeleducaçSo

(6/7), 1975.NMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 1. Resultado de 421 comparações entre TV e Ensino
ConvencionalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N.° DE CASOS DE

NÍVEL DE ENSINO
Diferença não
significante

Ensino
Convencional
mais eficaz

Elementar
Secundário
UniversitárioNMLKJIHGFEDCBA

1 9 4  Adultos
TOTAL

50 10 4
82 24 16
152 22 28
24______________7______________ 2_______

30S 63 50

Fonte: CIIU, G. C. A Schramm, W. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALearn ing  jron i Television: whal lhe rcscarch says.

Stanford, Cal., 1.0.10 , 1967.

Tabela 2. Eficácia relativa de TV e Ensino Convencional,
por matéria

MATÉRIA Número de comparações
r i do comparações em que
TV foi igual ou melhor
que Ensino Convencional

Matemática
Ciências
Estudos Sociais
Humanidade
Línguas
Habilidade
Diversos

89.2
S6.0
S9.6
95.5
88.3
96. 1
75.0

Instrução program ada é outra alter
nativa intensamente estudada, e
cuja eficácia foi demonstrada em di
versos aspectos e ocasiões. 25 * 27’ 20’ 2‘- 28

25 LUMSDAINE, A. A. & GLASER, R.
cd. Teach ing machines and program -
med learn ing: a source book. Wash
ington, National Educalion Associa-
tion, 19G0.

20 DE CECCO, J. P., ed. Educa tiona l
techno logy: readings in progra inm ed

inslruction . New York, Holt, Rinchart
& Winston, 19G4.

27 GLASER, R., cd. Teach ing machines
and programm cd learn ing: data and

directions. Washington, National Edu-
cation Association, 1955.

23 LANGE, P. C. What's lhe scorc on:
programmcd inslruction? Today ’s Edu-
ca tion , Washington (61) : 59, 1972.

É inegável a eficácia do método,
bem como sistematicamente de
monstrada a economia média no
tempo de aprendizagem. Além disso,
possibilita a instrução personaliza
da, com todas as vantagens que isso
traz para oferta de alternativas e
diversificação.

O uso do com pulador no ensino
torna-se uma tecnologia cada vez
mais comprovadamente eficaz e há
enormes esforços no sentido de tor
ná-lo custo/efetivo. Pesquisas e re
visões de pesquisas relatadas por
Jamison e outros20 levam às mes
mas conclusões supracitadas, quanto 

20 Op. cít.



à sua efetividade absoluta e relativa
ao ensino convencional. A conclu
são mais imediata a se tirar de tão
contundentes resultados não incluí
dos nos microaspectos de cada mé
todo nem nas possibilidades de ma
ximizar a efetividade via multi-
meios que exploram as melhores
qualidades de cada meio sobre a
igual efetividade (diferença não
significativa) é que convém explo
rar as oportunidades de variar e
escolher métodos em termos de
custos, bem como aproveitar as
oportunidades reais para substituir
capital por trabalho, especialmente
quando os custos relativos da tec
nologia decrescem em relação aos
custos de trabalho, como vem sendo
o caso.

As conclusões e implicações do es
tudo de Jamison c outros30 são
suficientemente precisas e oportu
nas para justificar sua citação inte
gral: “No trabalho que fizemos,
enfocamos o potencial da substitui
ção do ensino tradicional pela tec
nologia, para aumentar a produti
vidade ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(ou tpu t por unidades de
inpu l) com a redução de custos.
Somos de opinião que a tecnologia
tem o potencial, tão apregoado no
passado, de melhorar a qualidade
da educação, em todos os níveis. A
atualização de seu potencial requer
considerações a longo prazo e de-
votamento a atividades de pesquisa
e desenvolvimento no setor. Pelo
menos quatro considerações serão
provavelmente muito importantes
no futuro, merecendo estudos mais
aprofundados: Primeiro, devemos
investigar se a economia de tempo
resultante dos estudos de instrução
programada em relação ao ensino
convencional permanece por longos
períodos de tempo e para uma
grande percentagem do programa
escolar. Segundo, temos poucas in-

so Op. cit.

formações sobre a avaliação do im
pacto do uso extensivo de tecnolo
gias na motivação. Terceiro, os 
tos duradouros da individualização
da instrução, característicos de al
gumas tecnologias, necessitam ser
pesquisados...

Finalmente, é possível que muitas
das conclusões, tiradas a partir de
comparações entre ensino conven
cional e diversas tecnologias, sejam
superadas se forem realizadas pes- NMLKJIHGFEDCBA1 9 5

quisas onde o uso das tecnologias
maximize seu potencial”.

É provável que o impacto do uso
desses meios em termos de efetivi
dade, custos e disponibilidade de
alternativas, só ocorra na medida
em que os esforços sejam maciços
c concentrados em torno de proble
mas (e nãp de soluções).

A experiência mundial já contém *
elementos suficientes para se prever
o caso de sucessos e fracassos de
experimentos em larga escala:
MPATI (EUA), Niger, El Salvador,
Costa do Marfim, Coréia, Samoa,
ANIK (Canadá), Sesame Street e
Electric Company (EUA), NHK
(Japão), School Radio (Austrália)
têm utilizado as "novas” tecnolo
gias. Essas experiências permitem
inclusive (o caso de Samoa é ilus
trativo) a violação cultural apon
tada sob o nome de “melhores opor
tunidades educacionais”. Do sim
ples “audiovisual” ao uso do
computador ou satélite há uma
enorme diversidade de meios e va
riações que podem vir a ser usadas
como alternativas. Na área dos fil
mes, a revolução ainda esperada é
com o super-8. Na TV, os sistemas
de cabodifusão permitem enorme
flexibilidade. Processos de instru
ção individualizada, usando combi
nações de multimeios, começam a
apresentar resultados desafiadores.



As modernas teorias e técnicas de
avaliação e controle, em que pese
seu relativo atraso e naturais difi NMLKJIHGFEDCBA
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culdades conceituais, bem. como me
todológicas, constituem poderosos
instrumentos de verificação e con
trole de qualidade de processos e
produtos. E sobretudo o conceito,
bem como as técnicas de avaliação
lormativa, visando à melhoria du
rante a execução, grandes contri
buições podem trazer para a garan
tia de sucesso nos empreendimentos
de vulto.

Naturalmente a implantação de
projetos de envergadura, na área
da instrução formal ou de educação
e cultura em geral, só serão viáveis
na medida em que um processo
maciço de pesquisa e desenvolvi
mento esteja em ação, executado
por elementos capacitados para tal
fim.31 De certa maneira, muitas
inovações de tecnologia educacional
ficaram isoladas em certas institui

31 OLIVEIRA, J. B. A. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARecursos hum a

nos para a te leducação . Documcnto-
basc do VI Encontro Nacional de
Teleducação. Rio de Janeiro, Associa
ção Brasileira de Teleducação, 1974.

ções, ora servindo para demonstra
ção (“a prata da casa”), ora como
peso inusitado, ora como diversão
de uns poucos "iniciados” (como é
o caso típico de laboratórios ou
centros de audiovisual), com pouco
ou nenhum impacto em resultados
para a instituição — exceto no que
se refere a custos.

Resta concluir que a distinção entre
meios e fins é inócua, no que tange
a uma conceituação abrangente de
tecnologia educacional. Os fins não
são totalmente independentes dos
meios, e esses são impregnados de
certos fins. A própria tecnologia
educacional, que de “equipamen
to” tem muito pouco — como se
procurou acentuar —, é a “cultura”
que anima o setor da educação, e
que deve consistir mais que num
corpo fixo e determinado de conhe
cimentos, técnicas ou aparelhagem,
numa estratégia de inovação.

É por isso, talvez, que a criação de
organismos executivos de "tecnolo
gia educacional” será sempre a me
lhor maneira de resguardar o sis
tema do vírus das inovações.
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Com este trabalho gostaríamos de
prestar um serviço ao audiovisual
e a todo seu cortejo de pesquisa
dores, técnicos, construtores, repre
sentantes comerciais, aos professo
res e alunos (compradores e utiliza
dores leigos, entusiastas ou inquie
tos). 1

Para isso é preciso tentar desmiti-
ficar e mesmo desmistificar o audio
visual. Será que atingiremos esse
objetivo? Duvidamos, porque o
assunto é imenso, os riscos finan
ceiros em jogo gigantescos, as pai
xões míopes, os preconceitos arrai
gados, as resistências agressivas.

Onde encontrar uma opinião mé
dia entre os que TUDO esperam do
audiovisual e os que o rejeitam em
bloco?

Sem embargo, anunciemos clara
mente nossa posição, nítida e sem
nuances.

1) O audiovisual ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexiste e con ti
nuará existindo , quer nos agrade
ou não.

• Diretor adjunto do Institut Interna
tional d'Etudes 1’édagogiques, Sèvres,
França.

1 Geralmente os três se acompanham.

2) O audiovisual não é senão um
meio , um auxiliar; em nenhum
caso , um método. (Existe certamen
te uma pedagogia do audiovisual,
mas o audiovisual não é uma peda
gogia.)

3) O essencial é que os alunos (e
os professores) tenham vontade de
ir à sala de aula e, uma vez nela,
façam algo de útil para si e para
os outros.

O audiovisual não é mais eficiente
que os livros ou os professores na
mobilização automática e miraculo
sa desse desejo.

Seja-nos permitido acrescentar que
o audiovisual não levanta proble
mas educativos novos, permite ape
nas colocá-los com mais acuidade
ao exigir respostas urgentes.

Entretanto, a introdução dos auxi
liares audiovisuais permite à indús
tria, aos bancos e à administração
(ou seja, à política) atingirem os
conteúdos da educação e da comu
nicação e não apenas seus benefi
ciários.

••O original em francês, preparado espe-
cialmcnte para este número da RBEP,
foi traduzido por Sônia Freire.

R. bras. Est. pedag. Rio de Janeiro, v. 61 n. 138 p. 197-210 abr./jun. 1976



É o desafio eterno que a matéria
lança ao espírito, mas nesse caso
c que complica o problema é que
a matéria resulta do espírito. 2 

manipulação, conservação e trans
porte, c se não sugerirmos meios
pouco custosos de produzir os do
cumentos audiovisuais.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

À guisa de preâmbulo

Formação

Sensibilização ---- > prática ---- > criação -----> liberaçãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

, .... I técnicaNMLKJIHGFEDCBA
1 9 8 ao audiovisual \ r.1 • ° financeira

Quer dizer que toda formação, toda
sensibilização para o audiovisual
deve necessariamente passar pelo
manuseio dos aparelhos e dos
seus suportes: o conhecimento do
HARDWARE e do SOFTWARE. 3

Entretanto, essa prática não repre
sentará grande coisa se não desen
cadear uma criação, mesmo mo
desta.

Mas esse apelo a uma criação per
manecerá letra morta se não for
acompanhado de uma liberação
técnica e financeira, quer dizer, se
não propusermos máquinas de fácil

2 "O meio i a mensagem”, MacLuhan.

3 Como não admirar a flexibilidade da
língua inglesa, que permile criar sobre
a palavra HARDWARE, parafernália, a
palavra SOFTWARE: os papéis c do
cumentos utilizáveis por esta parafer
nália (so fl: macio, o contrário de
hard: duro).

Alguns propõem como tradução cm
francês: “la quincaille” (parafernália)
e “la mentaille” (“bolação”), o que
é inaceitável.

Aguardando o tradutor de gênio que
poderá, como os anglo-saxões, brincar
com as palavras, empregaremos, quando
não for possível evitar, "hardware”
para as máquinas c “software” para os
documentos c para a pedagogia.

Introdução

“Tudo já foi dito;

mas como ninguém entende,

é preciso repetir sempre.”

André Gide

Agressivo e incômodo, sutil e dissi
mulado, o audiovisual investe con
tra nós de todos os lados.

Alguns vêern nele a decadência do
humanismo eterno ou universal,
outros, a salvação da humanidade
doente, cm termos de educação.
Para alguns representa uma janela
aberta sobre o mundo, a ponte en
tre a vida e a escola, a última espe
rança de reter nos bancos escolares
os alunos cada vez mais desinteres
sados ou de instruir os que são
lamentavelmente privados de pro
fessores ou de livros. Para outros
constitui idéia fixa desastrosa, ha
vendo também os que o consideram
o cavalo eletrônico que introduzirá
os batalhões capitalistas, ávidos de
lucros, na cidadela moderadamente
impoluta da educação desinteres
sada.

Nosso açougueiro não esperou mui
to para se atualizar em audiovisual
c, acima das pálidas peças de carne,
pendurou a foto colorida de um 



bezerro triunfante. Um pouco de
música suave (de Gounod) como
fundo...

outrora levavam sete anos para não
aprender e sete dias para esque
cer. ..

"O que mais, madame?...”

No momento em que o açougueiro
da esquina se recicla em tecnologia,
em que as assembléias nacionais da
União Democrática Republicana
apelam amplamente (com resulta
dos variáveis) para o audiovisual, e
que mesmo a mais despretensiosa
publicidade para cursos particula
res promete “turmas pouco nume
rosas, disciplina e métodos audio
visuais”, por epie os professores, tão
frequentemente acusados de comba
ter o progresso, de modo disfarçado
e irrisório, não se declaram eles
também — e sobretudo eles — a
favor do audiovisual?

Ei-Ios mal informados, mal prepa
rados, fáceis de enredar, sonhando
com laboratórios de línguas onde,
docilmente, grudados nas cabines
azuis atapetadas de cinza, seus alu
nos agradecidos dominam definiti
vamente em sete semanas o que

— “Ah! Depressa, Senhor Diretor,
um belo circuito fechado de tele
visão!”

— "Mais uma gravação em fita, Se
nhora Inspetoral” — “Meu reino
por um gravador de vídeoI”

O técnico (que a Reitoria me re- NMLKJIHGFEDCBA1 9 9

cusa) aperta um botão, a imagem
aparece, o som murmura, os alunos
subjugados e siderados pulam de
alegria diante dos transistores, no-
vinhos cm folha, da eletrônica edu
cativa.

VENI, VIDI, VICI...

Mas o despertar é doloroso; os re
sultados, falhos; as decepções, amar
gas. Penalizados, feridos, decepcio
nados, os professores passam a odiar
o audiovisual, de que desconfiavam,
embora não soubessem nem quises
sem confessá-lo. Mas abordaremos
o problema calmamente, de modo
esquemático.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Esquema I

(i)

Educação:
primeiro
mercado
mundial

(3)

----> (critério
-> rcntabili-
(dade

(4) (5) (6)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
— y (professores—X (máquinas —X (desaparecimento

S primeiros -{mais -{dos
(visados (econômicas (professores?

Íin/stnierce/duccre

1. Unia comissão internacional
estudando recentemente o "merca
do da educação” deu-se conta de
que nos próximos dez anos esse mer
cado será 13 vezes mais importante
que o mercado do petróleo. Mesmo
com a recente crise petrolífera, que
reduziu sensivelmente essa diferen
ça, a educação permanece como pri
meiro mercado mundial.

Examinemos, por um lado, o que
lepresenta o orçamento da educa
ção em um país moderno e, por
outro, o atraso fantástico acumula
do nesse domínio, por certos países
pobres. Assim perceberemos facil
mente que nos próximos anos será
preciso que o mundo inteiro dedi
que esforços ainda maiores à edu
cação, tanto a básica como a per



manente. A questão deixou de
constituir tema para debate huma
nista ou de leigos, tornando-se uma
questão de vida ou morte, no sen
tido mais estrito do termo.

2. Um mercado de tal importân
cia não pode deixar de tentar o
grande capital. Conhecida a exis
tência de semelhante filão, terá iní
cio a corrida do ouro. Relembre
mos a rapidez fulgurante com que
a indústria se apoderou da clientela
jovem, quando apareceu há quinze
anos um estudo sobre o rejuvenes
cimento da população francesa.

E esse controle (que alguns cha
marão de saque) do campo educa
cional será facilitado pela candura
dos professores (infantilizados pelo
contato muito prolongado e quase
exclusivo com as crianças), sua in
crível ignorância das engrenagens
da economia, o gosto natural das
crianças pela tecnologia, o esnobis-
mo latente e os rancores contidos
dos pais dos alunos, a complacência
consciente ou inconsciente dos ad
ministradores.

3. A partir do momento em que
a educação for dirigida, parcial ou
totalmente, direta ou indiretamen
te, pelo capital, terá de obedecer a
certo número de critérios, os quais
ela não estava habituada a consi
derar, a começar pelo critério da
rentabilidade, no sentido mais es
trito do termo: “Quanto custa
isto? Quanto rende aquilo?”

Após a era dos pedagogos imper
meáveis à economia, virá a era dos
administradores indiferentes ao
humanismo. Tanto quanto uma
fábrica de automóveis, que não se
pode permitir a venda de 50% de
carros inadequados, uma escola
não se poderá permitir 50% de
insucesso dos estudantes no “bacca-
lauréat”, término normal dos estu

dos secundários. Claro que levar os
alunos a ter sucesso no baccalauréat
não é o fim único da escola, mas
agora se tornará preciso definir, de
modo rigoroso, quais os objetivos
da escola, a fim de determinar em
que grau de realização a escola
atual os satisfaz.

4 e 5. O problema dos professores
coloca-se drasticamente, quaisquer
que sejam esses objetivos. Represen
tando seus salários cerca de 80%
do orçamento destinado à educação
num país moderno, é evidente que
os novos administradores (mesmo
se utilizarem os professores como
intermediários) terão de se questio
nar se existem meios mais econômi
cos que os professores de ministrar
o ensino. Ora, estes meios existem,
reduzindo a hora/aula a 0,00004
francos (a alguns milionésimos de
centavos).

6. Iremos por isso assistir à “mor
te” dos professores?

Diante de tal ameaça, é normal que
as vítimas em potencial (se pode
mos falar assim!) se rebelem. Acon
tece ainda que um engenheiro da
NASA (ou seja, um profissional
munido de diploma eqüivalente ao
da CAPES *** ou ao título de pro
fessor universitário em ciências) se
encontre aos 45 anos obrigado a
aceitar o cargo de agente da lim
peza pública nova-iorquina; mas
um professor!. . . Quem teria essa
ousadia?

Duas posições simplórias então se
confrontam:

"A máquina substituirá o pro
fessor.”

"Jamais a máquina substituirá o
professor.”

••• Certificat cTaptitudc au professorat
de 1’enseignement sccondaire.



Nem uma coisa nem outra. Breve
explicação etimológica fornecerá a
chave do problema:

"Instruir” e "educar” são empre
gados frequentemente como sinô
nimos. Na França, o mais alto cargo
da educação nacional é o de Ins
petor Geral da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAInstrução Pública.
Os italianos (além de outros) tam
bém não possuem Ministério da
Instrução Pública?

Aliás, “instruere” vem do latim,
“in-struere” (construir dentro) e
"educar” de "ex-ducere”, “tirar para
fora”, à  força de ver os mesmos
indivíduos, os que "ensinam” (in-
signare: imprimir sua marca, seu
sinal) exercerem estas duas funções
pedagogicamente complementares
mas divergentes quanto à estratégia, 

acabamos por não mais distingui-
las bem. Embora a máquina seja
totalmente incapaz de “educar”,
quer dizer, de extrair do aluno (ou
mais exatamente, de ajudá-lo a ex
trair por si mesmo), as vantagens
do conjunto de informações recebi
das, ela está, no entanto, mais apta
que o professor a “instruir”, a co
municar, gravar e avaliar essa soma
de informações; nossos alunos não
ficarão prejudicados se receberem
doravante 75% de sua informação
através da escola paralela (cinema,
televisão, imprensa, disco, carta
zes etc.).

Mas nessa passagem de instrução à
educação, a dicotomia introduzida
entre as duas funções vai provocar
uma série de reações em cadeia, co
mo apresentaremos uma vez mais:

Máquinas —> instrução

Seres humanos —> educação

— construções escolares (1)
— constituição das classes (2)
— jornada do aluno (3)
— serviço e salário dos professores (4)
— programas escolares (5)
— formação dos professores (6)
— aparição dos "novos” educadores (7)

Esperança de grandes lucros, con
trole exercido pela indústria, revi-
goramento do critério de rentabili
dade, racionalização do trabalho
pedagógico em busca de maior efi
cácia, o roteiro é de uma lógica
elementar e não seremos chamados
de futurólogos extravagantes e mes
siânicos ao esboçar em grandes li
nhas o possível perfil da escola de
manhã.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A escola de amanhã

I) As instalações serão diferentes.
Não mais salas com 30 lugares,
muito pequenas para a instrução
c grandes demais para a educação.
Não há nenhum inconveniente em
que uma informação seja comuni

cada numa sala de 100 ou 200 lu
gares, desde que no momento da
educação a sala possa ser dividida,
por paredes móveis ou cortinas, em
pequenos recintos, contendo uns
doze lugares. Mas, como questio
nava recentemente um Inspetor
Geral da Vida Escolar, "Vale a pe
na continuar a construir escolas?”
Por que não utilizar as instalações
já existentes e equipadas para a
comunicação audiovisual, utilizadas
apenas durante algumas horas ou
em tempo parcial em alguns dias
da semana (igrejas, templos, tea
tros, cinemas, salas de reuniões po
líticas, sindicais ou culturais)?

A economia obtida com a utiliza
ção dessas instalações permitiría 



aperfeiçoar esses recintos asseguran
do aos alunos circulação rápida 
(pelos carros de transporte) e ra

c10nal (pelos computadores). Foi o 
que realizou o pro jeto Par/;way de 
filaclelfia, com a cooperação el e 65 
lirmas industriais e comerciais. L á, 
toda a cidade é a escola. 4 "Por uma 
sociedade toda ela escola", como 
diria Ivan llli ch. 

2) Evidentemente o conceito ele 
202 classe (conjumo el e alunos) evol ui

rá no mesmo sentido que o da sala 
el e aula . A mesma inform ação será 
dada a muitas centenas de alunos 
ao mesmo tempo e a educação será 
ministrada a peq uenos grupos. 
Quanto mais a instrução for padro
nizada (urge que ela o seja, se a 
qui sermos econôm ica), mais a edu
cação será individu ali zada (e é pre
ciso que ela o seja, se a qui sermos 
ｾ ｦｩ ｣｡ｺＩＮ＠ Para que serve grupar por 
idade? A que impera ti vos pedagó
gicos atender daqui em diante? 

'.l) A jornada do aluno será por 
conseqüência consideravelmente re
manejada. Em vez da di visão em 
períodos uniformes de 50 a 55 mi
nutos, teremos sessões (de duração 
Yariável) de instrução coletiva (pelo 
cinema ou pela televisão) ou indi
,·idual (pelos vídeo-cassetes ou pe
las m;íquinas de ensinar) de auto
avaliação e de ensino por pequenos 
grnpos. 

Não apenas a vida diária dos alu
nos será afetada, mas também o ano 
escolar, o período de escolaridade, 
o universitário e a própria vida. 
Outrora, aprendia-se (escola ele
mentar), aprofundava-se (liceu) e 

4 "Let the entire community become our 
University". Este livro, não traduzido 
para o francês, foi publicado pela edi
tora "Acropolis Books" (belo nome!) . 
O título esclarece bastante "Que a 
comunidade inteira se tome nossa 
Universidade". 

se especializava (unive rsidade) e 
depois se entrava na vida "ativa" 
(que ironia ou qu e confissão con

tém esse termo!) . Agora, aprende-se 
cm todas as idades: desde a escola 
ma terna l, o es e ncia l quanto :'t for
mação intelectu a l é exposto (pre
tendem os psicó logos de Te! Aviv) 
e o homem cio século XX deve-se 
reciclar cont inu am ente. .Mas isso 
representa um probl ema que ultra
passa de longe o domínio cio audio
Yi su al. 

1) Ser<í n ece sa ri o d izer que o tra
ba lho ci os professores também se 
modifica r ;:í co nsiderave lmente? 

O ensino por p quenos grupos, com 
a multiplicação cio núm ero ele edu
cadores, somen te será vi;'1vel se for 
liberado certo núm ero ele professo
res das at ividades ele instru ção. O 
desenvo lvim ento elo trabalho inde
ｰ･ｮ､･ｮｴ･Ｌｾ＠ el a auto· instrução, vai 
libera r igua lme n te h oras de ensino. 
Esse processo evo lu ti vo não neces
si ta d fatalmente ele créditos suplc
rn en tares; prec isará, porém, el e algo 
bem m ais raro que créd itos, ou seja , 
muita im agin ação e a rev isão radi
ca l ele n ossos regulame ntos e de 
nossos preconce itos. Ex iste a inda 
outro aspecto gera lmente n egligen
ciado, que decorre el a utili zação cio 
;i udiovisu a l. 

Na medida em que "O meio é a 
mensagem" (l\llac Luhan), ou seja, 
que o veículo da m ensagem educa
ti va é tão importan te quanto seu 
conteúdo, será justo continuar pa
gando, num estabe lecimento audio
visual, a um professor, 5 000 francos 
por mês, por 15 horas de trabalho 
semanal, enquanto a um operador 
(responsável em cerca de 50% pela 

qualiclacle técnica da transmissão e 

5 Ver a respeito o estudo do INRDP. 
"Le travail indépcndent; lc centre 
d'auto-documentation de Marly lc 
Roy", 1974. 



portanto por se u valor pedagógico) 
se atribui 1 200 francos por 45 ho
ras sema na is? 

5) Assistiremos inevitavelmeme a 
uma radica l transformação dos pro
gnmas escolares. Sendo a rte globa l, 
o filme (de cin ema ou de telev isão) 
facilitar{t essa eva nescente pluridis
ciplinaricl ad e, na qual tantos se 
comprazem. Graças a ele (ver es
quema l , p. 225) a emoçfo irrom
perá na sa h de aula e serão derru
badas as ba rreiras entre as di sc ipli
nas e os aparentes compartimentos 
c.ntre as diversas facu ldades men
t;iis. Não é po sível desenvolver 
aqui essa tese, mas o cinema é mais 
revolucionário do que pensamos. 
Dai ser e sa a arre ma is censurada. 

O crescente interesse pelas viagens 
e as facilidades ele transporte 
(aviões m aiores, gosto pela aven
tura) permitirão por sua vez gran
des deslocamen tos dentro e fora do 
país natal. A G eografi a, a Biologia, 
o Inglês e o Russo serão estudados 
m loco. Onde aprender melhor o 
Inglês, senão num colégio inglês, 
parcia lmente liberado de seus alu
nos, que se encontram estagiando, 
por interd tmbio, em um colégio 
fr ancês? T eríamos, em vez ele 4 ho
ras semana is durante 7 anos (ou 
seja, 840 ho ras), dois meses ele es
tada no país, seguidos de um regi
me de urna hora semanal de "con
versação" . e 

6) Parece evid ente (quantas evi
dências!) que a formação dos pro
fessores sofrerá mudanças substan
ciais, para não dizer radical trans
formação. Em vez de passar anos 
acumulando conhecimento (sempre 
ui tra passados, sempre renovados), 

6 Regime que poderia mesmo ser dimi· 
nufdo ou suprimido sem perigo cm 
função do gosto adquirido pelos alunos 
por uma língua saboreada no pais 
onde é· falada. 

que a tecnologia moderna pode es
tocar, assimilar e comunicar com 
exa tidão, flexibilidade e rigor (e 
sem fadiga), o professor, já agora 
educador, deverá: 

- aprender a psicologia individual 
para melhor ajudar cada criança a 
desenvolver-se; 

- aprender e praticar a psicologia 
de grupo para melhor estabelecer, 
provoca r ou facilitar as relações 203 
interpessoais dentro do grupo; 

- conhecer a técnica e a estética 
ela comunicação audiovisual para 
melhor integrá- la, servi-la e uti
lizá-la; 

auto-ava liar-se (pelo circuito 
fec hado de televisão) para melhor 
assegurar a comunicação das men
sagens; 

conhecer rudimentos de eco
nomia. 

7) A partir do momento em que 
apenas as atividades verdadeira
mente de educação sejam de domí
nio exclusivo dos "professores'', 
veremos aparecer nas salas de aula 
novos "educadores", pois o proble
ma será mais de gerar idéias do 
que partureá-las (a expressão é 
quase socrática) . Outros cirurgiões, 
outras parteiras poderão inter11ir no 
a to educativo: pintores e escrito
res 7 facilitarão a criatividade; mú
sicos concorrerão para o aperfeiçoa
mento da sensibilidade; artesãos 
ensinarão a paciência zelosa; enge-

7 Há uns trinta anos (já!) uma uni
versidade americana propôs a um 
grande poeta, Robert l'rost, freqüentá
la, não como "professor de poesia" mas 
como "irradiador de poesia", cm outros 
termos, ser um poeta residente cm vez 
de dar cursos de poesia. O resultado 
foi espe tacular e as inscrições dos es
tudantes cletenninaram um compen
sador reforço financeiro. 

.. 



nheiros inculcarão o sentido do
rigor; atores e dançarinos desenvol
verão a expressividade corporal e
de gesto etc. etc . .. Todo mundo
tem a aprender com todo mundo e,
uma vez mais, a questão não envol
ve problema de dinheiro. Numa
sociedade compreensiva, na qual a
contribuição dos artistas e dos cria
dores for reconhecida e regulariza
da, eles serão legião e os educadores,NMLKJIHGFEDCBA

2 0 4  benévolos, estarão prontos a recebê-
los em suas casas ou a se deslocarem
para a casa deles.

Estamos diante de uma visão futu
rista, ou retrógrada? De uma 
cepção pessimista ou otimista? Ao
que nos parece, apresentamos uma
visão realista. Mas será suficiente
para convencer os inimigos encar
niçados e os bajuladores entusiastas
do audiovisual? (eles são igualmen
te perigosos) Claro que não, pois
o audiovisual, antes mal conhecido
que desconhecido, é fonte de igno
rância e de mal-entendidos, de pre
conceitos inconscientes ou de reti
cências dissimuladas.

ARGUMENTOS FALSOS

— perigo

— complexidade

— alto preço

— cumplicidade

RAZÕES VERDADEIRAS

— atitude conservadora

— medo visceral

— superioridade dos alunos

— reciclagem permanente

ALGUNS PROBLEMAS

-- “Não é para nós!”

— confusionismo gráfico

— o que é uma classe audiovisual?

— esnobismo e vaidade

— erros administrativos:

“sala audiovisual’’ ou 

“salas audiovisualizadas”



FALSOS ARGUMENTOS

PERIGOS NENHUM

Os professores têm medo das máquinas audiovisuais. 8
Ora, não existe perigo algum de explosão, contanto
que:

1) o aparelho seja ligado em uma tomada de volta
gem adequada. A solução mais simples consiste em
utilizar paia os aparelhos pinos e tomadas de formatos
diferentes, segundo a voltagem, de modo que sejaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
im possível ligar um aparelho de 110 volts em uma
tomada de 220 volts.NMLKJIHGFEDCBA
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2) Sejam lidas as instruções sobre seu emprego ou
estudadas as peculiaridades de funcionamento, antes
de ligar o aparelho e não depois que ele tenha explo
dido.

3) manipular todos os aparelhos delicadamente, sem
forçar nada.

É preciso admitir que, com os aparelhos de projeção
atualmente em uso nos estabelecimentos escolares, in
troduzir um filme num aparelho exige habilidade de
equilibrista numa corda bamba. O filme atravessa,
desliza por baixo, passa por cima, pula, balança, con
torna, escorrega entre as rodas dentadas e vorazes,
desenha no espaço curvas de forma e comprimento im
perativos. E tudo isso para se obter imagens pouco
nítidas, balbuciantes, saltitantes, que arrebentam
à-toa, com som rouco e ensurdecedor, sujeitas a fendas,
rupturas, rompimentos.

s Diante de nossa sala audiovisual, instalamos documentos cm
uma vitrine ilumintível do interior; para isso basta apertar o
botão de um cronômetro. Um pequeno cartão indica as opera
ções a seguir:
"Se você deseja iluminar a vitrine, apóie e mantenha seu dedo
sobre o botão... normalmente alguma coisa deve se produzir.”
Para cada 10 visitantes adultos que apertem o botão com o
dedo, sete pelo menos o retiram depois de terminar de ler
o aviso, a tal ponto lhes inquieta a frase “alguma coisa deve
se produzir”.

COMPLE
XIDADE

VEJAMOS
POIS
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Mas esse deplorável ･ｱｵｩｰ｡ｭｾｮｴｯ＠

audiovisual é tecnicameme 11na
ge111 do passado. Os a parelhos ele 
projeção atuais só falam em GJsse te, 
cartucho, montagem automática, 
recuo, avanço (é o menos que se 
pode esperar), ace leramem o, dimi
nuição de velocidade (até à anim a
ção imagem por imagem, parada 
sobre a imagem e ;issim por 
diante . . . ). Facilmente transpo rt á
veis, pequenos, leves, sólidos, esses 
aparelhos se prestam a todas as 
exigências dos professores. Um deles 
é ele tal modo flexível que va i al ém 
do necessá rio. Um pequeno botão 
suplementar permite vo ltar auto
mati camente a um ponto preci o de 
um filme. 

Complexidade 

Outros apa relhos, carregados de 
cassetes de 3 minutos em fita, per
mitem a parada sobre a imagem, no 
aparelho ou por controle remoto, 
sem a menor modificação de forma 
ou de cor. 

No momemo, apenas os projetores 
de Smm e super Smm permitem tal 
fl exibilidade. l'vfas o automatismo 
íntegra! começa a atingir os apare
lhos de 16mm. Dentro em breve, o 
professor poderá passar no mesmo 
;iparelho, da seqüência ele um filme 
it seqüência de outro film e, quer 
dizer, poderá ele próprio, na sala 
de aula, por um simples aperto de 
botão, em função das necessidades 
eventuais da classe, comandar a 
montagem de que precisa. 

E esses progressos, essas sofistica
ções, que se apresentam freqüente
mente sob o aspecto ele artifícios 
custosos para estetas de luxo, são 
necessários porque o audiovisual 
não atingirá seu pleno desenvolvi
mento a não ser quando o profes
sor puder, a qualquer momento, 
sem minuciosa preparação, sem re
serva prévia de sala, sem transpor-

tcs desgastantes sob a clnrva ou sob 
a neve, com um só ges to provocar, 
em uma s:ila cl ara, ü prova de som, 
o desencadea r ele imagens e sons. 
Claro que não será para amanhã, 
m as a técni ca j{t está presente a esse 
encontro com o a udi ov isual ele ama
nh ã e ｪ ｾ ｩ＠ se escuta mesmo, a trás ela 
porta fechada ele nossas células edu
cac io na is, tão ca ras a Ala in , :is pas
sadas nervosas d os fabri ca ntes. Se 
a porta te im ar em permanecer fe
chada, ou se entreabrir sob concli
ç:ío o u por condescendência, esse 
ba rulho diminuirá, d ebandando os 
técnicos d esencora jados, à procura 
d e hori zontes mais acolhedores. 

J o signifi ca, é evid ente, que os 
próprios fabri ca ntes explorarão os 
resu I ta dos el as el es pesas co lossa is 
;ipli cacl as na a tua li zação e produção 
el e m ;\q uin as, e que a revolução 
tecnológica, não se podendo faze r 
com os professores, far-se-á sem eles, 
qu er dizer, contra eles. 

Preço? 

O terce iro arg um ento empregado e 
;:iparentem ente d ec isivo, é o argu
mento finan ce iro : "o audiovisual é 
e continu ará ca ro; j amais se rão ob
tidos os créditos cl esej ;'tveis" . 

Digam os, para com eçar, qu e é me
nos um probl ema el e volume que de 
c!istribuição el e créditos. Um núme
ro bastante express ivo el e es tabele
cimentos conseguiu o bter um inútil 
labora tório ele língu as, embora sem 
di spor cio indispensável gravador. 
Não foi h{1 pouco revelado que 
npreciável proporção ele aparelhos 
entregues a estabelecimentos esco
lares jamais saíram ele sua emba
lagem? (Parece que cerca el e 51 %. 
na França.) Preocupação absurda 
com prestígio, incoerência nas mo
claliclades prévias ele formação, 
desconhecimento das necessidades 
reàis; a todos cabe parte ela respon
sabilidade, porque será muito fácil 



incriminar unicamente a adminis
tração e muito cômodo levantar-se 
com indi gna ç:"io ape nas contra os 
professores. 

l\fas até a qu es Lfo elo preço é mal 
colocada. A recusa em ex perimentar 
um novo aparelho u:i não digo 
recusar a com pra r), revela cena 
dose de inconsc iência e imaturida
de. O a rgum ento el e que deLermi-
11ado apare lho vendido hoje por 
5.000 fran cos, cu t:irá amanhã duas, 
Lrês, cinco vezes m:iis barato, omite 
o fato d e que, se é preciso uma 
semana para fabri a r uma máq uina, 
muitos anos são empregados para 
se aperfeiçoar um m étodo :iudio
\'isual. 

Recusa r hoje trabalhar com deter
minada m;íquina nos condenará 
amanhã a não saber utilizá-la, 
quando seu preço for mais accessí
vel; isso nos permitirá protes tar 
com aparente isenção contra o baixo 
11ivel dos equipamentos que o co
mércio pa rticu la r nos propuser. 
R ecusando a industrialização, tere
mos aberto a porta à comerciali
zação. 

Cumplicidade? 

O último argumento poderia ser 
omitido: "Favorecer o aud iovisua l 
é to rnar-se cúm piice da indústria 
privada", se ele não fosse, apesar 
de sua ingenuidade, tão freqüente
mente empregado. 

Por acaso não aceita mos esse con
luio com o capital ismo privado ao 
escrever com um g iz capitalista so
bre um quadro-negro, fixado na 
parede industrial ele uma escola 
paga com o dinheiro público? 

As verdadeiras razões 

Na realidacle, as verdadeiras razões 
de desconfiança em relação do 
audiovisual têm outras origens: 

- de início, e nunca é demais vol
tar a este assunto, o problema da 
;1usência de formação ｳ￩ｲｩ｡［ｾ＠

- a seguir, uma atitude tímida, 
inconsciente ou patética, criticável 
rnas por vezes apreciável, de conser
vadorismo pedagógico; io 

- além disso, a maioria elos profes
sores não pôde conhecer o audio
visual (conhecer: co-nascer: co-
11ascere: nascer com), que foi super-
posLo à sua formação, de base essen- 207 
cialmente teórica, livresca e aca
dêmica; 11 

O Elllenda-se: formaç:io remunerada. Se 
gratuita, incluída no quadro do ano 
letivo. 

lU Es ta rnntade (má vontade) é parado
xalmellle reforçada pela invasora e 
paralisante multiplicação de pesquisas, 
resenhas, brochuras, volumes, teses, 
súmulas , congressos, colóquios, seminá
rios, simpósios, est:lgios, cm que cada 
um manifesta a sua verdade. diferen te 
da do vizinho ou pelo menos do expo
sitor precedente. 
Daí a caturricc sistemática do professor 
consciencioso que recusa deixar-se des
viar de suas conhecidas tarefas tradi
cionais (testadas e eficazes) por expe
riências inovadoras (misteriosas, dis
cu tÍ\'eis e cuja cfidcia não es t:i ainda 
provada) . 
É, freqüentemente, por consciência pro
fissional que os professores dão a 
impressão de ser retrógrados . 

11 i\fembros da Educaç;io Naciona l (esta
gi.í rios em Scvrcs) visi ta\'am nosso 
centro audiorisua\ quando nos pedi· 
ram para lhes fazer uma dcmonstraç-lo 
com o retroprojetor; a dcmonstraç.io 
du rou meia hora. Uma \"ez terminada. 
um deles perguntou (evidentemente 
cm nome de seus colegas) - "!\las, 
professo r, será que se pode utilizar 
retroprojetor cm plena luz?" 
Ora, nossa sala dispõe ele uma porta 
de ｓｭｾＮ＠ de 2 janelas de Ｖｭｾ＠ e de 
1 lâmpadas do tamanho aproximado 
de uma ｴ｡ｲｴ｡ｲｵｾ｡＠ marinha adulta. 
Durante toda a demonstração, as cor
tinas es tavam abertas, e a luz acesa. 
Nenh111n rios visitames tinha pcrcc· 
bido por que estavam prc\'iamentc per
s11adidos ele que o retroprojetor (que 
eles confundiam com o cpicliascópio) 
n;fo podia funcionar senão em plena 
obscuridade. Eles não tinham VISTO 
fisicamente a luz, de la\ modo TE
i\!IAi\! seus efeitos nocivos sobre a 
projeção. 



— enfim, medo da superioridade
dos alunos no domínio da tecnolo
gia, da eletrônica e da criação au
diovisual. Nossos alunos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnasceram

com o audiovisual, sentem-se à von
tade em seu universo sonorizado e
saturado de imagens;12

A adoção do audiovisual pelo pro
fessor pede, além de uma reciclagem
permanente13 que alguns não po
dem, outros não sabem e outros,
ainda, não querem aceitar, uma
dose não desprezível de capacidade
de renúncia ao privilégio educativo
c de humildade em relação aos alu
nos c a informações vindas de fora
da sala de aula.13 bl3

12 Um dc meus amigos, professor de in
glês, tem um filho dc 17 anos que não
se saía bem cm inglês. Desesperado,
ele lhe ofereceu no Natal um gravador
c um método dc inglês. O rapaz
agradeceu polidamente c rctirou-sc
para seu quarto. Algumas horas de
pois, o pai, passando perto do quarto
de seu filho, escutou se alternarem
uma voz dc mulher, uma voz de ho
mem c o ranger do sofá. Um homem,
uma mulher, uma cama... condicio
nado por Lclouch “Au théatre ce
soir”, o pobre homem, movido pela
cólera, entra no quarto. “Ah, não!
no Natal não...!” Seu filho, deitado
com a cabeça apoiada nas mãos, o
gravador junto da cama, repassava a
lição n. 1 acionando as teclas do gra
vador com os dedos do pé...

13 Dar um curso não-audiovisual sobre
Racinc não exige que mudemos uma
só palavra do curso que nos dava há
30 anos nosso professor da l.a série
do colegial, que o transmitia tal qual
o fizera seu professor dc Faculdade
cm 1910. Preparar um curso audiovi
sual sobre Racinc impõe o conheci
mento do último disco, do último
filme, da última emissão dc televisão
que nossos alunos talvez já conheçam.

13 bis
Um dia no circo: No ano passado
decidi levar meu filho dc 7 anos ao
circo; vimos ali um extraordinário
acrobata que se balançava no topo dc
uma escada metálica tendo entre os
dentes uma faca, na ponta da qual
havia uma espada sustentando 5 ban
dejas carregadas dc copos de vinho,
dos quais não caía nem uma gota. Eu
mc virei para meu filho c exclameizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Alguns problemas do audiovisual

1) Não c para nós

Somos inclinados a pensar que o
videocassete, a televisão via satélite,
a educação de massa são bons para
os outros — os pobres que não po
dem pagar professores e os ricos
que podem substituir seus profes
sores por artifícios desastrosos.

Esquecemos que, em educação,
“todos são subdesenvolvidos”, que
ante a expansão vertiginosa da edu
cação permanente, todos terão cada
vez mais necessidade de fontes, dos
que ministram ou decodificam os
conhecimentos; que, diante da con
tínua elevação dos orçamentos des
tinados à educação, será preciso es
colher, com freqüência condições de
igual eficácia, entre a máquina e o
ser humano; que, enfim, toda téc
nica “para os pobres” e recuperada
e explorada muito depressa pelos
ricos. 11

2) Confusion ism o grá fico

Quando escrevemos “classe audio
visual” somos vítimas das palavras
e da grafia porque chegamos a acre
ditar (visceralmente) que uma

cm sua linguagem: “formidável, hein?”
Ele me respondeu friamente: “Ora:
ele não faz nada com as mãos!”
Pobres alunos já entediados! Pobres
professores, sem ajuda, sem formação,
sem dinheiro, atormentados por escrú
pulos c que ainda tem que rivalizar
com a todo-poderosa e tolalmcnte cínica
“escola paralela”!

l*1 É o caso, entre outros, do excelente
programa americano “Scsamc Street”
previsto para a cscolarização dos pro
letários negros c portorriquenhos,
atualmente muito cm voga nas escolas
particulares e superburguesas. Afinal,
são os ricos que se beneficiam era pri
meiro lugar dos resultados de pesquisas
realizadas com a sincera preocupação
de ajudar os pobres... No banquete
da pedagogia, os saciados ocupam os
melhores lugares.



classe audiovisual é uma sala de
aula à qual se junta o áudio e o
visual, cie maneira que, de tanto
LER classe audiovisual, PENSA
MOS: classe 4- áudio visual.
enquanto a verdadeira grafia
seria a superposição gráfica das pa
lavras classe, áudio e visual, isto é,
r.m magma gráfico ilegível, mas que
mostraria pelo menos que uma
classe é fundamcntalmente ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmodifi

cada pelo suporte audiovisual e,
reciprocamente, o áudio é modifi
cado pelo visual e este por aquele.

Considerar isso evitará freqüentc-
mente as caricaturas de cursos au
diovisuais que são, na realidade,
cursos tradicionais aos quais se
supei pôs o som e a imagem. 15

3) O  que  c um a  classe audiovisua l?

Representemo-la por dois esquemas:

Dito de outro modo, se podemos
definir a classe não audiovisual
como um fenômeno psicossocioló-
gico, durante o qual o professor dá
aula a alunos, a classe audiovisual
NÃO É isso 4- audiovisual, porém
e um acontecimento psico-sócio-
cultural, no decorrer do qual um
professor e as máquinas oferecem
um espetáculo a espectadores. Com
efeito, a presença de uma (ou vá
rias máquinas) obrigará o professor
a redefinir previamente seu papel
pedagógico específico, dividindo
seu poder pedagógico com a má
quina. A atitude dos alunos em re
lação ao professor mudará porque
eles terão de adotar atitudes dife-NMLKJIHGFEDCBA
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rentes conforme a intervenção seja
do professor ou da máquina. O
professor não será o mesmo em re
lação aos alunos porque — enfim
— ele poderá silenciar e ver desviar-
se para as máquinas a agressividade
latente dos alunos a seu respeito.10

classe não audiovisua l: P C AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
<----------------------------------------->

classe audiovisua l: P -f- M E Es.
X------- ------ ------ — ----- --------- — >

A partir do momento em que o pro
fessor apaga a luz e ilumina o apa
relho, o aluno não está mais na
sala de aula, encontra-se no cinema.
Seu papel não é "passivo”, como
se diz por vezes ingenuamente, en
contra-se em estado de receptivi
dade diferente, porque o curso aca-

15 Certo dia assistia a um curso de lín
guas vivas pela televisão. “Lição 3:
Xavier c Yvonc se casam.” Dois belos
atores, bem vestidos, rodeados de belo
cenário, no meio da muda alegria (as
exclamações eram objeto de lição 4)
de seus amigos. Todos vão embora, os
rccém-casados ficam a sós no seu apar
tamento novinho. Ele a toma em seus
braços lernamente... longamentc, de-
moradamente cie a beija... ela lhe
devolve o beijo... eles sorriem...
então ele diz languidamente: "Eis a
portal”. Ah! esses lingüistas român
ticos!

dêmico e verbal desenvolve noções,
enquanto que o espetáculo veicula
em oções.17

O professor não tem mais diante
de si alunos que precisa instruir
racionalmente, mas espectadores
tocados ou traumatizados que pre
cisa conduzir da emoção à raciona
lização. Ora, ninguém, na Facul
dade de Educação, nos ensinou a
comunicar emoções a espectadores.

iti Claro que eles nos adoram, nossos
queridos alunos. Mas nós os impedimos
de pular e de dançar quando têm
vontade. Por que, então, não nos odia
riam inconscientemente?

n O professor apaga a luz, a tela se ilu
mina, os alunos assistem ao filme.
Esperam Brigitte Bardot e nós lhes
propomos a fabricação de sabonete.
Eles não se deixarão apanhar uma
segunda vez.



4) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE snobism o c va idade

Esnobismo c vaidade são os dois
mananciais aonde vêm se abeberar
avidamente os fabricantes de apa
relhos audiovisuais. Frequentemen
te o laboratório de línguas é com
prado apenas “porque o colégio
vizinho tem um’’; e é mais espe
tacular (e politicamente explorá-
vel) oferecer um inútil circuito fe-NMLKJIHGFEDCBA

2 1 0  chado de televisão (inaugurável
com estardalhaço) que 20 gravado
res e aparelhos de projeção abso
lutamente indispensáveis, mas para
os quais seria ridículo mobilizar a
banda local.

5) Salas audiovisua is ou sa las

audiovisua lizadas

Decreto recente do governo francês
determina que em toda nova cons
trução de um C.E.S. •••• haja uma
sala para audiovisual. Essa decisão,
embora louvável, não apresentará
grave risco?

O audiovisual não é um método,
nem um curso, nem um fim em si,

• ••• Collègc d’Enseigncmenl Sccondaire. 

nem um meio pedagógico indepen
dente. É antes de tudo e unicamente
um auxiliar cuja mais preciosa fun
ção é completar o professor.

Ter uma sala reservada para o
audiovisual é manifestar em relação
a ele ou muito desprezo (“sim, é
bom para espairecer”) ou importân
cia cm demasia (a migração solene
dos alunos cm direção à sala audio
visual se torna um acontecimento
excepcional). 18

O audiovisual só tem valor pedagó
gico N A sala de aula, quando fle-
xivelmente integrado no curso do
professor, às reações imprevistas e
aos trabalhos espontâneos dos alu
nos. Equipar todas as salas de aula
com cortinas e duas tomadas (uma
perto da mesa do professor para o
gravador ou retroprojetor, outra,
no fundo, para os projetores) seria
solução mais sábia que reservar de
terminada sala atapetada, climati-
zada e apta a receber visitas, por
que mais simples, mais pedagógica
e menos onerosa.

18 Para sc convencer disto, basta ver no
final do trimestre o entulhamento da
sala audiovisual.
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1. IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“De todas as mudanças tecnológi
cas que as sociedades tradicionais
do mundo subdesenvolvido têm so
frido na última década — mudanças
na produção de energia, nos méto
dos agrícolas, nas técnicas indus
triais, na natureza dos armamentos
— são as mudanças em comunica
ção que revelaram ser mais funda
mentais e penetrantes em seus efei
tos sobre a sociedade humana.” 1

O trecho acima nos leva a uma
reflexão sobre um dos aspectos crí
ticos da comunicação didática ou
ensino.

lí, à semelhança do que se registra
para as mudanças tecnológicas e a
comunicação, podemos afirmar que,
no campo da comunicação, o en
sino é, sem dúvida, a área mais pres
sionada.

Sabemos, por outro lado, que as
leis elaboradas para a explicação
de fenômenos naturais, nem sempre

’ Da Univ. Fcd. de S. Carlos, S.P.

1 LERNER, Daniel e SCHRAMM, Wil-
bur — Comunicação e mudança nos
países em desenvolvimento. Tradução
de Maria Heloiza Schabs Cappellato,
São Paulo, Melhoramentos, 1973, p. 17. 

têm sua aplicabilidade garantida a
setores da atividade humana. As
sim se poderia pensar que uma das
leis da física de Galileu e Newton,
alicerce da Mecânica clássica, pu
desse ser aplicada à comunicação
didática. Portanto, se uma pressão
fosse exercida sobre o ensino, de
veria este responder com uma mo
dificação de igual intensidade e
sentido contrário.

Bem o sabem os afeitos às ciências
sociais em geral e à educação em
especial que tal não ocorre. As pres
sões sociais sobre a educação e o
ensino se exercem, por vezes, du
rante gerações e nenhuma ou pouca
demonstração de sensibilidade apre
sentam métodos, currículos, estru
turas ou a própria filosofia da Edu
cação.

Entretanto, sendo o ensino, ou co
municação didática, responsável
pela continuação e pela renovação
da herança social não pode essa in
sensibilidade perdurar além de
certo limite. Essa é uma das razões
que faz aparecer em nossos dias
tanta diversidade de métodos, téc
nicas e processos de ensino, ao mes
mo tempo.

R. bras. Est. pedag. Rio de Janeiro, v. 61 n. 138 p. 211-217 abr./jun. 1976



2. Tecnologia educacionalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A necessidade de nova educação se
faz sentir quer no sistema formal
(novas escolas, novas técnicas, no-

>. os currículos), quer no sistema in
formal (comunicação de massa, pro
paganda etc.).

No sistema formal as pressões sobre
métodos e técnicas foram, talvez, as
mais definidas. Destas, uma das res-NMLKJIHGFEDCBA

2 1 2 postas mais consistentes foi, inega
velmente, o ensino programado.

Não nos deteremos aqui na descri
ção do ensino programado ou de
seus fundamentos psicológicos. Mui
to, quiçá demasiado, se tem dito
a respeito. Talvez caiba, no entan
to, alguma reflexão sobre tecnologia
da educação de que o ensino pro
gramado é um aspecto.

E nesse passo seria necessário pre
cisar o sentido de uma expressão
tão usual e, talvez por isso, destras-
tada como é tecnologia educacional.

Entendemos por tecnologia educa
cional toda aplicação de resultado
de pesquisa à teoria e à prática da
educação formal e/ou informal.
Assim, não só o uso de equipamento
material, mas também o emprego
sistemático de novos processos, téc
nicas e métodos seriam, quando re
sultantes de pesquisa, formas de
tecnologia educacional. Incluir-se-
iam aí o trabalho em grupo, o en
sino programado, o CVf (Compor
tamento Verbal Interatio) e outras
técnicas de comunicação didática.

Chegamos, então, ao ponto central
do interesse deste trabalho, a ten
tativa de delinear o papel do en
sino programado na moderna tec
nologia da educação.

A que responde essa técnica, a que
se propõe, a que valores serve? Eis
algumas das questões mais canden- 

tes, alvo de reflexões e debates so
bre o ensino programado.

3. 0 ensino programado
e sua contribuição para
a tecnologia da educação

Comecemos pela pergunta:

3.1 A que responde o Ensino
Programado?

Evidentemente, na dinâmica da
cultura, o ensino responde a deman
das sociais. Uma delas é, sem dúvi
da, em nossos dias, o aumento popu
lacional e a maior densidade infor
mativa.

A informação, por sua vez, nem
sempre está uniformemente difusa,
mas podem ser notadas correntes ou
direções.

“As correntes de informação no
mundo de hoje são quase tão previ
síveis quanto as correntes de ar a
que chamamos ventos. Freqüente-
mente, um fato ou uma série de
fatos perturba o fluxo de informa
ções, assim como uma tempestade
perturba a previsão meteorológica.
Mas, por trás dessas perturbações
acham-se padrões repetitivos tão re
gulares quanto os ventos alísios.
Consideremos alguns desses padrões
c descobriremos, infelizmente, que
e'cs não são especialmente favorá
veis aos países novos e em desen
volvimento, com necessidade ur
gente de informações.

Perguntas que se nos antepõem:
Como chegam as informações aos
povos dos países em desenvolvimen
to, e qual é o nível de informação
útil nos pontos em que esses países
mais necessitam dessa informação?’’2

2 SCHRAMM, Wilbur — Comunicação
de massa c desenvolvimento. Trad. de
Mttniz Sodré c Roberto Lent. Rio de
Janeiro, Bloch, 1970, p. 99.



Técnicas d e comunicação didática 
que permitam ｩｮｦｯｲｭ｡ｾ￣ｯ＠ mais r;í

picla e tenha m maior a lcance popu
lacional respondem ao tipo de pres
são que o desenvolvimento exerce 
porque d ela n ecessit a . Está nesse 
c.:so o ensino programado. 

3.1.1. Quantidade 

Se mantivermos a respeito ci o ensino 
o enfoque tracl icion ::i l pro(essor
situação-aula, o alcance populacio-
11al do ensino se limita a grupos 
de mais ou m enos 30 a lunos. Ora, 
o alcance popul:i ciona l do texto 
programado multipli ca esse núme
ro por fatores significativos. 

Ainda no aspecto quantitati,·o de
veríamos considera r o fator tempo. 

Trabalhos experimentais cl emons· 
traram amplamente 3 a vantagem 
cio ensino programado sobre o mé
todo expositivo, quanto à rapidez 
ela transmissão informativa. 

Pensando-se em pequena escala, no 
campo da recuperação ou em ter
mos, por exemplo, de ensino suple
t:vo, a figura-se-nos ser essa uma 
forma de reduzir a defasagem, o 
lag incliviclual. Técnicas de ensino 
que possibilitem a pessoas ou gru
pos ganhar tempo são condições 
para o desenvolvimento. 

Pensando-se em escala maior, num 
mundo que tem pressa , num mundo 
em que o poder jovem é uma carac
terística do desen volvimento, num 
mundo em que o desenvolvimento 
é função do tempo, não nos parece 
ser esse dado desprezível. 

3 Nós mesmos, cm trabalho experimental 
realizado em 1967, constatávamos a 
recluçiio ele 2/3 no tempo ele apren
dizagem graças ao ensino programado. 

3.1.2. Qualidade 

Muitas críticas têm sido feitas ao 
e.nsino programado e a quase tota
lidade delas se tem dirigido ao as
pecto "mecanicista" ou predomi
nantemen te informativo. Tais crí
ticas apontam como negativo o as
p.ec to ｾｬ･＠ ensino programado propi
Ciar cl1sseminacão informativa em 
detrimento, taÍvez, da ｲ･ｦｬ･ｸ￣ｾ＠ ou 
do di ;ílogo. 

Programas inteligentemente mon
tados são clialógicos, no sentido em 
que, não apenas pela solicitação de 
1 espostas cio aprendiz, mas, pela 
estimulação cio seu raciocínio le
\'am-no :1 reflexão . 

Se refletirmos um pouco a respeito 
do cadter unilateral do ensino tra
dicional, veremos que a caracterís
tica de não-dialogicidade se aplica 
a qualquer processo de ensino que 
repouse na passividade do aprendiz. 
Deve-se ressalvar, porém, que, mes
mo o método expositivo, empregado 
de forma adequada, deve suscitar 
no aluno inquietações intelectuais 
capazes de motiv:í-lo e lev:í-lo a re
fletir. Ser unilateral em processo 
didático equivale a ser inócuo e é 
1;recisamente neste sentido que o 
ensino programado oferece uma 
solução. 

Por outro lado, o ensino programa
do parte de uma decomposição ana
lítica de blocos complexos de infor
mação em informações simples ou, 
mais além, uma informação é de
composta nos elementos essenciais 
que a constituem. Isso possibilita 
uma triagem intelectnal do conteú
do do ensino. A informação é, por
tanto, depurada. 

O encadeamento estrutural do pro
ｧｾ｡ｭｾＬ＠ ?utrossirn, é fato de orga
nizaçao mformativa em que a repe-
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tição da sequência (IFV)4 dá o
justo realce à informação essencial,
à subsidiária e à acessória.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.2. A que se propõe o Ensino
Programado?

Toda forma de tecnologia cducacio-
nal se propõe utilizar suas caracte
rísticas como vantagens para um
ensino c, conseqücntemente, umaNMLKJIHGFEDCBA

2 1 4  educação mais eficaz. Não foge a
isso o ensino programado.

Entretanto, nos seus primórdios, o
entusiasmo natural da divulgação
face à novidade levou educadores
a visualizar a abolição das classes,
do professor e, até mesmo, da escola.
Ora, a substituição de tarefas e as
modificações naturais que o desen
volvimento acarreta não implicam
desaparecimento de figuras e insti
tuições. O ensino programado real
mente se propõe substituir a situa-
ção-aula, mas isso, a nosso ver, en
riquece o processo educativo. O
grande Thorndike expressou muito
bem essa idéia quando, em certo
momento, afirmou que um ser hu
mano é precioso demais para ser em
pregado fazendo o que a máquina
ou o livro podem fazer. 5 Se refletir
mos sobre o tempo que um pro
fessor gasta simplesmente veiculan
do informações e outros processos,
compreenderemos que técnicas co
mo o ensino programado reservam
ao professor papéis mais nobres do
que atualmente a maioria desem
penha.

A "aula” não desaparece. Toma
outra feição — a dialógica — o que
a valoriza.

4 Informação, Fixação, Verificação.
5 In: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE duca tiona l techno logy and thc

dcvelop ing countrics. Washington, Aca-
demy for Educational Development,
1972.

Embora não seja nosso propósito
neste trabalho discutir detalhes do
ensino programado, convém que se
lembre o fato de alguns aspectos
mais radicais dessa técnica já te
rem sido atualmente reformulados.
Exemplo: o CAI (Computer As-
sisted Instruction) de custo opera
cional elevado, substituído pelo
CMI (Computer Managed Instruc
tion) e, de modo geral, as máquinas
de ensinar, que cederam lugar to-
talmente ao livro-texto programado.

A resposta à pergunta inicial deste
subcapítulo seria, então, que o en
sino programado se propõe a auxi
liar o professor e a redimensionar
a aula e o ensino.

3.3. A que valores serve?

Qualquer forma de tecnologia edu
cacional, seja ela um simples apa
relho, meio auxiliar, ou uma nova
técnica, deve ser examinada à luz
de valores ou fins educacionais.

A maneira que nos parece mais
satisfatória para iniciar a discussão
da proposição acima é destacar al
gumas das características fundamen
tais do ensino programado e criticá-
las segundo uma axiologia pedagó
gica atual.

Listemos, inicialmente, tais caracte
rísticas:

— simplificação da informação

— progressão crescente das dificul
dades

— avaliação imediata — correção de
distorções

— reforço (Jeedback ')

— individualização

— alcance populacional

— economia de tempo.



Vemos, de pronto, que algumas das
características acima relacionadas,
ao serem comentadas sob o aspecto
qualitativo ou sob o quantitativo já
sofreram, dc certa forma, o crivo
axiológico. Mal não haverá, no en
tanto, se ampliarmos um pouco essa
crítica utilizando como subsídios
algumas opiniões de estudiosos.

Para que se julgue do valor educa
cional de uma técnica que revela
sua excelência primordial na trans
missão dc informações vejamos, por
exemplo, a opinião de Jeri Zeman,
da Academia de Ciências de Praga.

Segundo esse autor, 0 para o verda
deiro conceito de informação deve-
se remontar ao latim ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin form are

que significa, precisamente, dar
lorma, moldar, organizar, estrutu
rar. Assim, deixa de ser in form ado

todo aquele que acumule dados e
os guarde por sedimentação. Para
alguém ser informado é preciso or
ganizar, portanto discernir. A infor
mação não é mais vista como pro
cesso amorfo, mas como construção.

O ostracismo pedagógico a que foi
votada, durante alguns anos, a pa
lavra in form ação já não tem ra
zão de ser em nossos dias. A idéia
de que informar era apenas acres
centar dados, sem qualquer organi
zação estrutural (já abandonada
pelos educadores) encontra, com a
citação de Zeman, sua liquidação
final. E, como reforço, somemos a
isso a importância que tem a infor
mação no processo decisório igual
mente importante na Administração
e na Educação.

A possibilidade de ensino indivi
dualizado parece, sem dúvida, ser

€ ZEMAN, Jeri. Significado filosófico da
noção dc informação. In: WIENER, N.,
ed. O conceito dc in form ação na civi

lização con tem porânea . Rio dc Janeiro,
Paz e Terra, 1970. p. 156.

a característica que mais pesará na
balança de uma valorização peda
gógica do ensino programado.

Efetivamente podemos dizer que,
desde os primórdios da Escola Nova
(c basta que lembremos a famosa

esco la sob m edida de Claparcde), o
tespeito às diferenças individuais
tem sido procurado. O Ensino Pro
gramado é uma resposta didática a
essa busca, principalmente se aten-
tarmos para os programas de se- NMLKJIHGFEDCBA2 1 5

qüéncia variável ou de ensino cola
teral (rem edia l teach ing).

Entregando ao aprendiz a respon
sabilidade pelo uso do programa
para seu próprio benefício, propor
cionando-lhe a oportunidade de
auto-avaliação, podemos afirmar
que o ensino programado atende a
dois dos mais marcantes e gerais
valores da educação contemporânea
— a liberdade e a responsab ilidade.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4. Uma filosofia da tecnologia
da educação

Ealar, pensar, aplicar tecnologia à
educação implicam algo mais do
que mudança de comportamento
externo. Faz-se necessária a mudan
ça de atitudes, com internalização
de conceitos e valores, real compre
ensão e aceitação de bases científi
cas para a ação educativa. Isso vale
tanto para o aspecto docente (for
mal) quanto para a educação in
formal (comunicação social). Acima
de tudo, o entendimento de que a
educação já não pode ser deixada
ao sabor de "profissionais” impro
visados (desvio ocupacional de ou
tras profissões) nem seus aspectos
básicos, como o metodológico, por
exemplo, apoiados no mero empi-
rismo ou predileções afetivas.

A idéia de que a pesquisa nos for
necerá os elementos essenciais ao
entendimento da educação e sua
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prauca eficaz pode ser sumarizacla 
afirmando-se que o uso de tecno
logia em educação pressupõe conhe
cimento científico cios elementos 
essenoa1s (educando, educador, 
meios e escola) aceitando-se a mu
dança como necess<iria, após a com
provação experimental. 

E mais : uma nova concepção ele 
educação. Vale dizer: uma nova fi 
losofia ela Educação. Uma filosofia 
abrangente que entenda o homem 
como insumo e produto ela cultura , 
que entenda a educação como um 
sistema aberto a ser realimentado 
por avaliações continuadas e pro
gressivas. 

5. Implicações da adoção de 
formas avançadas na 
tecnologia educacional 

Do que foi dito depreende-se : 

existe diversidade nas formas de 
tecnologia educacional (o ensi
no . programado, até agora clis
cut1do, é uma dessas formas) 

essas formas sofrem alteracões e 
vão sendo substituídas à rr{eclida 
que a pesquisa e a avaliação de
monstram essa necessidade 

é imprescindível a preparação do 
professor para o uso eficieme 
dessas formas. 

5.1. O Professor e o Ensino 
Programado 

Uma nova filosofia e.la educação, 
conduzindo a visão sistêmica do fe
nômeno implicará, forçosamente, 
novo enfoque do professor opera
dor do sistema. Poderá ocorrer, nes
se momento, um impasse, ou seja, 
o professor não estar preparado 
para operar o sistema. De fato, se 
o professor recebeu, em sua forma
ção, contribuição de processos tra
dicionais e rotineiros, esse fato já 
se constitui em obstáculo à utiliza-

ção, por esse mesmo professor, de 
lormas inovadoras no ensino. 

Sob outro ângulo, dever-se-á enca· 
1a r o fato, até certo pomo, como 
ｩｮ ･ ｶｩｴｾＱｶ･ｬ＠ e natural, posto que ha
ve rá sempre a distância de quase 
uma geração separando o professor 
ci o a luno. 

São du as as linh as em que se cle ver;i 
trabalhar para , se não eliminar, 
pelo m enos red uzir ao máximo ess;1 
defasagem. Uma consiste em con · 
ce ntrar na forma ção ele professores 
1 ecursos avançados de tecnologia 
ed ucaciona l. D esse modo, o profe · 
so r, com o profiss ional , será produt o 

da tecnologia da educação e não 
haverá barreiras ｾ ｴ＠ aceitação da mu
dança ou inovação. 

A seguncb linha d e ação (e aqui 
elas el evem se r vi ta s não em termos 
el e alternativa, mas de complemen
tariclacl e) ser;í J el a continuada e 
progressiva atualização cio profes
sor. Então j<í não se pensará em 
"cursos el e atualizacão" no sentido 
tr:icli cional, com o ｾ ｭｰｲ･ｧｯ＠ de mé
todos rotineiros. pois a defasagem 
cominuará. Podemos alé afirmar 
que ser;í m a ior. Novamente, :iqui, a 
tecnologia educacional, em suas 
formas de comunicação didáti ca 
mais rápida, precisa ser utilizada 
<:m sua plenitud e funcional. 

O ensino programado representa 
rnna dessas formas. Em nossa opi
nião, sua presença em projetos de 
atualização pedagógica (idéia que 
substitui a de "cursos") parece efe
Livamente valiosa. 

Entretanto, devemos tratar, ainda, 
de outro aspecto - preparar o pro
fessor para utilizar o ensino progra
mado. E por utilização não se de
verá pensar, apenas, em adotar tex
tos programados e passá-los aos 
alunos, mas a própria participação 



do professor cm equipe de progra
mação. E mais: a “administração
docente” do ensino programado.
Sob esse aspecto estariam outros:
como assegurar maior rentabilidade
da técnica, como avaliar o rendi
mento, como complementá-la com
cutras etc.

Porém, as considerações feitas até
este ponto, no que tange ao pro
fessor, não seriam exclusivas do en
sino programado. E assim as vemos
de vez que, numa educação tecno
lógica, o ensino programado repre
senta ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtuna das formas de tecnologia
educacional.

Desejamos, entretanto, ressaltar que
técnicas ou instrumentos só poderão
ser eficazes se convenientemente
empregados e, para tal, no caso do
ensino, o preparo do professor é
indispensável.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6. Conclusões

Procuramos, neste artigo, eviden
ciar alguns pontos que nos parecem
suscitar certas divergências de opi
nião, ou sc apresentarem, no diálogo
educacional, com entendimento
ambíguo. Atitudes extremadas têm
resultado desse desentendimento na
área da tecnologia educacional. A
condenação sumária ou o entusias
mo eufórico frente a novos proces
sos ou técnicas de ensino (a nosso
ver prejudiciais e denotadores de 

uma atitude não-científica) pouco
contribuíram para o progresso da
educação.

Daí nossa insistência em alguns
pontos que nos parecem fundamen
tais:

— tecnologia educacional é sempre
resultado de pesquisa e compre
ende as aplicações desse resultado
tanto à área teórica (métodos,
planejamento, valores) quanto à NMLKJIHGFEDCBA2 1 7

prática (novo instrumental);

— o ensino programado é uma das
formas da moderna tecnologia
educacional;

— a aplicação de tecnologia da edu
cação (resultado de pesquisa
continuada) implica nova pers
pectiva da educação — uma filo
sofia da educação em que esta
seja vista como sistema aberto,
sensível à mudança;

 o ensino programado atende por
suas próprias características aos
“desiderata" da educação mo
derna;

— é imprescindível, em uma nova
educação, preparar-se o professor
para operar o sistema.

Com isso acreditamos ter, sucinta
mente, apresentado uma visão da
tecnologia da educação moderna e
das relações do ensino programado
com a mudança social.
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S O B R E  L IV R O  D ID Á T IC O ? zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Embora seja ainda o mais importan
te meio auxiliar de ensino à disposi
ção dos professores no Brasil,1 o li
vro didático vem sendo quase que
completamente ignorado como ob
jeto de estudo pelos pesquisadores 2

1 E não só no Brasil, como poderemos
ver pelas seguintes citações: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA‘‘T he

prin ted w orld rem ains a key m eans

of com unica tions and of access to 1

know ledge through out the w orld . It

is espccially crucial in the T hird

W orld , w herc the m ass m edia are not

w ell dcvclopcd . E ven in industria li-

zed nations, books and joum al rem ain

the basis of com m unica ting  new  know -

ledge and transm iting cu lturc , desp ite

the grow th of tc levision and othcr

elem ents of the m ass m edia” . In : Pers
pectives in publishing. T he A nnals of

the A m erican A cadem y of P olitica l

and Social Science, 421:ix, sept. 1975;
"... T he tcxtbook is far from

dead as a vch icle of instruetion and

indeed m ay have grea ter in fluence as

educa lion com e to place m ore cm -

phasis on independen t Icam ing . In :

RUSSELL, C. V. The cffect of tele-
vision on tcxtbook, in : T he Y ear B ook

of E duca tion . New York, World Book,
I9G0, p. 111.

2 Veja-se, C A D A ST RO de P esqu isas

E ducaciona is no B rasil (196S-1973) .

Rio de Janeiro, INEP. Centro Brasi
leiro de Pesquisas Educacionais, 1975.
Entre as 54G pesquisas arroladas, nem
uma só teve o livro didático como
objeto de estudo.

e estudiosos da Educação em nosso
País. 3

Pais de alunos e autoridades, por seu
turno, parecem se preocupar, tão-so
mente, com o aspecto preço , o qual
— não obstante sua crucial impor
tância — é apenas uma das muitas
facetas da problemática do livro di
dático.

Todos os anos, no início do período
letivo, tomamos conhecimento pelos
jornais de queixas amargas contra
os editores (“que produzem livros
cada vez mais caros”) e professores
("que a cada ano mudam o livro
adotado, impedindo seu reaproveita-
mento por outras crianças”) .4 Não
raro, tais queixas encontram resso
nância no Legislativo, na forma de
projetos de leis que, na maioria das
vezes, propõem soluções drásticas,

3 Duas notáveis exceções devem, desde
já, ser destacadas: OLIVEIRA, Alaide
Lisboa de: O livro didá tico . Belo Ho
rizonte, Bernardo Alvares, 1968, 118
p.; PFROMM NETO, Samuel et alii.

O livro na educação. Rio de Janeiro,
Primor, 1974. 256 p. il.

4 Veja-se, p. ex., ATIIAYDE, Austre-
gésilo. Duração do livro didático. Jor

nal do C om m crcio , 25-6-i974; PINTO,
Vanda F. A renovação do livro didá
tico gera polêmica. O E stado de São

P aulo , 7-7-1974.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag. Rio de Janeiro, v. 61 n. 138 p. 218-223 abr./jun. 1976



como a implantação de um sistema
de livro único e/ou a estatização do
livro didático. 5

Este trabalho não se propõe a dis
cutir o mérito dessas posições, mas
procurar despertar interesse para
outros aspectos do livro didático
que, apesar de não virem merecendo
igual destaque, são, não obstante,
numerosos e de extrema importân
cia, como procuraremos demonstrar.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os Aspectos Econômicos
do Livro Didático

O livro, além de instrumento de en
sino e de difusão da cultura, é um
produto industrial e, como tal, pas
sível dc ser estudado do ponto de vis
ta econômico. É, todavia, espantosa
mente pequena a bibliografia sobre
esse assunto.

Qual a estrutura da empresa edito
rial brasileira? Qual a relação ofer-
ta-demanda de livros didáticos? Qual
a relação custo-preço de venda? Qual
a situação da distribuição e do co
mércio de livros didáticos entre nós?
Quem são e como se comportam os
consumidores? Qual o peso do livro
didático nos custos da educação?

Essas e outras questões aguardam os
estudiosos, os quais, já agora, não
têm sequer a desculpa da inexistên
cia dos dados de base: os órgãos de
classe dos editores já começaram a
divulgar informações relativas à
oferta e, por outro lado, os dados re
lativos à clientela potencial têm au
mentado quantitativa e qualitativa
mente. c

0 DEPUTzVDO quer monopólio estatal,
da edição à venda, dc todo livro di
dático. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJorna l do B rasil, 22-8-1973;
ASSEMBLÉIA de Minas acha proce
dente denúncia contra abuso das edi
ções didáticas. Jorna l do B rasil, ...

24-10-1973.
c SINDICATO NACIONAL DOS EDI

TORES DE LIVROS. Circular n.°
031/75. Rcf. P esqu isa sobre produ

ção ed itoria l em 1919 . Informe n.° 2
do Setor dc Estudos. Mimcogr.

Como São Produzidos os
Livros Didáticos?

Praticamente nada se sabe sobre os
autores dos nossos livros didáticos,
seus métodos de trabalho, a maneira
como são escolhidos pelos editores.
Eles seriam, em sua maioria, profes
sores em exercício de cátedra ou au
tores profissionais? Seus métodos de
trabalho seriam científicos, com base
em pesquisa, testados e validados, ou NMLKJIHGFEDCBA2 1 9

meramente empíricos? Seus originais
seriam submetidos aos editores por
iniciativa própria ou sob encomen
da prévia?

Pesquisas que fornecessem respostas
a essas interrogações seriam de gran
de utilidade para todos aqueles in
teressados em produzir, avaliar, apli
car ou utilizar livros didáticos.

Especificamente, no que diz respeito
a métodos de trabalho dos autores,
dois temas merecem, desde logo, ser
destacados:

0 Vocabulário do Livro Didático

O mínimo que se pode esperar de
um livro didático é que seu texto
seja inteligível para a maioria das
pessoas a que se destina. Seria de se
supor, portanto, que o primeiro
cuidado dos autores fosse proceder
ao levantamento do vocabulário bá
sico de sua clientela ou, pelo menos,
apoiar-se em pesquisas existentes so
bre o assunto. Essa prática é corren
te — há vários decênios — nos Esta
dos Unidos. 7 E entre nós? Que se
vem fazendo neste particular? Sabe-

7 Veja-se SCHORLING, R. & EDMON-
SON, J. B. The lechniqucs of text-
book aulhors. In: T he T hirtie th Y ear

B ook of lhe N ationa l Society for the

Study of E duca tion . P art II T he text-

book in am erican educa tion . Bloom-
ington, 111., Public School Publishing
Co., 1931, p. 28.



mos ele algumas pesquisas ele voca
bulário j:í publicaclas, s m as, ao que 
parece, os esforços desses estudi osos 
tem sido em vão: não temos notícia 
ela aplicação desses leva n ta mentos 
em qualquer livro did á ti co brasile i
ro. 

Legibilidade do Livro Didático 

O gra u de legibilidade de um texto 
220 depende: 9 (a) cio tamanho e cio de

senho dos caracteres ti pográficos; 
(b) da largu ra das linhas impressas; 
(e) dos espaços entre as letras, entre 

as palavras e entre linhas; cio tama
nho das margem; (d) cio contraste 
do texto impresso com o papel. Isto 
é algo que os produtores el e tex tos 
elas agê nci as· ele publicidade compre
endem muito bem e de sua eficiên
cia todos somos testemunhas ao ver
mos os anúncios publicados em jor
nais e revistas. Este aspecto ela pro
gramação ele um livro, todavia, é fre
qüentemente ignorado pelos autores 
de livros didáticos, os quais, via ele 
regra, transferem para o editor ou 
para a vaga figura cio "impressor" o 
conjunto das decisões rel a tivas à for
ma tipográfica que o livro terá. 

8 ALBUQUERQUE, Irene de. Pesq uisa 

sobre vocab11/ário de leitura f1ara a/11-
nos de níveis 1 e 2 do Estado da G11n· 

nabara. Rio de Janeiro, Instituto Na
cional de Pesquisas Educaciona is, 
1966, 77 p.; CARDÃO, Gilka Fontou· 
ra. Levantamento do \'O cabulário in · 
fantil. Boletim do Centro Regional 

de Pesquisas Educacionais João Pi-

11/ieiro, 5 (5) :73-110, set. 1963; CAR
VALHO, Manoel Marques de. Rela

tório final da i1westigação sobre o vo

cabulário escolar de 7 a 8 anos de 

idade. Rio de Janeiro, INEP, 195!. 21 
p., datilogr.; LOURENÇO FILHO, M . 
B. O vocabulário mais freqüente na 
Jeilllra comum do adulto. R. bras. 

Est . f>edag ., 23 (10) :59-122, jan./mar. 
1955. No te-se, todavia, que a refcrên · 
eia mais recente que conseguimos iden
tificar dara de 10 anos atrás. 

9 Veja-se PFROMM NETTO et alii. Op. 
cit., p. 37-8. 

Es tudos e pesquisas experimentais 
re la ti vos à apresentação tipográfica 
id e:il para livros clicl:íticos (em es
pecia l aqu eles d es tinados às crian
ç:is) são ra ríss imos entre nós (e te· 
m os aqu i um m agITífico campo de 
pesq ui sa interdisciplinar , para mé
di cos, técnicos ele comunicação vi
sual, ped agogos) . Pesquisas sobre 
es te tem a pod eriam tomar como 
ponto el e partida a expenenci:i. 
acu m u la cl a em outros países, como, 
por exem pio, o traba lho aba ixo _ci. 
Lado, Jo cio qual reproduzimos, a tí · 
tu lo el e ilustração, as ta belas q11 c 
aparecem n a página seguinte. 

Do Editor ao Estudante 

Em 1973 n ossos ed itores publicaram 
1.175 títulos de li vros didá ticos (cer
ca de 703 para os ensinos de 1.0 e 
2.0 gr a us) n o total ele 57.404 02·1 
ex em piares . Que acontece u co111 
todos esses 1 ivros? Todos eles chega· 
ram ao conhecimento dos professo· 
res? Foram avaliados? Selecionados? 
Por qu em? Qu antos e quai s dentre 
eles for am, afina l, adotados? Por que 
o foram ? 

Divulgação e Promoção de 
Vendas 

Em nosso País, cerca ele 60 editores, 
de variado porte, disputam um mer
cado el e aproximadamente 1.000.000 
ele professores. Ｑｾ＠ Isto sugere a exis· 
tên cia ele um regime de forte compe
ticão entre as casas editoras, fato 
q;1e, pelo m enos em teoria, é ele par
ticular interesse para os consumido· 
res, uma vez que sua preferência es-

10 BURT, Cyril. Thc typograph y oí 
ch iltlren's hooks; n record of rcscarch 
in thc U . K. ln: Commwlicatio11 Me· 

dia anrl tlic Sc/iool. The }'em· fl oo /, 
Educatio11, 1960. New York, \\'orlei 
Book, 1960, p. 242-56 . 

11 SINDICATO NACIONAL DOS Enl· 
TORES DE LIVROS, o-J> . cit. 

12 ANUÁRIO Estatístico do Brasil. 19i-1. 



Tabela 1. Normas Tipográficas para Livros de Leitura para CriançaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Burt, Cyril, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAop . cit., p. 251
Na coluna 7, considera-se também como "letras” os espaços entre palavras

ANOS
DE

IDADE

Olho
do
Tipo

(pontos)

Corpo
do
Tipo

(pontos)

Altura
Média
dos

Tipos
(poleg.)

Espaço
interlinear
(poleg.)

N.° de
linhas
por
c/ü”

N.° de
letras
numa
linha
de 4”

Compri
mento
de

linhas
(poleg.)

menos
de 7 24 30 0,150 0,260 12 30 5

7/8 18 20 0,111 0,170 18 38 5

8/9 16 18 0,090 0,160 20 45 3,5

9/10 14 15/16 0,075 0,130 24 52 3,75

10/12 12 14 0,008 0,120 26 58 4
mais
de 12 11 12 0,060 0,100 30 60 4,5

Tabela 2. Rapidez de Leitura e de Compreensão com Diferentes

Famílias de Caracteres Tipográficos*

•Fonte: Burt, Cyril, op . cit., p. 247.
•• Os números entre parênteses referem-se aos números de série da Monotype Corp.

FAMÍLIAS
ROMANO ITÁLICO

Leitura (seg.) Compreensão Leitura (seg.) Compreensão

Old Style (161)** 96 28,0 — —

Imprint (101) 97 29,1 113 26,9

Times New Roman (327) 102 27,9 118 25,8

Plantin (110) 105 26,8 129 25,0

Bembo (270) 106 26,5 135 23,7

Baskerville (169) 108 27,0 137 24,8

Caslon (128) 112 27,6 138 25,0

Scotch (46) 114 25,9 108 27,3

Modem Extended n.° 1 (7) 116 25,8 116 26,1

Bodoni (135) 125 25,1 124 25,8NMLKJIHGFEDCBA
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taria sendo disputada pelo ofereci
mento de melhores livros a menores
preços. Mas será isto, realmente, o
que estará acontecendo? Quais os
processos vigentes de divulgação e
promoção de livros didáticos? Quais
os aspectos éticos envolvidos?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Avaliação e Seleção

Segundo a legislação brasileira,13 éNMLKJIHGFEDCBA
2 2 2  a o  Pr°tessor q110 cabe a escolha fi

nal do livro a ser adotado em classe.
Essa legislação toma como base o
preceito constitucional que assegura
a liberdade de ensino. No caso da
escolha do livro didático, o correto
exercício dessa liberdade pressupõe:
(a) que o professor tenha conheci
mento, por ocasião da escolha, de
todos os títulos relevantes que o
mercado lhe oferece; (b) que conhe
ça os critérios mínimos para avalia
ção de livros didáticos.

Ora, por um lado, não existem, à
disposição do professorado, bibliote
cas especializadas ou repertórios bi
bliográficos 14 que informem sobre
os livros didáticos que os editores
produzem a cada ano. Por outro la
do, nenhuma das escolas para forma
ção de professores existentes inclui
em seus currículos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAava liação e sele

ção de livros didá ticos como matéria
de estudo. Diante desse quadro, per

13 BRzXSIL. Ministério da Educação c
Cultura. Circular n.° 1, dc 17-4-1970.
D ivu lga o P arecer n . 603 /6S do C F E

que faz recom endações a respeito da

seleção c adoção de livros didá ticos no

pais. R . bras. E st. pedag . 53(118) :454-
6, abr./jun. 1970.

H O SNEL publica, a partir das fichas
dos livros que remete ao Depósito Le
gal da Biblioteca Nacional do Rio de
Janeiro, o RESUMO BIBLIOGRÁFI
CO, publicação mensal, mimeografa-
da, que sai desde 1973 (em continua
ção à R esenha B ib liográ fica , 1968-
1962). Mas apesar de competentemen
te preparada e apresentada, não co
bre ainda tudo o que se publica sobre
livro didático no Brasil netn é distri
buída aos professores.

gunta-se: de que maneira estarão
nossos professores exercendo sua ina-
lierrável liberdade de escolher os li
vros didáticos para suas turmas?

Conclusões e Recomendações

Como se vê, muito pouco, quase
nada, sabemos sobre o livro didático
no Brasil: 15 como funciona a indús
tria que o produz, como é comercia
lizado; de que maneira e em quais
condições trabalham seus autores;
qual a qualidade dos livros que são
produzidos; quais os critérios que
orientam a sua adoção nas escolas;
por que custam os preços que
custam.

Entretanto, por muitos e variados
que sejam os novos meios audiovi
suais c tecnologias educacionais hoje
disponíveis, o mais antigo — o livro
didático — é, e seguramente perma
necerá sendo por muito tempo, o
mais acessível c aquele efetivamente
utilizado pela grarrde massa de pro
fessores e estudantes. Aliás, a maio
ria dos novos meios auxiliares de en
sino não dispensam, ao contrário do
que supõem os leigos, o uso do li
vro didático (veja-se, por exemplo,
o relatório sobre a teleducação no
Reino Unido em outra parte deste
número da RBEP).

É absolutamente incompreensível,
portanto, a escassez da nossa biblio
grafia sobre o assunto.

No presente artigo não pretendemos
ter abordado todos os aspectos rele
vantes sobre o tema: o espaço não o
permitiria nem era essa, de resto,
nossa intenção. Ele foi pensado co
mo uma provocação, no bom sentido
do termo. Esperamos que esta pró

is LEITE. Maria Luíza. B ib liogra fia so-

bre livros didá ticos. Rio de Janeiro,
Centro Brasileiro de Pesquisas Educa
cionais, Unidade dc Bibliografia, 1973.
7 p., datilogr.



vocação possa ser aceita e aprofun
dada por outros.

Pensamos, por exemplo, nos estu
dantes dos cursos de pós-graduação.

Eles poderíam eleger algumas das
interrogações aqui levantadas como
temas para suas teses: teriam a ga
rantia do ineditismo da abordagem
e a certeza da prestação, de imedia
to, de um serviço inestimável.

Os órgãos que fazem pesquisa em
educação em nosso País (o que edita
esta Revista, por exemplo, o INEP)
poderíam incluir o livro didático
entre os temas prioritários como ob
jeto das pesquisas que realizam ou
financiam.

Os órgãos de classe dos editores — a
Câmara Brasileira do Livro e o Sin

dicato Nacional dos Editores de Li
vros — por fim, prestariam relevan
te serviço ao professorado (e a to
dos os estudantes, por extensão) se
fizessem instalar nas principais ci
dades (talvez em convênio com o
Instituto Nacional do Livro e as Se
cretarias de Educação) Centros de
Demonstração de Material Didático,
ou seja, locais para onde seriam
enviados pelos diversos editores e fi
cassem expostos, para exame dos
professores e de quaisquer outras NMLKJIHGFEDCBA2 2 3

pessoas legitimamente interessadas,
todos os livros didáticos atual ou 
turamente oferecidos ao mercado.
Tais Centros criariam as condições
de base para uma real e consciente
opção por parte dos professores; fa
cilitaria o trabalho de futuros pes
quisadores e, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlast but not least, seria
um bom negócio, em todos os senti
dos, para os próprios editores.
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A com panhando a reform ulação em

processo da adm in istração pública

da educação , foram exped ido s o

D ec. n . 75 .625 , de 17-1-75 , alterando

a estru tura do Institu to N aciona l

de E studos c P esqu isas E ducacio

nais, c a F ort. n . 250 , de 23-1-75 ,

que aprova seu novo reg im ento in

terno .

T ranscrevem os esses docum entos:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. Decreto n.° 71.407, de 20-11-72,
alterado pelo Decreto
n.° 75.625, de 17-4-75 *

D ispõe sobre o Institu to N aciona l

de E studos c P esqu isas E ducacio

nais do M inistério da E ducação e

C ultura , e dá outras providências.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar
tigo 81, itens III e V, da Consti
tuição, e tendo em vista o disposto
no artigo 181, itens I e III, do De
creto-lei número 200, de 25 de feve
reiro de 1967, decreta:

* Decreto n,° 71.407, de 20 de novembro
de 1972, publicado no D .O . de 22 de
novembro de 1972, pp. 10.409/10.410,
alterado pelo Decreto n.° 75.625, de
17 de abril de 1975, publicado no D .O .

de 18 de abril de 1975, pp. 4.530/4.531.

Art. l.° Fica transformado o 
tituto Nacional de Estudos Pedagó
gicos do Ministério da Educação e
Cultura, a que se referem a Lei
n.° 378, de 13 de janeiro de 1937,
e os artigos l.°, § 5.°, item I, e 14
do Decreto n.° 66.967, de 27 de ju
lho de 1970, em Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais
— INEP, com a finalidade de, como
órgão central de direção superior,
exercer todas as atividades necessá
rias ao estímulo, coordenação, rea
lização e difusão da pesquisa edu
cacional no País.

Parágrafo Único. O INEP está su
jeito à supervisão do Secretário-
Geral do Ministério da Educação e
Cultura, mantida a autonomia ad
ministrativa e financeira assegurada
pelo art. 14 do Decreto n.° 66.967,
de 27 de julho de 1970.

Art. 2.° O Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais,
administrado por um Diretor-Geral,
tem a seguinte estrutura básica:
I — Coordenadoria Técnica
II — Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais
III — Divisão do Pessoal
IV — Divisão de Atividades Auxi
liares

R. bras. Est. pedag. Rio de Janeiro, v. 61 n. 138 p. 227-242 abr./jun. 1976
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Art. 3.° Compete ao INEP:

I — coordenar a pesquisa educacio
nal do País, estabelecendo anual
mente, em consonância com as en
tidades interessadas, um programa
de estudos, pesquisas e experimen
tação de âmbito nacional, comple
mentado com a manutenção de um
Uuxo permanente de informações;

II — estimular a pesquisa educacio
nal do País, mediante apoio finan
ceiro a entidades que tiverem seus
projetos incluídos no programa
anual: assistência técnica para a
elaboração e/ou desenvolvimento
de projetos; e colaboração no pre
paro de recursos humanos;

III — realizar, por intermédio de
seu Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais, pesquisas básicas e
aplicadas, constantes do programa
anual;

IV — difundir trabalhos desenvol
vidos pelo Órgão, bem como traba
lhos de ou ti as fontes, que contri
buam para o aprimoramento da
educação nacional;

V — operar e manter um sistema de
documentação e informações edu
cacionais que apóie a realização de
estudos, pesquisas e experimentação
e possibilite ao INEP exercer sua
função de órgão coordenador da
pesquisa educacional do País.

Art. 4.° O INEP pode prestar ser-
tiços compatíveis com suas ativida
des c competência, mediante retri
buição, bem como subcontratar
serviços.

Art. 5.° Os cargos em comissão e
as funções gratificadas constantes
das tabelas discriminativas aprova
das, respectivamente, pelos Decretos
n.os 71.407, de 20 de novembro de
1972, e 72.054, de 4 de abril de
1973, ficam mantidos na situação
atual até que sejam adaptados à sis

temática da Lei n.° 5.645, de 10 de
dezembro de 1970.

Art. 6.° A organização, competên
cia e atribuições dos órgãos de que
trata este Decreto serão estabeleci
das em Regimento Interno, obser
vado o disposto no artigo 6.°, do
Decreto n.° 68.885, de 6 de julho
dc 1971.

Parágrafo Único. Enquanto não
for baixado o Regimento Interno, NMLKJIHGFEDCBA2 2 9

permanecerá em vigor, no que cou
ber, a legislação pertinente ao
INEP.

Art. 7.° Fica aprovada, na forma
do anexo, a tabela discriminativa
dos cargos em comissão do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente —
do Ministério da Educação e Cul
tura, resultante da estrutura pre
vista neste Decreto.

Art. 8.° Os recursos alocados ao
Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos serão movimentados pelo
Diretor-Geral do Instituto Nacio
nal de Estudos e Pesquisas Educa
cionais.

Art. 9.° O fundo especial de natu
reza contábil, instituído pelo art. 15,
do Decreto n.° 66.967, de 27 de ju
lho de 1970, denomina-se "Fundo
Especial de Estudos e Pesquisas
Educacionais” e será constituído
dos seguintes recursos, dentre ou-
tros previstos em legislação própria:

I — Dotações consignadas no orça
mento geral da União;

II — Repasses de outros fundos;

III — Rendas próprias de serviços,
inclusive de publicações;

IV — Doações, subvenções e au
xílios;

V — Reversão de quaisquer impor
tâncias, inclusive, quando for o
caso, das relativas a bolsas de estu
do ou auxílios individuais;



VI — Saldo verificado no fim de
cada exercício financeiro, qne cons
tituirá receita do exercício seguinte;

VII — Receitas diversas.

Art. 10. As despesas decorrentes do
disposto neste Decreto serão aten
didas pelas dotações próprias do
Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos — INEP do Ministério da
Educação e Cultura.NMLKJIHGFEDCBA

O Q Q
Art. II. Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições ein contrário.
Brasília, 20 de novembro de 1972;
151.° da Independência e 84.° da
República.

EMÍLIO G. MÉDICIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Jarbas G . P assarinho

H enrique F lanzerzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Portaria n.° 250, de 23-4-75

O MINISTRO DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA, no
uso das atribuições contidas no
art. 6.° do Decreto n.° 68.885, de
06 de julho de 1971,

RESOLVE:

1 — Fica aprovado o Regimento In
terno do Instituto Nacional de Es
tudos e Pesquisas Educacionais, nos
termos do anexo.

II — Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação, revoga
das as disposições cm contrário.

(a) NEY BRAGA

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

N atureza e fina lidade

Art. l.° O Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais —
INEP do Ministério da Educação
e Cultura, criado pela Lei n.° 378, 

de 13 de janeiro de 1937, modifi-
cada pelo Decreto-Lei n.° 580, de
30 de julho de 1938, é órgão cen
tral de direção superior, gozando de
autonomia administrativa e finan
ceira, nos termos do artigo 172
e seus parágrafos do Decreto-Lei
n.° 200, de 25 de fevereiro de 1967,
alterado pelo Decreto-Lei n.° 900,
de 29 de setembro de 1969, e asse
gurada pelo artigo 14 do Decreto
n.° 66.967, de 27 de julho de 1970.

Art. 2.° O INEP, conforme De
creto n.° 71.407, de 20 de novembro
de 1972, tem por finalidade exercer
todas as atividades necessárias ao
estímulo, coordenação, realização e
difusão da pesquisa educacional no
País, e especificamente:

I — estabelecer, em articulação com
órgãos interessados, um programa
de estudos, pesquisas e experimen
tação educacionais, capaz de pro
porcionar subsídios para a conse
cução, em âmbito nacional e na
forma a mais completa possível, dos
objetivos da política educacional
cm vigor, ou para a reformulação
dessa política;

II — participar da execução do pro
grama mencionado no item prece
dente, realizando ou prestando
apoio técnico e/ou financeiro para
a realização de estudos, pesquisas e
experimentação nele contidos;

III — fazer o acompanhamento e a
avaliação dos projetos que se desen
volvam com sua participação;

IV — coordenar, mediante consul
tas e entendimentos, os demais es
tudos, pesquisas e experimentação
educacionais que se realizem no
País;

V — realizar estudos, pesquisas e
experimentação, visando a soluções
inovadoras para o aperfeiçoamento
da educação nacional;



VI — operar e manter um subsis-
tema de documentação e informa
ções educacionais que esclareça
órgãos e especialistas sobre a reali
zação de estudos, pesquisas e expe
rimentação na área da Educação,
que alicerce e facilite tais trabalhos,
e que fundamente e harmonize de
cisões a serem adotadas;

VII — difundir os trabalhos reali
zados sob sua responsabilidade e
trabalhos de outras fontes, que con
tribuam para o aprimoramento da
educação nacional;

VIII — prestar assistência técnica a
órgãos da administração pública
federais, estaduais e municipais e a
entidades particulares para a rea
lização de estudos, pesquisas e ex
perimentação educacionais, bem
como para a implantação das solu
ções indicadas pelos trabalhos a seu
cargo;

IX — colaborar na formação e pro
mover o treinamento, o aperfeiçoa
mento e a atualização de recursos
humanos nos campos da pesquisa e
da documentação e informação edu
cacionais.

CAPÍTULO IIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O rganização

SEÇÃO I

E stru tura

Art. 3.° O INEP tem a seguinte
estrutura:

I — Coordenadoria Técnica;

II — Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais — CBPE;

II. 1 — Coordenadoria de Estudos e
Pesquisas Educacionais;

II.1.1 — Unidade de Planejamento,
Coordenação e Controle;

II.1.2 — Unidade Executora de Es
tudos, Pesquisas e Experimentação;

11.1.3 — Unidade de Assistência
Técnica;

II. 1.4 — Unidade de Apoio Admi
nistrativo;

II.2 — Coordenadoria de Documen
tação e Informações Educacionais:

II.2.1 — Unidade de Planejamento, NMLKJIHGFEDCBA2 3 1

Coordenação e Controle;

II.2.2 — Biblioteca-Núcleo (Uni
dade);

II.2.3 — Unidade Thesaurus;

II.2.4 — Unidade Bibliografia;

II.2.5 — Unidade Pergunta-Res-
posta;

II.2.6 — Unidade Publicações;

II.2.7 — Unidade Reprografia;

II.2.8 — Unidade de Apoio Admi
nistrativo;

II.3 — Serviço de Atividades 
liares:

II.3.1 — Unidade de Execução Or
çamentária e Financeira;

II.3.2 — Unidade de Serviços Gerais;

II.3.3 — Unidade de Preparo e Mo
vimentação de Documentos.

III — Divisão do Pessoal:

III. 1 — Seção de Cadastro, Lotação
e Movimentação do Pessoal;

III.2 — Seção de Legislação, Direitos
e Deveres;

III.3 — Seção de apoio Administra
tivo;



IV — Divisão de Atividades Auxi
liares:

1V.1 — Seção de Execução Orça
mentária e Financeira:

1V.1.1 — Unidade de Execução Or
çamentária;

IV.1.2 — Unidade de Execução Fi
nanceira;NMLKJIHGFEDCBA

2 3 2  IV.1.3 — Unidade de Controle In
terno;

1V.2 — Seção de Serviços Gerais;

1V.3 — Seção de Preparo e Movi
mentação de Documentos.

SEÇÃO nZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A dm in istração

Art. 4.° O INEP é administrado
por um Diretor-Geral.

Art. 5.° O CBPE e as Divisões são
administrados, cada um, por um
Diretor; as Coordenadorias, cada
uma, por um Coordenador; as Se
ções e Unidades, cada uma, por um
Chefe.

Parágrafo Ünico. O Diretor-Geral
terá Assessores e um Secretário e
os Diretores do CBPE e da Divisões,
bem como o Coordenador da Coor-
denadoria Técnica, terão Assisten
tes.

Art. 6.° Os cargos e funções a que
se refere esta Seção, serão providos
na forma da legislação pertinente.

SEÇÃO III

Substitu ições

Art. 7.° Os titulares dos elementos
estruturais mencionados no art. 3.°,
cm suas faltas ou impedimentos, te
rão substitutos por eles indicados e
designados pela autoridade compe
tente.

Parágrafo Ünico. Haverá sempre
servidores previamente designados
para o exercício das substituições.

CAPÍTULO III

C om petência das unidades

Art. 8.° Compete à Coordenadoria
Técnica:

I — elaborar planos e programas,
englobando os projetos c atividades,
cuja realização tenha sido decidida
pelo Diretor-Geral, bem como as
diretrizes deles decorrentes;

II — elaborar, com a colaboração
do CBPE. da Divisão do Pessoal e
da Divisão de Atividades Auxilia
res, as propostas do orçamento plu-
rianual de investimentos e do orça
mento anual;

III — analisar os planos, programas,
projetos c atividades que venham
a ser elaborados pelo CBPE, bem
como os projetos a serem desenvol
vidos por intermédio de agentes
externos com o apoio técnico e/ou
financeiro do INEP;

IV — controlar a execução dos pla
nos, programas, projetos e ativida
des a cargo diretamente do INEP,
bem como acompanhar c avaliar a
execução de projetos, desenvolvidos
por agentes externos;

V — preparar convênios, contratos
c acordos com órgãos da adminis
tração pública, entidades privadas
e especialistas para a realização de
estudos, pesquisas e experimentação
de interesse da educação e de ou
tros serviços de natureza técnica,
inclusive cursos, estágios e seminá
rios para a formação, o treinamento,
o aperfeiçoamento e a atualização
de recursos humanos nos campos da
pesquisa e da documentação e in
formação educacionais;



VI — elaborar a programação finan
ceira de desembolso e propor nor
mas e critérios para a liberação de
recursos, de modo a garantir a con
tinuidade dos projetos em execução;

VII — acompanhar, do ponto de
vista técnico, a execução de convê
nios, contratos e acordos;

VIII — elaborar ou consolidar a ela
boração de relatórios do INEP.

Art. 9.° Compete ao Centro Brasi
leiro de Pesquisas Educacionais:

I — exercer atividades que permi
tam ao INEP desempenhar sua com
petência de órgão central de um
sistema nacional executor de estu
dos e pesquisas educacionais e de
órgão central de um subsistema de
documentação e informações educa
cionais, no âmbito do Ministério
da Educação e Cultura;

II — prestar assistência técnica para
a realização de estudos, pesquisas e
experimentação educacionais, bem
como para a implantação das solu
ções indicadas pelos trabalhos a
cargo do INEP, tudo segundo deter
minação do Diretor-Geral;

III — orientar estágios, treinamento
em serviço e seminários nos campos
da pesquisa e da documentação e
informações educacionais;

IV — difundir trabalhos que con
tribuam para o aperfeiçoamento da
educação nacional;

V — colaborar com a Coordenado-
ria Técnica na elaboração das pro
postas orçamentárias do INEP.

Art. 10. Compete à Coordenado-
ria de Estudos e Pesquisas Educa
cionais (COEPE):

I — elaborar e/ou desenvolver pro
jetos de estudos, pesquisas e expe

rimentação educacionais, conforme
a programação do INEP;

II — supervisionar o desenvolvi
mento, por outras entidades, de
projetos elaborados pela COEPE;

III — realizar outros trabalhos téc
nicos, sem prejuízo das atividades
programadas;

IV — orientar cursos, estágios e
treinamento em serviço, promovi- NMLKJIHGFEDCBA2 3 3

dos pelo INEP, para o aperfeiçoa
mento de recursos humanos no
campo da pesquisa educacional;

V — prestar assistência técnica para
a realização de estudos, pesquisas
e experimentação educacionais, bem
como para a implantação das solu
ções indicadas pelos trabalhos a
cargo do INEP;

VI — manter estreito contato com
órgãos do MEC e com entidades que
militam no campo da pesquisa edu
cacional, no País e no exterior.

§ l.° Compete à Unidade de Pla
nejamento, Coordenação e Con
trole:

I — elaborar a proposta da progra-
gramação anual de estudos, 
sas e experimentação bem como de
assistência técnica que devam ficar
a cargo do CBPE, segundo diretri
zes, normas e critérios expedidos
pelo Diretor-Geral;

II — elaborar, juntamente com a
Unidade de Apoio Administrativo,
a proposta orçamentária da
COEPE;

III — realizar, em nível técnico, a
coordenação e controle da progra
mação sob a responsabilidade da
COEPE;

IV — elaborar relatórios dos traba
lhos da COEPE.



§ 2.° Compete à Unidade Exe
cutora de Estudos, Pesquisas e Ex
perimentação:

I — elaborar projetos de estudo,
pesquisa e experimentação, segundo
normas e critérios fixados pelo
INEP e de acordo com a progra
mação do CBPE;

II — executar os projetos de estudo,
pesquisa e experimentação que fi-NMLKJIHGFEDCBA
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§ 3.° Compete à Unidade de Assis
tência Técnica:

I — atender às solicitações de apoio
técnico especializado, oriundas dos
pesquisadores encarregados dos pro
jetos da COEPE;

II — exercer as atividades de assis
tência técnica, programadas pelo
CBPE;

III — orientar e acompanhar a rea
lização de cursos, estágios e semi
nários.

§ 4.° Compete à Unidade de Apoio
Administrativo:

I — receber, registrar e distribuir a
correspondência e outros documen
tos encaminhados à COEPE;

II — orientar a aplicação das nor
mas administrativas baixadas pela
Direção do INEP e pela do CBPE;

III — manter atualizados os regis
tros da documentação administra
tiva dos projetos, elaborar mapas e
demais demonstrativos da execução
orçamentária da COEPE;

IV — receber, analisar e encami
nhar, ao Serviço de Atividades Au
xiliares do CBPE, propostas relacio
nadas a suprimento de fundos, à
conservação de material e à presta
ção de serviços gerais;

V — controlar o material perma
nente e de consumo no âmbito da
COEPE;

VI — executar os serviços de meca-
nografia da COEPE;

VII — colaborar com a Unidade de
Planejamento, Coordenação e Con
trole na elaboração da proposta or
çamentária da COEPE.

Art. 11. Compete à Coordenadoria
de Documentação e Informações
Educacionais (CODIE):

I — constituir, manter e gerenciar
uma rede de informações educacio
nais que cubra todo o território na
cional;

II — atender a pedidos de informa
ções sobre educação, formulados por
pessoas ou entidades, no País e no
exterior;

III — divulgar trabalhos que con
tribuam para o aperfeiçoamento da
educação nacional;

IV — manter permanente intercâm
bio com entidades que atuem na
área da Educação, no País e no
exterior;

V — orientar e acompanhar a rea
lização de cursos, estágios e treina
mento em serviço, promovidos pelo
INEP para o aperfeiçoamento de
recursos humanos no campo da
documentação e informações edu
cacionais.

§ l.° Compete à Unidade de Pla
nejamento, Coordenação e Con
trole:

I — elaborar a proposta da progra
mação anual da CODIE, bem como
do orçamento correspondente;

II — coordenar e controlar a pro
gramação sob a responsabilidade da
CODIE;



III — orientar e acompanhar a rea
lização de cursos, estágios e treina
mento em serviço;

IV — promover ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin terface com ou
tras instituições;

V — elaborar relatórios dos traba
lhos da CODIE.

§ 2.° Compete à Biblioteca-Núcleo
(Unidade):

I — desenvolver as atividades da
Biblioteca através de adequados
processos técnicos, tendo em vista
a racionalização do trabalho, o in
teresse dos usuários c a função de
apoio aos estudos e pesquisas do
Órgão;

II — traçar c executar uma política
de aquisição planificada;

III — promover o intercâmbio in-
ter-bibliotecas, desenvolvendo ativi
dades de permuta, doações e manu
tenção do catálogo coletivo.

§ 3.° Compete à Unidade The-
saurus:

I — elaborar o Fichário Conceituai
da Terminologia Educacional Bra
sileira;

II — estruturar e gerir o Thesaurus
Brasileiro de Educação.

§ 4.° Compete à Unidade Biblio
grafia:

I — elaborar resumos analíticos para
a Bibliografia Brasileira de Educa
ção, bem como índices a ela rela
tivos;

II — levantar bibliografias especia
lizadas nacionais e estrangeiras, ela
borando os respectivos resumos
analíticos.

§ 5.° Compete à Unidade Pergun-
ta-Resposta:

I — atender às solicitações de infor
mação, traçando o perfil do usuário;

II — selecionar material a ser in
dexado, através da análise dos do
cumentos, procedendo a seleção,
classificação e demais técnicas para
o tratamento da informação;

III — promover intercâmbio com NMLKJIHGFEDCBA2 3 5

outras instituições, para o abasteci
mento do subsistema de informa
ções educacionais, incluindo recupe
ração da informação, elaboração de
síntese e organização de dossiers;

IV — elaborar e aplicar instrumen
tos destinados à coleta de dados
para organização de cadastros de
pesquisas e de pesquisadores, ela
borando súmulas descritivas e ín
dices para publicação.

§ 6.° Compete à Unidade Publi
cações:

I — realizar a programação edito
rial do INEP;

II — incumbir-se da divulgação e
distribuição das publicações.

§ 7.° Compete à Unidade Repro-
grafia:

I — executar operações de micro-
filmagem;

II — reproduzir documentos, ope
rando diversos equipamentos para
isso.

§ 8.° Compete à Unidade de
Apoio Administrativo:

I — receber, registrar e distribuir a
correspondência e outros documen
tos encaminhados à CODIE;



II - orientar a aplicação das nor
mas administrativas baixadas pela 
Direção do INEP e pela do CBPE ; 

III - receber, analisar e encami
nhar, ao Serviço de Atividades Auxi
liares do CBPE, propostas relacio
nadas a suprimento de fundo s, ;\ 
conservação de materi al e it pres
tação de serviços gerais; 

IV - controlar o ma teri a l perma-
236 nente e o de consumo no ;irnbito 

da CODIE; 

V - colaborar com a Unidade de 
Planejamento, Coordenação e Con
trole na elaboração da propos ta 
orçamentária du CODIE. 

Art. 12. Compete ao Serviço de 
Atividades Auxiliares: 

I - apoiar administrativamente o 
funcionamento do Centro, obser
vando as normas emanadas dos si s
temas de administração financeira 
e contabilidade e de ;en1iços gerais, 
bem como da Divisão de Atividades 
Auxiliares; 

II - prestar serviços de adminis
tração geral; 

III - processar a entrada e saída 
de documentos, bem como executar 
serviços de mecanografia. 

ｾ＠ J.° Compete à Unidade de Exe
cução Orçament{1ria e Financeira: 

I - manter atualizados os controles 
de créditos orçamentários e finan
ceiros; 

II - processar o empenho de des
pesas e respectiva anulação, quando 
lar o caso; 

III - processar o pagamento das 
despesas empenhadas; 

IV - manter atualizado o controle 
das contas bancárias e proceder, 

m ensalmente, à conciliação banc;í. 
ria , à vista dos extratos fornecido > 
pelo Banco; 

V - el aborar o demonstrativo men
s:i l ele el es pesas. 

§ 2.° Compete à Unidade de Ser
Yi c_:os Gera is : 

J - prever, especifica r, adquirir, 
receber, conferir, registrar, e toc;:ir, 

conse rva r, di stribuir, suprir, baix ar 
e a li ena r o material pennan ente e 
o el e consumo, bem como manter 
atu a li zadas as respectivas fi ck1s e 
mapas d e controle d e movim enta
ção el e materi a l e de movim entação 
de estoque; 

II - executar os se rviços ele v1g1-
lância e de portari a; 

IJI - executar a limpeza elas depen· 
déncias e vig ia r o funcion amento 
da insta laçõc ·; 

IV - atendei· às necessidades de 
tr:m sporte de pessoal e ele material. 

§ 3.° Compete à Unidade d e Pre· 
paro e l\1Iovimentação de Do· 
cumentos: 

I - executar as atividades ele pro· 
tocolo, movimentacão, controle, 
expedição e arquivo' de expcclientt: 
e processos; 

li - executar serviços de mecano
grafia. 

Art. 13. Compete à Divisão de 
Pessoal: 

I - exercer as atividades de gestão, 
orientação, execução e controle de 
assuntos concernentes à administra 
ção de pessoal; 

II - cumprir as normas e diretrizes 
emanadas dos órgãos central e seto
rial do sistema ele pessoal civil; 



lll - colaborar com a Coordena
doria Técnica na elaboração das 
propostas orçamentárias do INEP; 

IV - preparar o pagamento do 
pessoa l. 

§ 1.° C om pctc à Seção de Cadas
tro, Lotação e Movimentação do 
Pessoal : 

1 - executar as atividades relacio
nadas com a classificação e retri
buição de cargos, funções e em
pregos; 

11 - proced er à análise e estudos 
para a criação, a lte ra ção, extinção 
e supressão d e cargos, fun ções e em
pregos; 

III - colaborar na elaboração das 
r,ropostas orçamentárias, com rela
ção às despesas do pessoal; 

.i.V - estudar as necess idades de 
recrutamento e seleção de pessoal 
qualificado; 

V - planejar e promover ativida
des de treinamento para pessoal 
C]Ualificaclo requerido pelas necessi
dades cio INEP. 

s 2.° Compe te à Seção de Legis
lação, Direitos e Deveres: 

1 - aplicar a leg islação de pessoal, 
referente a direitos, vantagens, de
veres, r esponsabilidade e ação dis
ciplinar; 

11 - manter os servidores informa
dos dos assuntos q1,1e lhes digam 
respeito; 

Ili - organizar e manter atuali
zados registros referentes aos servi
dores; 

IV - encarregar-se da elaboração 
de quaisquer documentos relativos 
ao pessoal, no âmbito do INEP; 

V - promover expediente para pre
enchimento de cargos, funções e 
empregos e para publicação dos 
atos respectivos; 

VI - organizar e publicar o "Alma
naque de Pessoal" do INEP. 

§ 3.0 Compete à Seção de Apoio 
Administrativo: 

I - realizar o levantamento da fre- 237 
qüência mensal do pessoal do 
JNEP; 

II - elaborar as folhas de paga
mento e demais documentos corre
latos. 

Art. 11. Compete à Divisão de Ati
vidades Auxiliares: 

I - apoiar administrativamente o 
funcionamento do INEP, observan
do as normas emanadas dos siste
mas de administração financeira e 
contabilidade e de serviços gerais; 

11 - elaborar o orçamento próprio 
do INEP; 

III - colaborar com a Coordena
doria T écnica na elaboração das 
propostas orçamentárias; 

IV - processar a elllrada e saída de 
documentos, bem como e::.:ecutar 
serviços de mecanografia. 

Art. 15. Compete à Seção de Exe
cução Orçamentária e Financeira: 

I - acompanhar a execução orça
mentária e financeira, mantendo 
atualizados os controles dos respec
tivos créditos; 

li - controlar os compromissos fi. 
11anceiros estabelecidos cm convê
nios, contratos e acordos firmados 
pelo INEP; 



III — assegurar os meios necessários
ao deslocamento de servidores e
colaboradores, mediante requisição
de passagens e pagamento de diá
rias;

IV — examinar as prestações de con
tas dos responsáveis pelos bens, va
lores e dinheiros do INEP e promo
ver tomada de contas, quando for
o caso;NMLKJIHGFEDCBA

2 3 8  V — cumprir as normas e instru
ções emanadas dos órgãos central e
setorial dos Sistemas de Adminis
tração Financeira, Contabilidade e
Auditoria.

§ l.° Compete à Unidade dc Exe
cução Orçamentária:

I — elaborar o Orçamento Próprio
do INEP;

II — elaborar planos dc aplicação
de recursos e cronogramas de desem
bolso;

III — processar provisões e anula
ção de provisões quando for o caso;

IV — processar o empenho de des
pesas e respectiva anulação, quando
for o caso;

V — controlar os saldos dos empe-
nhos estimativos c globais.

§ 2.° Compete à Unidade de Exe
cução Financeira:

I — processar o pagamento das des
pesas empenhadas, bem como das
relativas ao Pessoal do INEP;

II — manter atualizado o controle
das contas bancárias e proceder,
mensalmente, à conciliação bancá
ria, à vista dos extratos fornecidos
pelo Banco;

III — processar a requisição de pas
sagem e o cálculo de diárias;

IV — levantar, mensalmente, as
despesas realizadas, discriminando-
as por elemento de despesa e por
Unidade Federada;

V — elaborar, ao fim do exercício,
a relação de “Restos a Pagar”.

§ 3.° Compete à Unidade de Con
trole Interno:

I — escriturar as fichas relativas aos
sistemas orçamentário, financeiro e
patrimonial, previstas no Plano
Único de Contas da União;

II — elaborar, mensalmente, os Bo
letins de Controle Orçamentário,
Financeiro e Patrimonial e, ao fim
do exercício, os Balanços respec
tivos;

III — elaborar o demonstrativo
mensal de despesa;

IV — controlar a apresentação das
prestações de contas, dentro dos
prazos estabelecidos, e proceder ao
exame das mesmas;

V — organizar a documentação re
lativa à prestação de contas do Or-
denador de Despesa;

VI — controlar a liberação de par
celas de cada convênio, em face da
aprovação da prestação de contas
relativa à parcela anterior.

Art. 16. Compete à Seção de Ser
viços Gerais:

I — prever, especificar, adquirir,
receber, conferir, registrar, estocar,
conservar, distribuir e suprir o 
terial permanente e o de consumo
da sede, bem como manter atuali
zadas as respectivas fichas e mapas
de controle de movimentação de
material e de movimentação de es
toque;



II — processar a baixa, a cessão e
a alienação do material do INEP,
na forma da legislação vigente:

III — organizar e manter atualizado
o cadastro dos bens móveis e imó
veis do INEP;

IV — elaborar os inventários do
material existente na sede e avaliar
e controlar os inventários apresen
tados pelo CBPE;

V — executar os serviços de vigi
lância e de portaria;

VI — executar a limpeza das depen
dências e vigiar o funcionamento
das instalações;

VII — atender às necessidades de
transporte de pessoal e material;

VIII — cumprir as normas emana
das do Departamento de Adminis
tração do Ministério.

Art. 17. Compete à Seção de Pre
paro e Movimentação de Do
cumentos:

I — executar as atividades de pro
tocolo, movimentação, controle, ex
pedição e arquivo de expediente e
processos;

II — organizar o Boletim Interno
do INEP;

III — executar serviços dc datilo
grafia e reprografia.

CAPÍTULO IVZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A tribuições do pessoa l

Art. 18. Ao Dirctor-Geral in
cumbe:

I — dirigir, orientar, coordenar e
controlar as atividades do INEP,
segundo as diretrizes emanadas do
Ministro de Estado;

II — assessorar o Ministro de Esta
do em assuntos da competência do
INEP;

III — baixar portarias, instruções,
ordens de serviço e demais atos ne
cessários à execucão das atividades
do INEP;

IV — desempenhar as funções de
Ordenador de Despesa;

V — delegar competência;

VI — requisitar passagens e trans
portes de qualquer natureza;

VII — autorizar o deslocamento de NMLKJIHGFEDCBA2 3 9

servidores do INEP e atribuir-lhes
diárias e ajudas de custo;

VIII — aprovar a escala de férias
do pessoal do INEP;

IX — assinar em conjunto com o
Diretor da Divisão de Atividades
Auxiliares, cheques, provisões, em-
penhos, ordens de pagamento e ou
tros documentos correlatos, nos ter
mos do § 2.° do art. 74 do Decreto-
lei 200/67;

X — elogiar e aplicar as penas dis
ciplinares, nos limites de sua com
petência estatutária, bem como
determinar a instauração de inqué
rito administrativo e processos de
apuração sumária;

XI — decidir sobre os planos e pro
gramas do INEP e promover, quan
do conveniente, as medidas neces
sárias à sua reformulação;

XII — indicar os ocupantes para os
cargos de Direção e Assessoramento
Superiores;

XIII — conceder licenças;

XIV — representar o INEP junto
a órgãos da administração pública
ou na esfera judiciária, podendo
delegar essa competência;

XV — propor e fazer executar um
programa de prêmios e outros in
centivos a pessoas e entidades que



colaboram no plano de desenvolvi
mento das atividades do INEP;

XVI — assinar contratos de locação
de imóveis;

XVII — assinar convênios, contra
tos c acordos com entidades nacio
nais, estrangeiras e internacionais;

XVIII — movimentar, juntamente
com o Diretor da Divisão de Ativi-NMLKJIHGFEDCBA

2 4 0 ades Auxiliares, as contas do Fun
do Especial de Estudos e Pesquisas
Educacionais;

XIX — propor ao Ministro de Es
tado a contratação de especialistas
c consultores técnicos, dentro dc
recursos disponíveis;

XX — arbitrar e conceder vanta
gens, honorários e retribuição por
trabalho especial, na forma da legis
lação vigente.

Art. 19. Ao Coordenador da Coor-
denadoria Técnica incumbe:

I — supervisionar e coordenar as
atividades da Coordenadoria Téc
nica;

II — organizar e dirigir reuniões de
natureza técnica, promovidas pelo
INEP;

III — supervisionar a elaboração
dos relatórios da Coordenadoria,
bem como os do INEP.

Art. 20. Ao Diretor do Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacio
nais incumbe;

I — dirigir, orientar, coordenar e
controlar as atividades do Centro,
observando a orientação do Diretor-
Geral;

II — estabelecer e manter ligação
com os órgãos interessados nos cam
pos de atividades do CBPE;

III — apresentar o programa das
atividades do CBPE e os relatórios
periódicos, conforme diretrizes ex
pedidas pelo Diretor-Geral;

IV — opinar, do ponto de vista téc
nico, sobre a realização de estudos,
pesquisas e experimentação cogita
dos pelo INEP;

V — representar o CBPE junto a
órgãos da administração pública ou
na esfera judiciária;

VI — desempenhar as funções de
ordenador de despesa;

VII — movimentar, juntamente com
c. Chefe do Serviço de Atividades
Auxiliares, as contas e recursos do
CBPE;

VIII — submeter ao Diretor-Geral
as prestações de contas;

IX — aprovar a escala anual de fé-
tias do pessoal do CBPE;

X — delegar competência;

XI — elogiar os servidores e aplicar-
lhes penas disciplinares de repreen
são ou dc suspensão até 15 dias,
propondo ao Diretor-Geral a ins
tauração de processo disciplinar,
quando julgar que a pena a ser
aplicada exceda a sua alçada.

Art. 21. Aos Coordenadores de
Estudos e Pesquisas Educacionais e
de Documentação e Informações
Educacionais incumbe:

1 — supervisionar e coordenar os
trabalhos da Coordenadoria respec
tiva;

II — substituir o Diretor do CBPE,
quando designado para isso;

III — supervisionar a elaboração
dos relatórios da Coordenadoria.



Art. 22. Ao Chefe do Serviço de
Atividade Auxiliares incumbe:

I — orientar, coordenar e controlar
as atividades de apoio administra
tivo ao funcionamento do CBPE;

II — assegurar o cumprimento das
normas técnicas de administração
financeira c contabilidade e de ser
viços gerais;

III — propor as providências ten
dentes a assegurar às diversas uni
dades do CBPE os recursos finan
ceiros e materiais que sejam neces
sários para o respectivo funciona
mento;

(V — promover o controle orçamen
tário, financeiro e patrimonial do
CBPE;

V — movimentar, juntamente com
o Diretor, as contas e os recursos
do CBPE;

VI — propor medidas que visem
ao aperfeiçoamento e à maior efi
ciência do Serviço;

VII — supervisionar a elaboração
dos relatórios do Serviço.

Art. 23. Ao Diretor da Divisão do
Pessoal incumbe:

I — orientar, coordenar e controlar
as atividades das Seções da Divisão;

II — manter permanente relaciona
mento com os órgãos central e se
torial do SIPEC e assegurar o cum
primento das normas técnicas e
administrativas emanadas daquele
Sistema;

III — propor as providências ten
dentes a assegurar às diversas uni
dades do INEP os recursos huma
nos necessários para o respectivo
fu ncionamento;

IV — participar da elaboração das
propostas orçamentárias;

V — propor ao Dirctor-Geral medi
das que visem ao aperfeiçoamento
e à maior eficácia das atividades da
Divisão;

VI — supervisionar a elaboração dos
relatórios da Divisão.

Art. 24. Ao Diretor da Divisão de
Atividades Auxiliares incumbe:

I — orientar, coordenar e controlar
as atividades das Seções da Divisão; NMLKJIHGFEDCBA2 4 1

II — manter permanente relaciona
mento com órgãos setoriais dos Sis
temas a que está vinculado e asse
gurar o cumprimento das normas
técnicas e administrativas deles
emanadas;

III — propor as providências ten
dentes a assegurar às diversas uni
dades do INEP os recursos finan
ceiros e materiais, que sejam neces
sários para o respectivo funciona
mento;

IV — participar da elaboração das
propostas orçamentárias;

V — promover o controle orçamen
tário, financeiro e patrimonial;

VI — manifestar-se sobre a progra
mação do INEP, considerando os
tecursos financeiros necessários e os
disponíveis;

VII — movimentar, juntamente com
o Diretor-Geral, ou com a autori
dade delegada, as contas e os re
cursos do órgão;

VIII — assinar ordens de pagamen
to, empenhos e demais atos da ad
ministração financeira, de confor
midade com as determinações do
Diretor-Geral;

IX — propor ao Diretor-Geral me
didas que visem ao aperfeiçoamento
e à maior eficácia das atividades da
Divisão;



X — supervisionar a elaboração dos
relatórios da Divisão.

Art. 25. Aos Chefes de Seção in
cumbe:

I — dirigir as atividades da Seção;

II — cumprir, observada a orienta
ção do Diretor da Divisão, as nor
mas emanadas dos órgãos centrais
e setoriais dos respectivos sistemas;NMLKJIHGFEDCBA
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III — propor medidas com vistas a
assegurar a constante melhoria das
técnicas e métodos de trabalho;

IV — zelar pelo equipamento e ma
terial sob sua responsabilidade.

Art. 26. Aos Chefes de Unidade
incumbe:

I — dirigir as atividades de sua Uni
dade;

II — cumprir as ordens recebidas
de seu Coordenador ou Chefe de
Seção, observando as normas legais
e regulamentares vigentes;

III — requisitar, receber e distribuir
o material necessário aos serviços
afetos à Unidade;

IV — zelar pelo equipamento e ma-
icrial sob sua guarda.

Art. 27. Aos servidores com fun
ções não especificadas neste Regi
mento, caberão as atribuições que
ihes forem cometidas por superiores
hierárquicos, desde que inerentes
aos cargos que exercem.

CAPÍTULO VZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D isposições gera is

Art. 28. O INEP pode prestar ser
viços compatíveis com suas ativida
des e competência mediante retri
buição, bem como subcontratar ser
viços.

Art. 29. O INEP, para o desem
penho do que lhe compete, pode
entrar em entendimento direto com
órgãos federais, estaduais e munici
pais, bem como com entidades par
ticulares.

Art. 30. As dúvidas e os casos
omissos serão decididos pelo Dire-
tor-Geral “Ad-referendum” do Mi
nistro de Estado ou autoridade
delegada.
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A U D IO V IS U A L

N A  E D U C A Ç Ã O :

R E A L ID A D E S

E  P R O S P E C T IV A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C om preendendo o alcance das

transform ações que a tecnolog ia

audiovisua l vem determ inando no

processo educa tivo universa l, a E s-

co linha  de  A rte do B rasil prom oveu

em novem bro passado , no R io de

Janeiro , curso in tensivo destinado

a professores e pessoas que atuam

nessa área , convidando para m inis

trá -lo o P rof. A im é Jan ico t, espe

cia lista na m atéria , e diretor ad

jun to do C entro In ternaciona l de

E studos P edagógicos, sed iado em

Sèvres, F rança .

E ncerrando as ativ idades do curso ,

fo i program ada um a m esa-redonda

no atelier do P rof. A ugusto R odri

gues, rea lizada no R io de Janeiro

em  5-12-74 , com  a partic ipação dos

pro fessores A im é Jan ico t, L etic ia

F aria , F Jélio P arra , José R enato e

A rtur da T ávo la .

D ada  sua extensão , divu lgam os aqui

as com unicações e os deba tes (par-

cia lm cnte) e a sín tese das propostas

apresen tadas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. COMUNICAÇÕES

Atitude psicológica e pedagógica
do professor ante o audiovisual

Nélio ParrazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O título acima cria certas expecta
tivas. Espera-se epie a partir de
discussões sobre a “atitude psicoló
gica c pedagógica do professor ante
o audiovisual”, sejam concluídas as
estratégias que possam favorecer a
superação das atitudes negativas e
o reforço das positivas. Sinto con
trariar essas expectativas, mas não
creio possíveis tais conclusões ao
tratar do problema “atitude” ape
nas no nível audiovisual.

Literatura, cursos, palestras e servi
ços audiovisuais, desde muito tem
po têm enfatizado as vantagens dos
recursos audiovisuais. Muitos pro
fessores, bem como órgãos oficiais e
particulares têm dedicado tempo,
dinheiro, esforços, na produção e
utilização desses recursos. Entretan
to, a que ponto chegamos após tan
to esforço?

Partindo do pressuposto de que os
recursos audiovisuais foram propos
tos como meios para melhorar o
ensino, poderiamos, no momento 

R. bras. Est. pedag. Rio de Janeiro, v. 61 n. 138 p. 260-275 abr./jun. 1976



atual, c com margem de segurança,
confirmar essa melhoria? Tenho
dúvidas quanto a isso.

Em que pese à desconfiança quanto
à validade de se discutir o proble
ma “professor-audiovisual” em si
mesmo... acredito que se possa
discutir e analisar alguns fatores,
ainda que rapidamente, que em mi
nha opinião estão alicerçando certas
atitudes negativas ou neutras do
professor em relação ao audiovisual.

Um primeiro fator refere-se à pró
pria concepção de ensino em seu
aspecto formal.

>\pesar da revolução copernicana,
fundada nos princípios da psicolo
gia e da renovação didática, que
deslocou o centro do universo esco
lar — o professor e, conseqüente-
rnente, o ensino, apesar da concor
dância unânime das diversas teorias
psicológicas quanto ao caráter pes
soal, particular, da aprendizagem,
apesar da disponibilidade de uma
ampla gama de estratégias institu
cionais além da tradicional aula
expositiva, continua o professor a
centralizar em suas mãos todo o pro
cesso de ensino e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa agir no dia-a-
dia escolar segundo princípios ul-
ttapassados que identificavam o en
sino como simples transmissão ou
doação de conhecimento: “Eu dei
aula. Não tenho culpa se os alunos
não aprenderam." Esta frase, que
já devia estar no folclore pedagó
gico, continua presente na maior
parte de nossas salas de aula. Evi
dentemente, um professor com tal
formação não poderia abrir mão de
sua prerrogativa de ensinador e de
encarar os diversos recursos insti
tucionais — livros, revistas, jornais,
audiovisuais e ele mesmo, como
meio para facilitar a aprendizagem
dos alunos.

Divergências profundas existem en
tre estas duas posições: a do ensinar 

e a do aprender, ambas apoiadas
em distintos princípios psicológicos
e pedagógicos e, conseqüentemente,
gerando atitudes distintas dos pro
fessores em sua atividade profis
sional.

Se considerarmos as novas tendên
cias e possibilidades dos recursos
audiovisuais, principalmente quan
to a seu uso nos sistemas individua
lizados ou personalizados de ensino
por pequenos grupos, sentimos que
uma atitude positiva do professor
frente a esses meios só será conse
guida quando reformular toda a
sua atitude frente ao processo de
ensino e aprendizagem e ao seu pa
pel nesse processo.

O segundo fator, que trago à refle
xão dos senhores, diz respeito ao
posicionamento dos recursos audio
visuais no processo de aprendi
zagem.

Os problemas de ensino e apren
dizagem só poderão ser satisfatoria
mente solucionados através da con
jugação de esforços e energias pro
venientes de diversas fontes.

A integração dos recursos audiovi
suais no planejamento global e es
pecífico do ensino é imprescindível
caso se queira, pensando-se em ter
mos sistêmicos, sincronizar energias
para maior eficiência do processo.

Nesta óptica, os recursos audiovisuais
podem ser considerados como con
dição necessária, mas não suficiente
para a solução dos problemas. Pra
ticamente, tudo que acontece de
bom ou de ruim numa sala de aula
é conseqüência de um bom ou mau
planejamento. Não se compreende,
atualmente, um planejamento que
não empregue um método de aná
lise de sistemas. Um sistema, resu
midamente, constitui um organis
mo composto de partes ou elemen



tos inter-relacionados. Alteração em
uma das partes ou introdução de
um novo elemento, provocará alte
rações em todos ou quase todos os
demais componentes.

Utilizar um método de análise de 
sistema num planejamento c proce
der ao estudo cuidadoso não apenas
dos componentes do processo do
ensino e aprendizagem, mas das
prováveis ações e reações entre eles

zOz e, em conseqüéncia desse estudo,
tomar as decisões pertinentes.

Ora, o sistema de ensino como um
todo e o subsistema professor, em
particular, esperam em geral mar
cada melhoria do ensino com a
mera introdução de recursos audio
visuais sem nenhuma alteração nos
demais elementos do processo.

Objetivos, conteúdos progra má ticos,
estratégias institucionais, sistemas
de avaliação, instalação, formação
de professores, entre tantos outros
elementos, permanecem praticamen
te inalterados.

O transplante de novo órgão em
tal organismo, sem adoção de cui
dados muito especiais, só pode oca
sionar a rejeição do órgão trans
plantado.

É preciso ficar claro que o recurso
audiovisual, por mais sofisticado
que seja, não faz milagre. Seria in
gênuo esperar que o funcionamento
de apenas um subsistema de recur
sos audiovisuais pudesse solucionar
sozinho todos os problemas de en
sino e aprendizagem.

Sua colaboração pode ser impor
tante, decisiva mesmo em muitos
casos, mas apenas quando todos ou
quase todos os demais subsistemas:
objetivos, conteúdos, estratégias ins
titucionais, avaliação, professor etc.
funcionem eficientemente. Neste 

sentido, antes da análise das atitu-
des do professor ante o audiovisual,
é preciso analisar sua atitude face
ao planejamento sistêmico do en
sino. Não se pode selecionar, pro
duzir ou utilizar os recursos audio
visuais independentemente dos ob
jetivos propostos, dos conteúdos, do
nível de desenvolvimento do aluno,
das estratégias institucionais previs
tas, do processo de avaliação esco
lhido.

Acreditamos que, sobre qualquer
atitude negativa ou neutra do pro
fessor frente aos recursos audiovi
suais, repousam esses dois fatores:

a) a concepção ultrapassada de
ensino, e

b) o planejamento não coordena
do e não sistêmico das atividades
docentes e discentes.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Situação atua! dos audiovisuais
no Brasil

Letícia Faria

O Governo Federal suplementa a
ação dos governos estaduais que
vêm promovendo dentro de sua
área sreotrráfica o estímulo, a assis-NMLKJIHGFEDCBA

O o

téncia técnica c o apoio financeiro
a instituições oficiais ou particula
res dispostas a realizar projetos que
envolvam produção e uso de recur
sos audiovisuais educativos, com
fins não lucrativos, mediante 
vênios ou contratos e os ampara
através do Plano Setorial de Edu
cação c de Desenvolvimento Cien
tífico Tecnológico.

O Plano Setorial de Educação pro
move expressamente:

— visualização dos dados apurados
pelo projeto CARTA ESCO
LAR;
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— melhoria de equipamento para
sala de aula projetos OPERA
ÇÃO ESCOLA E ESCOLAS
POLIVALENTES;

— reformulação de material didá
tico no projeto CURRÍCULOS
DE ENSINO FUNDAMENTAL;

- PRODUÇÃO DE MATERIALzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
DIDÁTICO NO PROJETO
MELHORIA DO ENSINO DE
CIÊNCIAS (l.° e 2.° graus);

— experimentos de novas tecnolo
gias no projeto PROGRAMA
NACIONAL DE TELEDUCA-
ÇÃO;

— restauração de acervos de mu
seus no projeto PRESERVAÇÃO
DO PATRIMÔNIO HISTÓ
RICO;

— apoio e prêmio à criatividade no
projeto ASSUNTOS CULTU
RAIS;

— preparo de material especiali
zado no projeto PROGRAMA
NACIONAL DE ALFABETI
ZAÇÃO;

— fornecimento de material no
PROGRAMA DE ASSISTÊN
CIA AO EDUCANDO;

— ampliação de centros audiovi
suais no projeto de ESTUDOS
E PESQUISAS EDUCACIO
NAIS.

O Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral vem promo
vendo diagnósticos nacionais de
Rádio, Cinema e Televisão Educa
tiva, através dos quais os demais
Ministérios tenham bases mais ob
jetivas para executar projetos espe
cíficos que envolvam recursos au
diovisuais.NMLKJIHGFEDCBA
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Os Centros e Serviços de Audiovi
suais, no Brasil, como em muitos
países, são bastante diversificados, 

quanto a seus mantenedores e quan
to à estrutura administrativa. No
primeiro aspecto existem os parti
culares, os municipais, estaduais e
federais; no segundo há desde os
que integram instituições mais am
plas de educação e ensino ou pes
quisa educacional até os que abran
gem apenas aspectos específicos nas
categorias gráfica, fotográfica, tele-
ducativa ou outras, e atingem obje
tivos especiais na difusão ou treina
mento. 2 6 3

Podem ser citados como principais
instituições de estímulo à produção
c ao uso de recursos audiovisuais
no Brasil, oferecendo em alguns ca
sos treinamento;

— Centros ou Serviços Audiovisuais
das Universidades, Secretarias de
Educação e de estabelecimentos
de Ensino de diferentes níveis
dos Estados, Territórios e Distri
to Federal;

— Instituto Nacional de Cinema;

— Serviços Cinefotográficos do
Exército, Marinha e Aeronáu
tica;

— Serviço de Cinema do Ministério
da Agricultura;

— Serviço Cartográfico do Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta
tística;

— Fundação Nacional do Material
Escolar do Ministério da Educa
ção e Cultura;

— Fundação Centro Brasileiro de
Televisão Educativa;

— Filmotecas de consulados estran
geiros;

— Centros ou Serviços Audiovisuais
de firmas comerciais ou associa
ções particulares, como Asso
ciação de Educação Audiovisual,
PLANTEL ou entidades 
nais como SUDAM, SUDENE e
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SUDESUL do Ministério do In
terior ou empresas governamen
tais como PETROBRAS, ELE-
TROBRÁS, BANCO NACIO
NAL DE HABITAÇÃO c mui
tos outros;

— Laboratórios de Línguas, como o
do Centro de Estudos do Pessoal
do Exército, Colégio Pedro II e
de cursos particulares como
Yázigi, Oxford c outros;

— Planetários como o do Ministério
da Marinha e Instituto de Tec
nologia do Governo Estadual da
Guanabara;

— Museus do Departamento de
Cultura do Ministério de Educa
ção e Cultura;

— Emissoras Educativas de Rádio
e Televisão em circuito aberto
nos Estados do Amazonas, Mara
nhão, Ceará, São Paulo, Rio
Grande do Sul, Pernambuco,
Alagoas, Rio Grande do Norte,
Minas Gerais, Bahia, Espirito
Santo e em circuito fechado em
estabelecimentos oficiais ou par
ticulares, como: Faculdade de
Medicina da Universidade de
Santa Maria no Rio Grande do
Sul, Universidade de São Paulo,
Institutos de Educação do Esta
do da Guanabara e do Estado
do Rio de Janeiro, Colégio Esta
dual do Paraná, Curso Bahiense
e Escola Técnica de Comércio
Cândido Mendes na Guanabara,
além de outros.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os recursos audiovisuais como
educação extra-escolar

Artur da Távola

Toda atividade dos meios audiovi
suais, paralela à escola, é educativa.
Há uma forma educacional implí
cita em todo o meio que possua o
menor número de intermediários
entre a realidade e o receptor da 

comunicação. E assim são os meios
audiovisuais, principalmente a tele
visão. A valorização dos conteúdos
estéticos neles implícitos revela in
formações, cria estados receptivos,
estimula conceitos e interpretações
que são educativos em si mesmos.

Toda comunicação, quando feita, é
educativa. Nessa linha, a formação
de pessoas que trabalham nos meios
audiovisuais extra-escolares deixa
de ser um simples dado aleatório ou
puramente técnico-profissionalizan-
te e passa a ser a tarefa das mais
importantes em qualquer país. É
dessa formação que surgirão os
verdadeiros especialistas em estimu
lação estético-informativa de efeitos
educativos indiretos, mas, nem por
isso, menos importantes ou profun
dos. Poderiamos chamá-los especia
listas de educação assistemática.
Quanto mais possa o profissional
de comunicação audiovisual com
preender a importância implosiva
de cada etapa de seu trabalho, mais
conteúdos educacionais serão leva
dos às pessoas através — tanto dos
meios audiovisuais de circuito aber
to quanto daqueles utilizados em
circuitos fechados, e para platéias
determinadas, cujo crescimento
deve acelerar-se daqui ao fim do
século.

São de tal monta as necessidades do
conhecimento de técnicas e de aber
tura para a realidade em todas as
suas manifestações, que os profis
sionais responsáveis pelos meios
audiovisuais têm a cada dia que
ser mais pedagogos. E esta inusitada
pedagogia implícita dos meios au
diovisuais que é ciência, mas nada
tem a ver com a metodologia das
pedagogias tradicionais, é o grande
caminho a ser seguido no campo
das atividades paralelas à educação.



Nesse sentido apresento duas pro
postas:

1. Incentivo crescente de cursos
completos sobre a matéria. Forma
ção dos profissionais; não formação
profissional, mas formação dos pro
fissionais.

2. Introdução e extensão dessas
técnicas nas escolas para estimular
futuros faladores desse novo idioma.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Prospectiva nacional

José Renato Monteiro

Um primeiro aspecto, um indica-
dor-prognóstico do posicionamento
dos audiovisuais no quadro evolu
tivo da educação no Brasil é a idéia
de educação como função comuni
tária. Neste sentido, registram-se
alguns sinais desse redimensiona
mento da educação: a relação esco-
la-em presa, por exemplo, ou o
desenvolvimento cada vez maior
dos programas de treinamento e sua
vinculação aos meios acadêmicos,
pelo menos como seus executores.

Um segundo aspecto é a retomada
da educação funcional; a informa
ção profissionalizante tem cada vez
se integrado mais no meio escolar
e é de supor que vão ser muito
desenvolvidos os sistemas de grava
ção e repetição de informações em
função, inclusive, da necessidade de
reciclagem muito rápida e simul
tânea.

Hoje as mudanças tecnológicas são
cada vez mais rápidas e isso vai
exigir que a educação e o treina
mento se apóiem em sistemas capa
zes de refluir a informação muito
rapidamente. Acredito que a em
presa ensina a escola, e muitas em
presas já fazem isso; sabemos por
exemplo que a VARIG tem mon
tado todo seu sistema de treina
mento em videocassete, porque isso 

permite a ela substituições de in
formações assim que, por exemplo,
o material, o equipamento ficarem
obsoletos.

Um terceiro aspecto mais vinculado
ao plano pedagógico: o audiovisual
vai ser cada vez mais tomado como
provocador, como incitador de rea
ções à natureza muito sincrética do
próprio meio. Quer dizer, ele não
revolve necessariamente a logisciza-
ção da informação; isso vai ser fun- NMLKJIHGFEDCBA2 6 5

ção de outros meios como a dinâ
mica de grupo, ou a informação
programada, instrução programada
etc. que vão favorecer muito o au
diovisual e lhe assegurar até uma
função de desequilibrador dentro
do processo educacional.

O audiovisual vai ser ouriçante,
incitador da curiosidade, da pes
quisa e da discussão. Por exemplo,
a idéia de uma informática audio
visual ou de uma vidcoteconomia;
acredito que a formulação didática
dos meios audiovisuais, e a criação
de videotecas e também a formaçãr
de videotecários, inclusive especi:
lizados em documentação audiov
suai, vai ser um dos aspectos mar
cantes do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdeven ir.

Em nível de educação de massa, cabe
lembrar alguns sinais: a criação de
grandes centros geradores de mate
rial audiovisual, como os telecen-
tros. O posicionamento da radio-
educativa remetendo à rede de tele-
postos, a disseminação dos temas
educativos, a estimulação à recep
ção familiar de programas conside
rados educativos, o desenvolvimen
to de projetos de irradiação nacio
nal em nível de “projeto Saci”,
"projeto-satélite", a fasciculação
dos audiovisuais tradicionais...
Tenho impressão de que a gente
vai poder comprar na banca de
jornal o audiovisual a fim de levar
para casa, seja o videocassete, ou o
videodisco.



Outro aspecto a destacar: a especia
lização das informações direciona
das a determinados contextos; com
o advento do circuito fechado, dos
filmes vistos do próprio videocas
sete, será indispensável a elaboração
de uma estratégia de multimeios
para que o meio de massa, o maxi-
mídia e o grupo-mídia possam ser
mais bem adequados. É provável
que isso facilite a produção teledu-
cativa em nível doméstico; o video-
cassete vai ser um objeto caseiro
tanto quanto os telefones sem fio.

Um outro aspecto — em nível de
disseminação cultural — vai ser sig
nificativa a abrangência cada vez
maior de temas culturais expostos
ao consumo. E aqui acredito de
que a revolução dos meios conti
nuará com a chegada do videocas
sete ou do videodisco reposicionan-
do a televisão-circuito fechado, do
audiovisual de fascículo reposicio-
nando a revista, das videotecas re-
posicionando as bibliotecas.

Novos hábitos de consumo cultural
vão ser criados e com eles novos
sistemas de circulação de informa
ções, como por exemplo a experiên
cia do Secógenes, cm Recife: can
tadores acompanhados de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslides, ou
de palestras audiovisualeditas ou
então de cerimônias audiovisumi1-
nistradas. São novas dimensões que
se vão acrescentar à diversidade de
informações.

Um penúltimo aspecto — novos
quadros profissionais. Isso vai exi
gir a elaboração de uma psicope-
dagogia para os meios audiovisuais.
O que é importante com relação
a esse novo profissional é que, mais
que um executivo, esse especialista
vai ser um coordenador de uma
equipe multidisciplinar, porque a
produção do audiovisual é sempre
fruto de um trabalho de equipe.
Isso tudo remete à necessidade de 

uma discussão muito urgente, que
leve à elaboração de uma filosofia
c de uma psicopedagogia (teoria,
prática e pesquisa) para os recursos
e os meios audiovisuais, senão a
gente pode ter um uso minimizado,
como, por exemplo, aquele profes
sor que jogava um trabalho no retro-
projetor e mandava os alunos co
piarem. A cletronização do quadro-
negro não constitui nenhum avan
ço. O uso pode ser também antro-
pofágico, pode ser esquizofrenizan-
te. Nesse caso é melhor nem mexer
nele.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A integração pedagógica
em escala planetária

Aimé Janicot

Parece que há um grande abismo,
um oceano imenso entre a expe
riência quotidiana da sala de aula
e os novos meios audiovisuais e
planetários que irão governar o
mundo. Em particular parece-me
que a televisão por satélite nos es
capa e creio que ela nos escapará
fatalmente. A televisão por satélite,
se acredito nas informações que te
nho, vai abranger, no ano que vem,
o Alasca, a índia, o Paquistão e o
Nordeste do Brasil. Por uma emis
são difundida nesse estúdio, dar-se-
á uma informação pedagógica a
300 milhões de pessoas ao mesmo
tempo.

Mas, ao lado da televisão por
satélite, aparece, na base, certo
número de fenômenos cotidianos 
que permitem a integração neste 
grande mundo planetário, como o
aparecimento de novos professores,
tal como se realiza, por exemplo,
em certas experiências comunitárias 
de televisão no Canadá e no Que
bec, onde cursos são dados por
videocassetes, ou por cabos, ou por
satélites. Em seguida, os cursos são
explorados no interior de longín



quas comunidades, ｟ｭ｟ｩｬｩｺ｡ｾ､ｯ＠ ｴｯｾｯｳ＠

os educadores, prohss10na1s ou nao, 
camponeses, médicos, arquitetos 
etc., que completam e ･ｸｰｾｯｲ｡ｭ＠ a 
informação bastante sumária dada 
pela televisão em gera l. 

Ao lado desta, podem ser situadas 
outras experi ên cias como a da Open 
línivers ity britânica, onde uma 
u niversiclade de 35 mil estudantes 
fun ciona sem n enhum professor 
tradicional. Não há salas de aula, 
não há a nfitea tros; há cursos dados 
pela televisão, recebidos e explora
dos pelos próprios alunos no .inte
rior de seus apartamentos ou num 
ce rto número d e locais onde eles 
sr encontram. 

Uma experiência igualmente muito 
interessante é a que está sendo rea
lizada em Filadélfia neste momento 
e que se chama Our city . The entire 

city is our school (A cidade inteira 
é nossa escola). Quer dizer, uma 
exper iência educativa que não ne
cessitou da construção de locais. 
Utilizam-se os loca is disponíveis 
t!urante a semana para dar aulas. 
E são muitos esses locais escanda
losamente ociosos. Uma igreja é um 
deles, porque é um lugar previsto 
para a comunicação, que é utilizado 
apenas uma manhã por semana. 

O ci nema é outro, como a sala ele 
teatro, porque são locais previstos 
para a comunicação, mas utilizados 
apenas algumas horas por semana. 

E então bem embaixo, como reação 
contra ｾｳｳ｡＠ televisão e esses audio
visuais desumanizantes e que nos 
escapam completamen_te, como 
monstros que nos espreitam, pode
se lembrar experiência ele auto
cducação, ele ｩｮｴ･ｲ･､ｵ｣｡ ｾ ｯ＠ em ｾｵ･＠
os professores foram s1stemauca
mente substituídos por cursos que 

ministram pela TV e a própria aula 
é dada pelos estudantes, sob a di
reção ele alguns professores dispo
níveis, os próprios alunos instruin
do seus colegas e se instruindo com 
eles. 

Para chegar a resolver certo nú
mero de problemas é preciso que 
haja mudança radical de estra
tégia política do audiovisual. Ao 
invés dessa dispersão estúpida, de 267 
certo número de circuitos fecha-
dos de televisão dados a alguns 
estabelecimentos, laboratórios de 
língua ､｡､ｯｾ＠ a certos estabele_ci
mentos, cre10 que era preciso 
distinguir entre estabelecimentos 
de experimentação que seriam 
laboratórios verdadeiramente equi
pados, nos quais haveria bas-
tante desperdício, inclusive não se 
pensaria em nenhum momento na 
generalização da_ empresa e, ao _lado, 
alguns estabelecimentos experimen-
tais nas mesmas condições que os 
outros onde se estudaria a genera
lização. Finalmente, a ｧ･ｮ･ｲ｡ｬｩｺｾＭ

ção nos estabelecimentos ｳｵ｢･ｾｵＱＭ

pados audi01·isualmente, pouco im-
porta, sob a condição de que os 
professores dispusessem de um pe
queno número de gravadores, de 
projetores e de ｡ｬｧｵｾ｡ｳ＠ salas que 
pudessem ser obscurecidas. 

E se nos elevarmos de novo, chegare
mos aos processos de auto-instrução, 
de televisão em circuito fechado, de 
ensino programado e igualmente 
aos computadores. Este é um pro
blema relevante e creio que se está 
a ponto de abandonar um pouco 
o computador em relação ao ensino, 
para se especializar muito mais o 
computador na solução de proble
mas administrativos e sobretudo do 
problema gigantesco do nosso tem
po que é o da documentação e de 
sua difusão. 
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ANTÔNIO LUIZ CÂNDIDO
MENDES — A TV em circuito fe
chado, dentro da escola, como re
curso audiovisual, não dará a idéia
de que ela deva ser muito mais pro
fissionalizada do que a TV comer
cial, porque ela tem que exercer
um atrativo maior do que a canal
aberto? Não será o professor, cm
si, mais um explicador, altamente
profissional, da melhor mensagem
a ser dada com todos os requintes
da TV comercial?

JANICOT — Creio que de um lado
há um grande erro da parte dos or
ganismos não-profissionais de tele
visão, quer dizer, de pedagogos que
utilizam o circuito fechado de tele
visão. Há um perigo na tentação
de fazer menos bem, com meios,
técnicas e competência mais limi
tados, portanto, de fazer menos bem
o que a televisão profissional pode
fazer.

Por outro lado, há na televisão pro
fissional uma ausência de sentimen
tos de responsabilidade pedagógica.
Então, o que seria preciso evitar é
um desperdício de dinheiro, de
tempo e de material humano. O
pedagogo fazendo desajeitadamente
c que a televisão pode fazer perfei-
tamente.

E de outro lado era preciso atri
buir à televisão profissional, mes
mo à comercial, certo sentimento
de responsabilidade pedagógica.
Ora, estas duas atitudes não se en
contram. Há uma espécie de riva
lidade entre os pedagogos e os pro
fissionais e um total desprezo da
pedagogia pelos profissionais.

Então, minha resposta será mais
uma pergunta. Eu gostaria de saber
como no Brasil vocês concebem a 

possibilidade de aproximação entre
os recursos de uns e as preocupa
ções de outros.

ARTUR DA TÁVOLA - Para o
ensino de certos tipos de matéria
me parece que a televisão é muito
pouco indicada, como é o caso da
quele aprendizado que demanda
conceituação, experimentação, ra
ciocínio. Para outro tipo a TV é
altamente recomendável. Então a
questão do Prof. Antôrrio Luís teria
que ser dividida em duas partes:

— No caso das matérias cujas carac
terísticas tenham que ver com o
tipo de estimulação da TV comer
cial, ou profissional, ela é um ins
trumento de alta eficácia. E neste
sentido a escola deveria manipular
esse instrumento da mesma forma.

— Já não tanto para o tipo de en
sino que ultrapassa a possibilidade
da televisão de atender, talvez até
ela ser mais didática no sentido
tradicional, porque ela apenas vai
favorecer o número de horas de
trabalho, a tarefa do professor e
tudo mais, porém a relação seria
a mesma.

Agora, onde me parece que ela se
ria realmente mais eficaz, não é
propriamente veiculando o profes
sor ensinando, mas manipulada pe
los alunos para, ao preparar os pro
gramas de televisão, aprenderem
implicitamente a matéria que têm
que estudar. Ou seja, a transforma
ção em programa, por parte dos
alunos, da matéria a estudar — é
a grande forma de utilização. E
nesse sentido ela não precisa da
utilização plena dos recursos da TV
profissional.

JANICOT - O Prof. Nélio Parra
definiu de modo notável as reticên
cias dos professores diante do audio
visual. Mas gostaria de saber como 



ele encara a possibilidade de vencer
estas reticências.

NÉLIO PARRA — No início, não
coloquci o problema de analisar as
atitudes psicológicas do professor,
dirctamentc. Tentei mostrar que
essas atitudes negativas ou neutras
em geral estão muito além daquela
com o audiovisual. Essas atitudes
remontam à atitude do professor
cm relação a uma renovação peda
gógica.

Seria preciso então uma reformu
lação muito profunda, desde os cur
sos de l.° grau, no papel dos pro
fessores do 1,° e 2.° graus e do
curso superior, porque não basta
apenas uma reformulação nas Fa
culdades de Educação, nos cursos
de didática e pedagogia, se um alu
no epie vem para um curso de pe
dagogia já é um adulto. Ele vem
depois de uma série de cursos, que
estudou e de um tipo de professor.
Assim, dificilmente um curso de
pedagogia ou um curso de licencia
tura, 1 semestre didático, 2 semes
tres de prática de ensino ou 1 se
mestre de psicologia ou 2, dificil
mente poderão mudar aquela ima
gem do professor que o aluno está
acostumado a ver desde a La série
do l.° grau.

Então é uma reformulação muito
profunda em termos de mudança
de atitude, e não tenho realmente
nenhuma esperança de que se pos
sa fazer alguma coisa simplesmente
no nível de um curso didático ou
de um curso audiovisual. Acredito
que é uma modificação muito pro
funda em toda a escola, interiorizar
realmente toda a contribuição que
a psicologia tem a nos dar, e que
até agora ainda não foi efetivada.

Não sei o que acontece com os
cursos de psicologia nas Faculdades
de Educação ou o que acontece com 

os alunos. Sei que a transposição do
que se aprende de psicologia para
a sala de aula não acontece. Parece
que ce aprende psicologia da apren
dizagem simplesmente para consu
mo interno, para provas, exames
etc. Mas na hora em que há um
problema de indisciplina na classe,
na hora em que há um problema
de falta de interesse, tudo aquilo
que se aprendeu teoricamente é es
quecido. Ai o professor apela, fre-
qüentemente, para sua intuição, ou
então, se ele tiver bom senso, ele
consegue ser um bom professor.
Mas com base apenas na psicologia
aprendida, ele dificilmente conse
gue fazer alguma coisa decente.

De forma que não tenho resposta
de como vamos fazer para vencer
estas barreiras, estes bloqueios.
Acredito que depende de uma ati
tude nova de toda escola, de todo
o sistema escolar.

Poderia citar uma experiência que
estamos desenvolvendo agora para
o projeto PREMEM do MEC, e te
nho impressão de que ela vai dar
muito bom resultado nessa área.
Estamos desenvolvendo esse projeto
para Santa Catarina, com o projeto
piloto desse Estado; nele mudamos
totalmente o enfoque da abordagem
do audiovisual. Em geral o audio
visual é introduzido através de um
Centro Audiovisual montado por
um governo ou por uma instituição
particular. Monta-se um centro
audiovisual, mais ou menos sofisti
cado, mais ou menos rico, e eles
querem que a clientela venha ávida
buscar ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslides, filmes etc. Inclusive
toda a produção é feita por uma
cúpula, ou aqui no Rio ou em São
Paulo ou em qualquer outra capi
tal, e dá então ao professor um
filmezinho de 8mm, ou uma se
quência de slides, ou um videotape
etc. Tentamos mudar essa forma de
atuação em Santa Catarina, e co



meçamos da escola como centro do
sistema escolar, como sempre foi
mas que, infelizmente, na realidade
ela não é: as normas vêm de cima,
do governo federal, do estadual e a
escola obedece. Então, mudamos o
enfoque da abordagem. Não fize
mos centro audiovisual nenhum,
embora tivéssemos recursos do Mi
nistério para isso. Estamos então
trabalhando no nível do professor
da escola isolada, e esta é uma rea-
lidade candente no Brasil: a escola
isolada. O professor sozinho em
classe, com 4 níveis distintos. Em
certas regiões de Santa Catarina, por
exemplo, as escolas isoladas agru
pam 80% da população escolar. E
esta é uma realidade de diversos
Estados do Brasil.

Partimos da escola, e o professor
então é que define como ele quer
atuar, de que ele precisa, que ma
terial ele quer, e começamos pela
idéia de que o professor vai fazer
alguma coisa muito simples com
cartolina e que esse material vai
ser irradiado para outra escola.

Então criamos um sistema de irra
diação de idéias, planos e materiais
muito simples, de tal forma que
qualquer professor vai ter o prazer
de ver o seu material, uma carto
lina, uma pedrinha, utilizado nou
tra escola, avaliado, e assim por
diante. Queremos então, partindo
da base, do cliente, chegar até a
capital Florianópolis, para ali tal
vez montar um Centro mais sofis
ticado numa etapa futura. Sem co
meçar por ele, porque achamos que
iria realmente deturpar toda a
idéia de irradiação.

É uma tentativa que o MEC está
fazendo agora em Santa Catarina
e, conforme os resultados, o MEC
se propõe irradiá-la para outros
Estados.

ARTUR DA TÁVOLA - Sugeri
mos, ao lado da colocação do Prof.
Nélio Parra, que nos pareceu muito
interessante, corno forma de romper
as resistências, uma outra atitude
também por parte dessa espécie de
“confraria de cristianismo primiti
vo”, da qual São Pedro é M. Jani-
cot, que trabalha com audiovisual
— pois se trata realmente de uma
confraria de cristianismo primitivo,
numa fase cm que esses meios se
desenvolvem com uma rapidez mui
to grande. Gostaríamos de sugerir
que essa “confraria” tentasse rom
per um pouco a resistência do pro-
fessorado através da criança e do
aluno, porque o meio audiovisual
tem implicitamente um caráter lú
dico que é mais assimilável pela
criança do que pelo adulto gutem-
berguiano, linear, racional, lógico
etc. Então, na medida em que se
estimulasse a feitura através da par
ticipação mais intensa da criança,
acreditamos que na evolução dessa
"confraria”, esse processo seria ace
lerado. O professor necessariamente
será levado a se adaptar a uma exi
gência que, gradativamente, a cri
ança, o jovem etc. irão, fazendo,
já que seria também uma forma
muito mais rápida e melhor de
aprendizado pela própria criança,
além da possibilidade de integrar
nesse aprendizado todas as formas
estéticas, dinâmicas etc. que o meio
audiovisual estimula.

JANICOT — O que me interessa
muito nestas duas intervenções, em
que uma se situa mais no nível dos
professores e a outra mais no nível
dos alunos, é o que elas têm em
comum. O ponto comum é que uma
das maiores soluções para vencer
as atitudes reticentes dos professo
res é fazê-los caminhar, pô-los em
movimento. Que os professores co
mecem e a partir deste momento 



um dinamismo interior se criará e
eles sentirão dentro de si a exigên
cia de se ultrapassar.

No entanto, um ponto me inquieta
sempre: c que as realizações dos
professores e alunos podem se per
mitir certa pobreza, certa simplici
dade. Para convencer os outros é
preciso dispor de documentos per
feitos. Poderia citar um exemplo.
í, muito bom que alguém que não
conhece a pintura chegue à pintura
desenhando, pintando sobre um pa
pel comum. Mas podemos despertar
o interesse pela pintura em alguém
apresentando-lhe um Leonardo da
Vinci ou um Rubens. Ou, ainda,
se a pobreza é possível e desejável
no nível da criação individual ou
coletiva na classe, a riqueza é ne
cessária no nível da projeção e da
difusão.

ARTUR DA TÁVOLA - Um as
pecto interessante se dá na Facul
dade Cândido Mendes, onde há um
sistema de circuito fechado de TV
construído pelo Prof. Antônio Luís,
com alguma resistência interna das
demais organizações, e que ele apli
cou exclusivamente na Escola Téc
nica de Comércio. Do que pude
observar de sua produção de pro
gramas dá para verificar que aque
les realizados pelos alunos existem
numa freqüência muito maior do
que os feitos pelos professores. En
quanto a resistência do professor ao
uso de um meio novo é quase que
total, parte da programação e, par-
ticularmente, da programação mais
ativa é feita pelos alunos. Este tes
temunho poderia ajudar um pouco
nossa discussão da resistência do
professor, sem invalidar, evidente
mente, os outros aspectos colocados,
particularmente este último do
Prof. Janicot, que respeita sobretudo
a absoluta grandeza e eficácia do
cuidado profissional na exibição
dos programas e em sua elaboração
mais profunda.

ANTÔNIO LUÍS — De fato, sem
pre encontramos uma dificuldade
muito grande em convencer o pro
fessor a utilizar o sistema de TV
cm circuito fechado, por um moti
vo muito simples: o professor tem
medo da máquina, ele acha que a
televisão na sala de aula vai 
tituí-lo.

Mas não procuramos vencer essa
resistência. O próprio aluno força NMLKJIHGFEDCBA2 7 ]

o professor a utilizar o audiovisual.

Realmente nossa programação tem
sido muito mais baseada no que o
aluno quer, no que o aluno faz;
apenas recolhemos as idéias, rotei-
ramos e preparamos. São 7 a traba
lhar em audiovisual em nosso es
túdio.

Sinto que o professor requer um
trabalho de persuasão. Demos três
cursos de audiovisual, mostrando
lhe como a câmara funciona, que
a luz é um pouco quente, mas não
há problema, que ele fotografa bem
e que, talvez, não seja tão 
tante ele aparecer; mais importante
é que produza, que distinga o pro
fe.sor artista do professor produ
tor; não precisa ser o mesmo na
sala de aula, nem será, porque a
intenção é que essas fitas possam
circular em várias escolas.

NÉLIO PARRA — Fico um pouco-
espantado, quando se quer saltar
etapas e pegar um professor leigo,
como é o professor de curso supe
rior que não tem formação peda
gógica, para dar aula, e se quer
colocar em suas mãos um instru
mento como a TV. E se o professor
r.ão tem aqueles fundamentos, uma
filosofia de educação, uma técnica
de planejamento, sabendo inclusive
o que é ensinar, uma seleção de
conteúdo, uma organização desse
conteúdo, por mais TV, por mais
máquina que se coloque em suas



mãos, dificilmente ele vai fazer al
guma coisa decente. Pode ficar bo-
nitinho, mas acabará como aquele
título da peça do Nélson Rodrigues:
"bonitinho, mas ordinário”.

Falta alguma coisa ao professor de
nível superior e essa coisa é real
mente filosofia de educação, ter
uma idéia bem nítida para aplicar
seu espírito crítico, tanto a seu pla- ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

nyn nejamento como ao que vem de
x fora, e também, à técnica de plane

jamento, até que ele chegue real
mente a uma seleção de conteúdo,
e não à mera repetição do índice
de livro.

JANICOT — Se é possível, gostaria
de levantar dois problemas... aos
quais parece difícil dar uma res
posta.

É que neste debate faltam duas
pessoas-chave: um administrador
responsável pela ação pedagógica
em nível superior, e pelo menos um
representante dos comerciantes, des
tes que fabricam aparelhos.

Em princípio, o que é este ani
mal raro que se chama um admi
nistrador responsável por uma ação
educativa? Sei que na França, se
quisesse descobrir este personagem
seria incapaz de encontrá-lo ou,
quando o tivesse localizado, ele te-
ria mudado de função, ou teria de
saparecido na administração. Por
conseqüéncia, há uma instabilidade
administrativa, que é dramática,
para um problema em que seria
necessário uma estratégia de grande
alcance.

O segundo ponto concernente ao
administrador, é que é extrema
mente difícil convencer uma pessoa
que não conhece de fato o audio
visual do interesse de tal ou qual
experiência audiovisual. Porque o
drama de uma experiência audiovi

sual é que ela não pode ser trans
mitida através da palavra. É fácil
fazer um relatório sobre uma estra
tégia pedagógica ou filosófica; mas
é impossível fazer relatório sobre
uma experimentação pedagógica au
diovisual. Seria preciso que a pes
soa pudesse sc deslocar e ver as
experiências. Pude ver, por exem
plo, na Escolinha de Arte do Brasil,
notáveis realizações de Regina Ál-
varez, e que me parecem absoluta
mente válidas, mas como conven
cer um administrador de que estas
experiências são notáveis?

Os administradores são em geral
pessoas que permanecem fechadas
em seus escritórios, onde lêem rela
tórios. E precisamente as pessoas
que têm qualquer coisa a fazer são
que não gostam de falar sobre elas.
Quando se trabalha não se tem
tempo de escrever relatórios.

Existe, assim, em todas as adminis-
ti ações um equívoco imenso, ou
uma imensa recusa em ouvir, sobre
tudo no domínio audiovisual, onde
seria preciso ter a paciência de ou
vir e de ver, e não apenas de ler.
A segunda ausência lamentável é a
dos comerciantes. Não sei absoluta
mente qual é a situação no Brasil.
Mas gostaria de falar sobre a situa
ção dos comerciantes na França.

Eis por que levantei a pergunta
sobre as reticências dos professores,
pois este problema é realmente dra
mático. Por quê? Na França, as re
ticências dos professores são tão
fortes que os comerciantes abando
naram os professores, alegando: não
queremos mais trabalhar com a edu
cação; iremos trabalhar unicamente
com a formação permanente dos
adultos. E neste momento, todas as
máquinas fabricadas por constru
tores franceses ou estrangeiros se
destinam à formação permanente
dos adultos e não à dos professores.



E isto levanta um problema muito 
importante: que o audiovisual não 
pode, em nenhum caso, resolver 
algum probl ema essencial se os alu
nos não tiverem vontade de ir à 
aula, ou se estando em sala não 
tiveram o d esej o ele trabalhar, todos 
ｯｾ＠ nossos esforços serão vãos. En
quanto qu e no en sino para adultos, 
estes são obrigatoriamente motiva
dos e utili zam muito mais facil
mente o m a terial audiovisual. Para 
mim, é muito grave que apenas al
guns anos após o início da revolu
ção audio visual, os comerciantes, 
quer dizer, aqueles que nos forne
cerão os a parei hos, se desinteressem 
pela educação. O resultado é que 
(1uando queremos utilizar um apa-
1 elho, somos obrigados a utilizar 
um qu e não corresponde exatamen
te às necess idades pedagógicas, tan
to das crianças como dos adoles
centes. E isto é dramático. 

VLADl l'vflR ALVES DE SOUSA 
- Que equipamento audiovisual 
utili za mais freqü entemente cm seu 
trabalho? 

JANlCOT - Su a pergunta me in
teressa muito porque levanta muitas 
respostas. Anedito que nós utili
zamos na França, como em todos 
os lugares, o audiovisual ele ma
neira um pouco demagógica. J\ilui
tos professores estão persuadidos de 
que o audiovisual pode resolver 
todos os seus problemas e que, por 
conseqüência, quanto mais dispo
nham de material audiovisual, mais 
progressos pedagógicos alcançarão. 

Creio que isso é falso; parece-me 
que em nível de produção de do· 
cumento é necess;\rio um equipa
rnento sofisticado, desenvolvido, 
absolutamente perfeito. Mas em ní
"el ele utilização é preciso, ao con
trário, um material muito simples. 

E este material muito simples, a 
meu ver, consiste em três aparelhos: 

Deixo de lado os dois primeiros 
instrumentos audiovisuais que me 
parecem ser de um lado o professor 
e de outro o quadro-negro. 

Um professor que dê bem seu 
curso, que saiba ser um ator du-
rame seu curso pode, talvez, dis
pensar o audiovisual. Um professor 273 
c1ue saiba utilizar muito bem o qua-
dro poderá assegurar o dispositivo 
de controle da atenção necessário 
r:ão para impedir os alunos de dor
mirem, mas para que, ao acordarem, 
possam ver resumido no quadro o 
que foi dito. 

Então, suponho que um primeiro 
progresso no audiovisual seria na 
atitude teatral do professor e na 
ntilização inteligente e artística do 
quadro. Dito isto, restam os apa
relhos em si. Creio que o primeiro 
desses aparelhos é o mais antigo e 
o mais desconhecido: o retroproje
tor. Com ele podemos fazer coisas 
extraordinárias. Porque o retropro
jetor tem a possibilidade de passar 
documentos fixos, impressos e rea
lizados pelo professor ou pelos alu
nos e, através do sistema de trans
parências por superposição, quase 
rivalizar com o cinema. Ao menos 
reintroduzir certo dinamismo na 
explicação. 

O segundo aparelho que me parece 
indispensável é o projetor. Então, 
o projetor de diapositivos, pouco 
importa que seja um projetor para 
slides ou um projetor para diafilme, 
a diferença é pequena. Assim mes
mo existe. É que o projetor para 
diapositivos impondo uma imagem, 
depois a obscuridade, depois outra 
imagem, depois a obscuridade, de
senvolve o sentimento analítico dos 
alunos. Por conseqüência, é um 
instrumento, um suporte, que de-

l 
J 



veria ser utilizado para a explora
ção racional e sistemática de uma
mensagem. Enquanto que o diafil-
me com desenvolvimento contínuo
pode favorecer o desenvolvimento
sintético do pensamento.

Não creio que se possa utilizar in
diferentemente o diapositivo ou o
diafilme. Parece-me que eles corres
pondem a dois momentos da classe
ou a dois apelos, a duas formas de
sensibilidade ou de pensamento
diferentes. O terceiro aparelho c
evidentemente o gravador. Acredito
que ele deveria gravar para as lín
guas estrangeiras a voz de um au
tóctone, de um natural do país, c
para outros textos, a voz de um
ator.

Imagino que um dos grandes pro
blemas do audiovisual é que uma
classe audiovisual não é uma classe
audiovisual, não é uma classe mais
o áudio, mais o visual, mas uma
mistura de tudo isto ao mesmo
tempo. O visual reagindo sobre o
auditivo, que reage sobre o visual,
o qual reage sobre a classe, a qual
reage sobre o audiovisual. Há um
movimento contínuo desses três ele
mentos. E o fato de que uma classe
seja parcial ou totalmente audio
visual muda completamente a at
mosfera da classe, que vira espe
táculo e não mais um curso.
Ora, se um curso comunica noções,
uma classe audiovisual comunica
emoções. É preciso, por conseguinte,
ter emoções sentimentais ou esté
ticas, que o documento audiovisual
seja muito bonito, que as imagens
sejam atraentes, que o texto seja
motivador. Um comentário de belas
imagens com a voz do professor, se
ele não é um artista, não passará,
não comunicará.

Num curso de línguas estrangeiras
feito com imagens feias, ou com
texto desinteressante, a mensagem 

não passará. Porque, como dizia
MacLuhan, o meio é a mensagem.
A mensagem está integrada no
meio que ele comunica. Eis por que
é preciso que, na medida do possí
vel, tudo seja sempre belo.

Um último ponto: é que a mon
tagem de diapositivos constitui um
exercício muito mais difícil que um
filme. É fácil fazer filmes. É sempre
agradável fazê-los. Mas fazer um
filme não é formativo. É espeta
cular. Fazemos um filme e o apre
sentamos na reunião dos pais de
alunos, ou na festa do fim do ano
ou aos visitantes ilustres. E é sem
pre um sucesso, é sempre muito
bonito. Mas isso não tem muita
eficácia pedagógica. Enquanto que
a montagem de diapositivo, com a
dificuldade de fazer corresponder a
imagem, o som, o texto, é um exer
cício extraordinariamente formador.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Síntese das propostas

o Necessidade de incentivo cres
cente à formação de profissio
nais dos meios de comunicação
audiovisual;

o Introdução e extensão das téc
nicas audiovisuais no currículo
escolar para estimular os futuros
profissionais dessa linguagem;

0 Mudança de enfoque do profes
sor para o aluno e do ensino
para o processo de aprendiza
gem;NMLKJIHGFEDCBA

e Integração de esforços da ini
ciativa pública e particular na
realização e divulgação de pro
jetos de produção, emprego e
avaliação de técnicas audiovi
suais, com ênfase no trabalho de
equipe e de massa;



• Necessidade de uma estratégia
psico pedagógica na utilização
dos meios audiovisuais, desta
cando-se a necessidade de rela
cionar os diferentes aspectos
desses recursos, dada sua rápida
evolução, tanto no nível dos
meios de massa como no nível
dos maximídia (TV educativa
e circuito fechado);

o Difundir pelos canais de TV
uma informação econômica e
técnica sobre os recursos audio
visuais;

o Combinar a sofisticação extrema
no nível da pesquisa e da pro

dução com a simplificação ex
trema no nível da utilização;

• Utilizar o sistema de suporte
audiovisual apenas em função
de suas próprias características;

• Preferir os imperativos da efi
cácia pedagógica e da rentabili
dade econômica às preocupações
com o prestígio e com o espe
tacular; NMLKJIHGFEDCBA2 7 5

o Aceitar e desenvolver a imagi
nação criadora dos utilizadores:
professores e alunos.
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T V  E  R Á D IO  E D U C A T IV O S

N O  R E IN O  U N ID O *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0. IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A televisão e o rádio estão hoje fir
memente institucionalizados como
meios auxiliares de ensino no Reino
Unido.1 O rádio foi utilizado, pela
primeira vez, nos colégios, em 1924,
três anos antes de a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAB ritish B road-

casting C om pany ter recebido con
cessão para tornar-se a B ritish

B roadcasting  C orpora tion (BBC) . A
partir de 1957 vêm sendo transmiti
dos programas escolares de televisão
pela BBC e pela Independen t B road

casting A uthority (IBA) . 2 Desde
então, esses serviços públicos têm-se
expandido e vêm sendo suplemen
tados por sistemas de televisão em
circuito fechado, nas universidades,
factddades e escolas.

Este informe apresenta breve relato
do papel desempenhado pelos servi
ços públicos de radiodifusão no en-
sirro britânico, bem como da con
tribuição da tv em circuito fechado.
Esboça, a seguir, os tipos de apoio
prestados pela Grã-Bretanha aos 

1 No original inglês, usam-se Britain c
United Kingdom alternativamente, pa
ra indicar a Inglaterra, Gales, Escócia
e Irlanda do Norte. Na tradução, po
rém, cmprega-sc apenas Reino Unido.

2 Criada em 1954 com o nome de Inde-
pendent Television Authority.

programas educativos de rádio e tv
de outros países.

1. Serviço público de
transmissão de rádio e tv

Os programas de televisão e rádio
são transmitidos pela BBC e pela
IBA. A BBC é um serviço não-co
mercial de radiodifusão e TV finan
ciado pelo Governo. Embora a
maior parte dos programas de rádio
e TV da BBC sejam elaborados
numa Central, considerável número
de programas, de interesse local, são
produzidos nas seções regionais da
BBC: vinte estações locais de rádio,
operadas pela BBC, transmitem 8 a
13 horas diárias de matéria produ
zida localmente.

As transmissões de rádio e televisão
da IBA são financiadas pela receita
obtida com propaganda, de modo
que a própria IBA seleciona e de
signa as empresas concessionárias.
Existem, atualmente, 15 dessas em
presas, cada qual operando den
tro de certa região do país. São

• Relatório preparado pela Divisão de
Referência do Departamento Central
de Informações, Londres, R5781/74,
em tradução de Maria Sarah da Silva
Tcllcs.

R. bras. Est. pedag. Rio de Janeiro, v. 61 n. 138 p. 276-293 abr./jun. 1976



elas: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA nglia T elevision L im ited , A tv

N etW ork L im ited , B order T ele

vision L im ited , C hanncl T elevision

L im ited, G ram pian T elevision L i

m ited, G ranada T elevision L im ited,

H arlech T elevision L im ited ........

(H T V) , L ondon W eekend T elevi

sion L im ited , Sco ttish T elevision  L i

m ited , Southern T elevision  L im ited,

T ham es T elevision L im ited , T yne

T ees T elevision L im ited , U lster T e

levision L im ited , W estw ard T elevi

sion L im ited c Y orksh ire T elevision

L im ited . A IBA tem ainda autoriza
ção para instalar uma cadeia de mais
de 60 estações locais de rádio, a pri
meira das quais começou a operar
em outubro de 1973. Em abril de
1974, mais cinco estações estavam
em plena operação, atingindo com
suas transmissões, cerca de um quar
to da população britânica. Espera-
se que, em fins de 1974, pelo menos
sete estações de rádio estejam em
pleno funcionamento.

Os programas educativos de tv e rá
dio da BBC e os de televisão trans
mitidos pela IBA são, geralmente,
de duas categorias: programas espe-
cialmentc dirigidos a escolas e facul
dades, e programas para educação de
adultos, estes últimos incluindo as
transmissões da BBC para a Univer
sidade Aberta. Além disso, existem
muitos programas sobre assuntos
atuais (ciência, medicina, artes)
que, embora parte da programação
geral, sem visar especificamente ao
ensino, são de conteúdo educativo.
Vários programas infantis incluem-
se nesta categoria.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.1 Televisão para escolas e
faculdades

Tanto a BBC como a televisão in
dependente começaram a transmitir
programas escolares em 1957; em ja
neiro, uma empresa independente
de televisão iniciou programas esco
lares e, mais tarde, no mesmo ano, a

BBC começou um serviço experi
mental de cinco programas sema
nais, de 20 a 30 minutos, para as es
colas secundárias. A partir de 1960,
o serviço da BBC expandiu-se e ad
quiriu caráter permanente. Quatro
empresas produzem os programas
para a rede nacional de televisão NMLKJIHGFEDCBAin

dependente, enquanto algumas em
presas menores complementam o ser
viço da rede com programas adequa
dos às suas próprias áreas.

1.1.1 P olítica e organ ização

A política geral da BBC para a ra
diodifusão e televisão educativa,
bem como o escopo de cada série de
programa são determinados pelo
School B roadcasting  C ouncil for the

U nited K ingdon (Conselho de
Transmissão Escolar para o Reino
Unido), organismo em que estão re
presentadas as associações educacio
nais. Há três comitês de programas
(cada qual integrado em sua maio
ria por professores) que procuram
suprir as necessidades das crianças
nas faixas etárias de 5 a 8-9, de 12,
13, e de 13 anos em diante.3 A 
pe administrativa do Conselho in
clui vários técnicos em educação —
todos antigos professores — que, em
regime de tempo integral, visitam as
escolas para avaliar o efeito e os re
sultados das transmissões. As ativi
dades do Conselho abrangem todo o

3 Na Inglaterra e País de Gales, a edu
cação é dividida, de modo geral, em
três estágios: I) prim ário , até a idade
de onze anos, II) secundá rio , de onze
até cerca de 18 anos e III) ensino
de extensão, pós-cscolar, que se 
põe ao estágio anterior, abrange a
educação superior, universitária, e a
educação de adultos. Há, contudo, um
número crescente de autoridades edu
cacionais que adotam um outro sis
tema escolar de três níveis: a) prim á

rio , até a idade de 8 a 9 anos, b) m é

dio , de 8/9 anos até 12 ou 13 anos
e c) secundário , de 12/13 anos em
diante.



Reino Unido, mas há também Con
selhos separados para a Escócia, pa
ra o País de Gales, e uma subco
missão para a Irlanda do Norte, que
se responsabilizam especificamente
pelos programas regionais de educa
ção. Os Conselhos da Escócia e do
País de Gales são oficialmente re
presentados no School Broadcasting
Council for the United Kingdom.

A política geral dos programas edu-
•t/o cacionais da 1BA é orientada pelo

seu próprio ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE duca tiona l A dvisory

C ouncil (Conselho Consultivo Edu
cacional) . O planejamento dos pro
gramas está a cargo de duas comis
sões educacionais: Schools C om in it-

tcc (Comissão para as Escolas) c
A dult E duca tion C om m ittcc (Co
missão para a Educação de Adul
tos) ; esta última se ocupa com os
cursos e o ensino de extensão (in
clusive de adultos). Ambas as Co
missões têm que aprovar os progra
mas educacionais e enviar relatórios
para o Educational Advisory Coun
cil. A IBA possui sistemas de ligação
com as escolas semelhantes ao da
BBC. Os programas para a rede na
cional de televisão independente são
realizados pelas quatro empresas
principais da rede: A T v N ctw ork

L td , G ranada T clcvision L td , T ha-

m es T clcvision L td , e Y orksh ire T c-

levision L td . Os programas suple
mentares de educação regional são
produzidos pelas empresas menores.
O planejamento da rede de progra
mas educacionais é coordenado pelo
N ctw ork E duca tion Sub-C om in ittee

(Subcomitê da Rede de Educação).
A IBA exige de cada empresa uma
programação mínima de nove horas
semanais de transmissão escolar du
rante o período letivo.

Para evitar duplicação de trabalho,
realizam-se consultas entre o School
Broadcasting Council da BBC (Con
selho de Transmissão Escolar da
BBC) e o Educational Advisory
Council da IBA (Conselho Consul

tivo da IBA) c entre as próprias
equipes de programação. Todos os
programas são planejados em séries
e cada série é especialmente elabo
rada após consulta aos acorrselhado-
res pedagógicos, de modo a satisfa
zer as necessidades das crianças se
gundo sua faixa etária ou nível de
aptidão.

A BBC e a IBA montaram um pro
jeto conjunto de pesquisas, abran
gendo 1 19 escolas, pai a averiguar co
mo estão sendo utilizadas as trans
missões de rádio e Tv.

1.1.2 T ipos dc program a

As séries de programas apresentadas
pela BBC e IB.A visam, principal
mente, complementar e enriquecer o
trabalho do professor na sala de au
la. A televisão é considerada como
um instrumento inestimável para
iniciar as crianças em idéias e expe
riências complexas que estão muito
além dc suas vivências diárias; des
se modo podem-se evidenciar aspec
tos novos de assuntos como História,
Geografia, Música, Literatura c Ci
ências, aumentando o interesse, a
compreensão e a participação dos
alunos.

1.1.3 P rogram as aplicados

j\ televisão alcança, atualmente,
mais dc quatro quintos (28.000) de
todas as escolas do Reino Unido. A
BBC e a IBA transmitem todas as
produções da rede nacional e as re
gionais, repetindo a maioria dos
programas de modo a facilitar sua
inclusão no horário escolar. Duran
te o ano letivo de 1973-74, a BBC
transmitiu 30 séries de programas
para as escolas de todo o Reino Uni
do, além de quatro séries para o
País de Gales, três para a Escócia e
uma para a Irlanda do Norte; a
IBA transmitiu trinta e três séries
de programas na rede nacional e



quinze séries supl e mentares nas es
tações loca is. 

As sé ri es cb BBC para as cri a nças 
ele níve l pri m;"1rio i1Tclu em Matemá
tica, C iê n ci;i , His tó ria, G eog ra fi a e 
Estudos d o J\l c io-;i mbientc, Fran cês 
e Músic;i . E ntre os ;i ssuntos incluí
dos n os prog ra m as para ;i s escolas 
sec uncl ;'1ri as, s tft o : M a tem ;"tli ca , C i
ê ncia, Fr:rn cê , Te;i tro, História e 
Atu a 1 idad es . 

A te le v isão ind e pendente também 
tr:111 sm ite co 11 id d vcl va ri ecla cl e ele 
p rog ra m as (ce r a d e 600 p or ;rn o) 
qu e a bra nge m tod os os g rupos d e 
icl;i cl e, el e 1 a 18 a n os. A part ir el e 
197 3, ini c io u- e um a prograrn ;ição 
di :\ri a p ara as cri a ll"ç ts cm idade 
p ré-e co la r. O s prog ram as par;i as 
cri a n ç;-1s d a esco la prirn {iri a inclu em 
ér ics so b re l\fa te rná ti ca , :Música , 

a lém el a d e t in ach s a m o t ivar o in
teresse pe la le ill!ra. P a ra as crian ças 
na fa ixa e tár ia el e 9 a 13 a nos, a te
levisão in d e pe nd ente exibe progra
m as d e Hi s tó ri a soc ia l, Estud os ru
ra i , C iê n cia, In glês, G eogra fi a, Re
ligião, Bi o log ia e o utros tó picos. As 
séri es o fe rcc ich s ;\s cri anças da escola 
secumUria ( 13 ;in os em di a nte), in
clu em F ra n cés, T ea tro, Artes, Estu
d os ci o 1\1fc io -am bi ente, co m precn
cl e rTd o a ind a os clcs tinaclos à prepa
raçã o el os e tucl a ntes para a vicia 
adulta . 

1.2 Emissões de rádio para as 
escolas 

l. 2 . l Rádio 11aâonal 

A BBC iniciou, cm 192'1, a transmis
são de prog ra m as el e rádio para as 
escolas; cm 1926, q uasc 2.000 escolas 
se utili zavam d as transruissões. Em 
1929 foi instituído o Ce11tral Co11n

cil f 01· Sclwol Broaclcasting (Conse
lho de Raclioclifusfto Escolar) para 
assegurar e manter a cooperação en
tre as radioclifusoras e o mundo edu
cacional. Em l 938-39, mais ele 11.000 

escolas estavam recebendo os progra
mas. De 1945 para cá, duplicou o 
número das escolas atendidas; atual
mente, mais de 923 de todas as es
colas do Reino U1rido (cerca de 
33.000) recebem o programa. 

Em 1961-62, a legalização sobre gra
vação elas transmissões nas escolas e 
estabelecimentos similares, deu en
sejo ao maior desenvolvimento na 
utili zação dos programas de rádio. 
O uso cio grm·aclor, por sua vez, le
vou a BBC a uma nova experiência 
chamada "racliovisão" que consiste 
cm programas combinando as gra
vações feitas pelas escolas com dia
film es coloridos, especialmente pre
parados. Em 1972-73 a BBC apresen
tou cerca de 50 filmes ele radiovisão. 

1.2 . l.l Programas 

Em 1973-74, a BBC transmitiu 62 
séries d e programas ele rádio para 
todo o R eino Unido, além ele nove 
es pecialmente des ti1raclos à Escócia, 
nove para o País de Gales e quatro 
para a Irlanda cio Norte. As séries 
ele programas pan as escolas primá
rias incluem transmissões sobre Poe
sia , Estórias, Rimas, i\!úsicas, Geo· 
grafia, Educação religiosa, Naturez.a, 
Ambiente e Ciências. As transmis
sões para a escola ｳ｣｣ｵＱｾ｣ｬ￡ｲｩ｡＠ ｟｡｢ｲｾｮﾭ

<>e m Teatro, Geografia, História, 
Atualidades, História social, Francês, 
Alemão, Russo, Espanhol, Música, 
Matemática, Ciências, Orientação 
profissional e outros assuntos. Vá
rios programas escolares são tra.ns
mi ciclos em galês e h;i duas sénes, 
em gaélico, para as crianças na Escó
cia. 

l . 2 . 2 Rádio local 

O serviço de rádio local é recente rro 
Reino Unido, tendo começado em 
1967 com um serviço experimental 
ele oito estações locais da BBC. Em 
1969, o Governo concedeu it BBC 
autorização para organizar um ser-

-
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viço de rádio local, existindo agora
vinte estações localizadas em áreas
urbanas importantes e nas principais
cidades dos condados. Em 1972, oZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Sound B roadcastijig A ct (Lei de
Radiodifusão) autorizou o funcio
namento de uma cadeia complemen
tar incluindo 60 estações locais in
dependentes de rádio financiadas
por propaganda comercial, das quais
também se espera que transmitam
programas educacionais; dessas, atéNMLKJIHGFEDCBA

2 8 0  agora, somente cinco estão em fun
cionamento, não tendo havido ainda
divulgação de seus plarros quanto à
programação educacional.

Os programas de produção local pa
ra as escolas constituem parte im
portante da produção das estações
locais de rádio da BBC. A adminis
tração dessas estações é orientada,
quanto ao conteúdo de sua progra
mação educacional, por um comitê
representativo de todos os interesses
educacionais da região. Cada estação
tem um produtor especializado em
educação que se dedica exclusiva
mente aos programas educacionais e
que participa ativamente de todos
os estágios da produção do progra
ma: roteiro, sonoplastia, vocalização,
montagem, planejamento de mate
rial de apoio e treinamento dos pro
fessores locais nas técnicas de trans
missão. Muitos desses produtores
educacionais têm sido recrutados di
retamente entre professores ou
ocupantes de cargos administrativos
de educação.

A maioria dos programas educacio
nais são criados e produzidos por
professores locais que asseguram a
adequação da produção radiofônica
às necessidades do meio. As auto
ridades educacionais dessas localida
des usualmente assessoram os pro
fessores junto a sua estações de rádio
de modo a permitir melhor elabo
ração dos programas e treinamento
de outros professores na produção 

do programa de rádio; em 1973-74,
cerca de 130 professores participa
ram nesse tipo de trabalho. Além
disso, há muitos contatos entre o
produtor educacional, os professores
e as organizações de professores.

1.2.2.1 P rogram as

As estações locais de rádio da BBC
transmitem cerca de 500 séries edu-
caciorrais por ano (das quais, mais
da metade c dedicada às escolas)
com programas destinados a crianças
de jardim-de-infância e maternal, es
colas primárias e escolas secundárias.
Há também programas infantis de
caráter geral e alguns programas
educacionais para pais e professores.
Entre os assuntos tratados estão Mú
sica, História e Geografia local, Li
teratura, Ciências, Meio-ambiente,
/Xrtes, Serviços comunitários e Ori
entação profissional. As séries de
programas gcralmente são prepara
das com a colaboração das autori
dades locais de educação.

Muitas são as escolas que utilizam
os programas da BBC local; embo
ra não se disponha de estatísticas ge
rais, já foram publicados dados re
lativos a certas áreas. Um levanta
mento empreendido pelo coordena
dor educacional de Stoke-on-Trent,
por exemplo, visando descobrir o
uso que as escolas estão fazendo dos
programas transmitidos pela BBC
local, mostrou que, no período da
primavera de 1971, esses programas
eram ouvidos em cerca de 60% das
escolas especiais para crianças excep
cionais, 77% das escolas pré-primá-
rias, 70% das primárias e 43% das
secundárias. Durante o período de
verão de 1973, mais de 1.500 turmas
ouviram os programas educativos da
BBC de Humberside. Algumas das
séries de transmissão educativa atin
gem elevado índice de recepção por
parte da audiência pretendida; as
sim, a BBC de Sheffield estima que 



seus programas escolares vêm sendo
ouvidos por mais de 90% das esco
las locais.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.3 Publicações de apoioZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  BBC c as empresas de televisão in
dependentes publicam com antece
dência os horários de sua programa
ção anual, de modo que os supervi
sores pedagógicos possam incluir es
ses programas no planejamento dos
horários escolares. Para cada série
de programa são preparadas comu
nicações destinadas a professores e
alunos. Em 1973-74, a BBC publi
cou (para as séries de rádio e tele
visão) 158 títulos destinados a alu
nos, 317 conjuntos de apostilas de
professores (teachers’notes), 69 dia-
filmes para "radiovisão”, "film-
loops”, gravações c outros materiais
de apoio. Foram vendidos em 1971-
72 mais de dez milhões de cadernos
de atividades de alunos (pupils’
booklets) e cerca de dois milhões de
conjuntos de apostilas para profes
sores.

A IBA vende atualmente mais de
um milhão de cadernos de atividade
de professores e de alunos e distribui
o TV E duca tion N ew s, um tablóide
de quatro páginas que fornece aos
professores informações sobre assun
tos pedagógicos atuais.

O Indcpenden t T elcvision P rogram -

m c Secretaria i (Secretariado de Pro
gramação da Televisão Independen
te) coordena os programas das dife
rentes empresas, publicando e distri
buindo, entre elas, informações so
bre as programações.

Os filmes de algumas séries de pro
gramas podem ser comprados ou alu
gados nas empresas de programação
para a tv independente e a IBA
mantém uma biblioteca consultiva
para demonstração, com video-teipes
em cassete, dos programas em curso.

1.4 Gravações em video-teipe

A IBA e a BBC permitem às escolas
gravarem seus programas educacio
nais de rádio e tv. A BBC permite
a qualquer escola gravar o material,
desde que o uso da gravação fique
restrito à própria escola que o reali
zou. As fitas (teipes) devem ser apa
gadas dentro de um ano, ou em três
anos, se a fita é parte de uma rádio-
visão.NMLKJIHGFEDCBA

2 8 1
A organização da tv independente
para gravação de seus programas é
um pouco mais complexa: as auto
ridades locais de educação precisam
tirar uma licença, no valor de cinco
libras, para gravar os programas
educativos. Tal licença, porém, é
concedida sem dificuldade e permi
te que qualquer escola, da área re
gional em questão, grave o material
desejado. Como ocorre com a BBC,
a gravação só pode ser reproduzida
na escola que a tenha gravado e as
fitas devem ser apagadas dentro de
um ano.

O número de escolas secundárias
equipadas com gravadores de video-
teipe vem aumentando continua
mente, tendo atingido, no outono de
1973, 28% do total. Além disso, cer
ca de 42% das escolas com mais de
800 alunos geralmente possuem gra
vadores de video-teipe, e quase to
das estão equipadas com gravadores
de som.

1.5 Educação de adultos

Os programas de Educação de Adul
tos foram pela primeira vez transmi
tidos pela BBC e televisão indepen
dente, sob forma regular, em 1963,
quando o Governo concordou em
estender as horas de transmissão, pa
ra incluir programas que “auxilias
sem os telespectadores a obter uma
crescente compreensão ou domínio
de alguma habilidade ou conjunto
de conhecimento".



O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAF urther E duca tion A dvisory

C ouncil (Conselho dos Cursos dc
Extensão) da BBC, que substitui o
primitivo A dult E duca tion L ia ison

C om m ittee (Comitê dc Ligação da
Educação de Adultos) foi instituído
em 1905 para orientar a BBC; inte
gram-no representantes das princi
pais organizações militantes dos
cursos dc extensão inclusive organi
zações de professores, departamen
tos educacionais do Governo cen-NMLKJIHGFEDCBA

2 8 2  trai, '* autoridades locais cm educa
ção, a IVorÂrers’ E duca tiona l A ssocia -

tion (WEA) 4 5 (Associação Educa
cional dos Trabalhadores) e o T ra-

des U nion C ongrcss (Congresso do
Sindicato dos Trabalhadores). O
Conselho tem duas comissões de pro
gramas, uma responsável pelos pro
gramas de educação profissional
(vocacional) e outra pela educação
não profissional (não vocacional).

A IBA é orientada pelo seu A dult

E duca tion C om m ittee (Comissão de
Educação dc Adultos) que é subor
dinado ao E duca tiona l A duisory

C ouncil da IBA. Os membros do Co
mitê são recrutados de organizações
da Educação de Adtdtos, entre auto
ridades locais e departamentos edu
cacionais das faculdades e universi
dades.

As duas organizações, BBC e IBA,
trarrsmitcm programas educacionais
para adultos aos sábados c domingos
pela manhã e, algumas vezes, duran
te a semana, tarde da noite. A BBC
transmite alguns de seus programas
em horários da faixa nobre, no iní
cio da noite, pelo seu canal subsidia- 

4 O D eparlm ent of E duca tion and Sci

ence, o IV elsh E duca tion O ffice, Sco t-

tish E ducation D epartm ent c o N or

thern Irelan D epartm ent of E duca

tion .

5 A WEA é uma das principais organi
zações voluntárias que se dedicam à
educação de adultos. Tem mais dc 1.000
filiais e emprega professores cm horá
rio integral c parcial.

rio, BBC 2. Os programas para a
Universidade Aberta são também
apresentados pela BBC 2.

Os programas de Educação de Adul
tos destinam-se, geralmente, a infor
mar sobre assuntos diversos como,
por exemplo: Automobilismo, Nave
gação, Excursão, Jardinagem, Cam-
ping, Culinária etc. A BBC transmi
te também séries de aulas de Fran
cês, Alemão, Italiano c Espanhol, e
séries para treinamento c reciclagem
profissional. Nos dois últimos anos
(1972-73) a BBC apresentou progra
mas que versaram sobre educação,
engenharia e segurança industrial.
No presente ano (1974) a BBC está
transmitindo uma série para assis
tentes sociais e programas diversos
sobre Economia e Estatística. A
maioria das séries dc cursos de ex
tensão da BBC são acompanhadas
por livros e folhetos c, tro caso dos
principais cursos de língua, por dis
cos.

1.5.1 R ádio N aciona l

As palestras de educação para adul
tos foram transmitidas pela primei
ra vez, em 1921; três anos mais tarde
a BBC iniciava uma série de pales
tras no horário vespertino. Em 1928,
atendendo aos resultados do relató
rio Hadow sobre N eu> V entures in

E roadcast  ing (novas aventuras na
transmissão radiofônica) foi organi
zado um C entra l C ouncil for A dult

E duca tion (Conselho Central para
Educação de Adultos) a fim dc co
ordenar as transmissões dc educação
para adultos. Muitos rádio-ouvintes
de todo o Reino Unido formaram,
então, grupos para discutir os pro
gramas de educação transmitidos.

Desde fins de 1950, a BBC tem con
tinuamente expandido o campo e
variedade dos programas de rádio
para educação de adultos: um pla
no completo dc programas, cada um
com duração dc uma hora e trans-



mi tido ao anoitecer, durante a se-
niarra, no programa ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASludy on T hrce

e, também, nos fins de semana. Os
programas para 1973-74 incluíram
curso de iniciação em Russo, cursos
de Francês, Alemão e Italiano, uma
série para escritores amadores, e um
estudo sobre o Reino Unido da Ida
de Média Vitoriana. As séries de
Francês, Alemão e Italiano são
acompanhadas como na televisão, de
livros e discos. A BBC transmite,
também, uma série semanal de rá
dio em Hindi/Urdu epie se destina
a colaborar na integração dos imi
grantes asiáticos; os programas in
cluem informações e notícias sobre
a vida no Reino Unido.

1.5.2 R ádio loca l

Os programas para educação de
adultos constituem um dos fatores
mais importantes na produção das
estações locais de rádio da BBC.
Muitos desses programas são feitos
com a colaboração das autoridades
educacionais locais, universidades, c
setores regionais da W orkers ’ E du-

ca tiona l A ssocia tion (Associação
Educacional dos Trabalhadores).
Os assuntos focalizados se asseme
lham aos das outras transmissões
educativas já oferecidas, sendo ge
ralmente adaptados às necessidades
locais.

As novas estações locais indepen
dentes de rádio também cooperam
com as organizações locais de edu
cação e vêm procurando atingir no
vas audiências pela utilização dos
programas do tipo "consulte-nos pe
lo telefone” sobre tópicos educacio
nais.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.6 Programas Gerais

l.G.l  T elevisão

A "Royal Charter” (Carta Régia)
sob a qual opera a BBC, define co
mo objetivos dos serviços de trans

missão a disseminação da informa
ção, educação c passatempo ou di
vertimento. A BBC tem se desin-
cumbido dos dois primeiros objeti
vos pela destinação de uma parte
considerável de sua produção geral
de tv a fins educativos e culturais.
Com a abertura de um segundo ca
nal de televisão da BBC em 1964,
aumentou, consideravelmente, a
quantidade de horas televisionadas
de programas educativos e informa
tivos; estes incluem tópicos sobre po- NMLKJIHGFEDCBA2 8 3

lítica, assuntos sociais e industriais
do País e do exterior, relatórios de
pesquisas e progressos nas ciências,
além de tópicos referentes a aspectos
diversos das artes. A BBC atribui
grande importância à transmissão de
peças de teatro como meio de di
vulgação das obras de bons escrito
res modernos, assim como dc dra
maturgos já tradicionalmente con
sagrados. Uma característica comum
da produção teatral na tv é a seria-
ção de algumas das novelas clássicas
mundiais. A BBC realiza, também,
algumas séries mais ambiciosas de
documentários que são, em alguns
casos, apresentados por intelectuais
de reputação mundial; já houve
uma série sobre a História da Amé
rica c outra sobre a História das
Idéias e, no momento, está sendo
preparada, cm colaboração com as
autoridades transmissoras de outros
países, uma série sobre a Europa do
Século XX.

A televisão independente produz
também uma boa variedade de pro
gramas desse nível. 0 Independen t

B roadcasting  A uthority  A ct de 1973
define as obrigações das transmisso
ras independentes em termos seme
lhantes aos da Royal Charter da
BBC, exigindo também que seja
mantido um “equilíbrio adequado”
nos assuntos produzidos pela televi
são independente. A IBA se encar
rega de assegurar o cumprimento
desses requisitos, através do contro
le sobre o corrteúdo e qualidade dos



programas bem como da seleção de
sua apresentação na cadeia nacional.
Os programas apresentados incluem
noticiário, conferências, discussões,
documentários, programas religiosos
e informativos para crianças. A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT ha-

m es T clcvision apresentou documen
tário em 26 partes sobre a história
da Segunda Guerra Mundial, um
dos maiores empreendimentos do gê
nero já realizado por uma empresa
de televisão independente do ReinoNMLKJIHGFEDCBA

2 8 4  Unido.

Muitas das grandes séries (por exem
plo, a “America” da BBC e o
W orld at TFar da Thames Televi-
sion) são acompanhadas por livros
ou motivam a publicação posterior
de livros baseados nos programas
apresentados.

1.6.2 R ádio

A BBC tem consagrado, tradicional
mente, uma proporção substancial
de sua produção radiofônica a trans
missões culturais; uma de suas 4 ca
deias, a Rádio, é quase exclusiva
mente dedicada à transmissão de
música erudita e palestras de tipo
motivador. Transmite cerca de 100
horas semanais de música e umas
150 horas anuais de ópera; de julho
a setembro de cada ano, ela patro
cina e transmite uma temporada de
oito semanas da série P rom enade

C oncerts, os quais são realizados em
Londres pelas principais orquestras
do Reino Unido e estrangeiras. Boa
parte da produção musical da BBC
provém de suas próprias orquestras
(inclusive a BBC Symphony Orches-
tra), além de concertos por músicos
contratados.

A rádio da BBC transmite, ainda,
grande número de peças de teatro
que variam desde o gênero leve, até
o das obras mundiais consagradas,
de famosos autores britânicos e es
trangeiros.

Parte apreciável de tempo é dedica
do à transmissão de notícias, suple
mentadas por entrevistas, interpre
tação, análise e discussão. Além 
so, há programas sobre crítica de
arte, ciência e aspectos de História e
Filosofia. O jornal semanal da BBC,
L istener, imprime os roteiros de vá
rias palestras da televisão e rádio e
faz ampla cobertura das transmissões
com notícias de livros e artes.

1.6.3 A udiência organ izada de rá

dio e tv

As séries de rádio e televisão da
BBC, para extensão educativa são
utilizadas por grupos organizados
de estudo e muitos dos programas
de tv podem ser alugados sob a for
ma de filmes de 16mm. Os telespec
tadores, e rádio-ouvintes de casa
têm, às vezes, possibilidade de se
guir as séries da BBC em faculdades
residenciais de adultos que realizam
cursos de fim-de-semana sobre os
programas apresentados.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.7 A Universidade Aberta

O progresso recente mais importante
na educação de adultos no Reino
Unido é a Universidade Aberta que
começou seus cursos em 1971, usan
do uma combinação de cursos por
correspondência, transmissões de rá
dio e televisão e ensino pessoal di
reto. O objetivo da Universidade é
possibilitar aos adultos em apreen
der estudos em tempo parcial, vi
sando obter educação superior e
mesmo um diploma comparável aos
conferidos em outras universidades
britânicas. Não se exigem quais
quer qualificações formais para ad
missão, e a Universidade proporcio
na novas oportunidades às pessoas
que tenham desenvolvido interesses
intelectuais, desde que abandona
ram a escola e começaram a traba
lhar, e para aquelas que desejariam
frequentar universidades ou facul
dades, mas foram impedidas de fazê- 



Io. Em 1974, mais de 60 cursos es
tão sendo oferecidos para 45.000 alu
nos.

A transmissão de tv e rádio cons
titui parte essencial do método de
ensino, sendo os programas transmi
tidos pelo segundo canal da BBC
(BBC 2) c pela rádio 3 VHF e rádio
4 VHF. Todos os programas são re
petidos. Os centros locais de estudo
são equipados com aparelhos de te
levisão e rádio; os alunos podem-se
reunir, assistir e ouvir as transmis
sões, debatê-las e receber orientação.
Cerca de 23 horas de televisão são
ocupadas pelas transmissões da Uni
versidade Aberta.

O trabalho de estudo é dividido em
unidades semanais, cada qual inclu
indo uma transmissão de tv e de rá
dio, além de trabalho errviado por
correspondência. Os livros de traba
lho por correspondência estão à ven
da para o público em geral, mas as
fitas e filmes de tv são vendidas ape
nas aos estabelecimentos de ensino
no Reino Unido c no exterior.

O diploma da Universidade é confe
rido segundo os créditos obtidos pe
lo aluno em cada curso complemen
tado: o diploma normal, para estu
dantes que obtêm créditos em seis
cursos, e o diploma de honra para
aqueles que obtêm oito créditos. Ca
da curso completo requer 12 a 14
horas semanais de estudo, de feve
reiro a novembro.

A Universidade Aberta trabalha em
estreita colaboração com a BBC,
cujos representantes participam em
tempo integral das equipes que
preparam os cursos. A BBC designa
também um representante junto ao
corpo administrativo da Universida
de — o Conselho — e existe um cen
tro especial de produção dos progra
mas da Universidade Aberta em Ale
xandra Palace, Londres.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Televisão em circuito fechado

2.0 Tv em circuito fechado

A tv em circuito fechado oferece
inúmeras vantagerrs aos estabeleci
mentos de ensino. Os programas gra
vados de televisão da BBC e da IBA
podem ser repetidos em horários
que convêm às escolas. São apresen
tadas séries produzidas localmente,
em que os professores colaboram
com os produtores de programas. Os NMLKJIHGFEDCBA2 8 5

sistemas, como os que estão em uso
nas universidades e faculdades, per
mitem aos professores e produtores
ampla liberdade na produção dos
programas além de, enquanto po
dem focalizar um só currículo, me
lhorar a integração das transmissões
com os cursos universitários.

2.0.1 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE nsino  especia lizado

A tv em circuito fechado é parti
cularmente valiosa no ensino de ci
ências e medicina; ela pode ser usa
da como microscópio para ilustrar
detalhes mínimos, ou para apresen
tar objetos de estudo que estão em
lugares inacessíveis, perigosos e dis
tantes. Na medicina clínica e na ci
rurgia, diminui os riscos de infecção
enquanto possibilita a observação de
operações de fora da sala de ope
ração.

A televisão é útil, também, para o
treinamento de professores, na me
dida em que as faculdades de edu
cação empregam a Tv em circuito
fechado para observação do ensino
escolar, seja por meio de transmissão
direta das escolas, ou pela gravação
de vídeo-teipe, ou trazendo as cri
anças para o próprio estúdio da fa
culdade. Os estudantes de educação
devem assistir, como parte normal
de seu treinamento, a aulas práticas,
a fim de observar, simultaneamente,
as reações das crianças e as técnicas
de ensino em ação. Eis as vantagens
na utilização da tv em circuito fecha-



do: a) a câmera tende a exercer efei
to menos perturbador na sala de
atda, do que a presença de vários
observadores; b) número maior de
alunos podem, simultaneamente, as
sistir à mesma aula; c) eles podem
ter sua atenção e observação orien
tadas pelo professor que com eles
assista à exibição da tv. A gravação
em vídeo-teipe de uma aula minis
trada por um aluno lhe permite ver
seus próprios erros, falhas c manei-NMLKJIHGFEDCBA

2 8 6  rismos. Os professores, que durante
seu treinamento pedagógico tenham
ficado familiarizados com esse meio
de comunicação, poderão utilizá-lo,
oportunamente, nas escolas onde 
rem trabalhar. A televisão em cir
cuito fechado está sendo usada, atu
almente, em vários estabelecimentos
de ensino, principalmente universi
dades, institutos politécnicos e fa
culdades de educação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.1 Escolas

Os sistemas de televisão em circuito
fechado utilizados nas escolas britâ
nicas são de dois tipos: sistema de
operação em larga escala, que atinge
várias escolas da mesma área, e sis
temas pequenos, usados numa mes
ma escola. Os primeiros, isto é, os
que servem a uma rede escolar, são
considerados mais econômicos por
quanto a instalação de sistemas pa
ra uma escola única ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé muito custosa
e complexa.

2.1.1 G lasgow

O primeiro serviço de tv de uma ins
tituição educacional local do Reino
Unido foi criado em Glasgow, em
1965. Funciona num sistema de 
bos que ligam o Centro de Tv Edu
cacional a cerca de 350 escolas e
faculdades de educação permanente.
Os dois principais objetivos do ser
viço são: a) complementar o ensino
básico através de programas de en
sino direto, relacionados, quanto a
seu conteúdo e andamento, ao currí

culo escolar e b) fornecer treina
mento "em serviço” aos professores
quanto a mudança de conteúdo e
métodos utilizados nas matérias dos
currículos. O serviço de Glasgow
pretende integrar os professores em
todos os estágios do planejamento
dos programas e, algumas vezes, in
cluídos, com seus alunos, na produ
ção dos programas. É a equipe per
manente de produção do Centro
que coordena esse trabalho e se res
ponsabiliza pelas técnicas de produ
ção.

Os painéis (de professor) para os as
suntos ensinados no sistema de te
levisão foram organizados logo nos
primeiros estágios do projeto; in
cluem painéis sobre Línguas, Histó
ria, Geografia, Estudos modernos,
Comércio, Conversação e Drama,
Educação religiosa e Programas de
escolas primárias.

O serviço tem dois estúdios e man
tém ligações com vídeos, com os sis
temas de televisão das Universidades
de Glasgow e Strathclyde e o Jor-,

danhill C ollcgc of E duca tion . As es
colas secundárias da região estão
sendo equipadas com gravadores de
vídeo-tcipe-cassetc, que lhes permi
tem gravar os programas de Glas
gow, bem como os da BBC e IBA. A
equipe de serviço conta com 37 ele
mentos; são transmitidos cerca de 30
horas de programas semanais e, por
ano, são produzidos de 200 a 250
programas.

2.1.2 Inner L ondon (L ondres

C entra l)

O principal sistema do Reino Uni
do, um dos maiores do mundo, é o
criado em 1968 pela Inner L ondon

E duca tion A uthority (ILEA) que
liga cerca de 1.400 instituições edu
cacionais, inclusive escolas, faculda
des de extensão educacional, facul
dades da educação e faculdades uni
versitárias; em 1970 já cobria todas
as instituições educacionais da área.



O servi ço tem 7 ca nais, quatro dos 
quais se incumbem da transmissão 
de prog r;inrns cb ILEA, um transmi
te m a terial d e nível uni ve rsit{1rio e 
os outros doi s r e transmitem das ca
deias da BBC e da lBA. 

A elabo ração ci os progr;imas, in clu
si ve direção, ;i presentação e roteiro, 
estú a ca rgo d e professores com trei· 
na!ll ento es pe ｩ ｾ ､＠ m técni cas de te
levi são, co 11 ｌ ｾ ＱＱＱ､ ｯ＠ co m o apo io das 
autoridad es d as escob s e faculdades 
para traba lh a rem em horá rio inte
gral 0 11 parci;i l no Centro de televi
são, ini cialm e nte po r um período de 
até do is anos . 

Ministra m-se, também, cursos a ou
tros p ro fesso res, sobre a utilização da 
tv no ensino, cursos esses oferecendo 
treinam ento ava ll"çaclo para ()S pro
fesso res qu e d em onstre rn aptidão pa
ra trabalhar n a rea li zação ele pro· 
gramas n o C entro de tv. 

Painé is consultivos de professores e 
inspetores d ão início às propostas 
para os programas e, antes da trans
missão de uma séri e específica, pro
movem-se r euniões com os professo
res a fim d e que el es tenham opor
tunidad e de comentar os programas 
em si e sua a plicabilidade à sala de 
aula. Para tod as as séries de progra
mas, distribuem -se a postil as (notas) 
sem qualqu er ônus para as escolas. 
Relatórios sobre cada programa são 
enviados ao Centro d e televisão, em 
caráter ele a mostragem. 

O serviço sobre o currículo básico 
das matérias acadêmicas iITclui pro
gramas para as escolas primárias, se
cundárias, estabelecimentos de en
sino superior e de educação perma
nente, bem como para professores. 
São feitas, também, séries para as 
crianças que freqüentam centros de 
recreação. Para as crianças da es-

cola primaria são apresentadas sé
ries de Francês, Matemática, Leitura 
e Música. Os programas ele escola 
secundária abrangem, entre outras, 
tópicos sobre História, Música, Tec· 
nologia e Comércio. Para ensino de 
extensão, existem séries sobre Tec
n·ologia e Estudos liberais e, para 
professores, séries que incluem pro
gr;imas sobre treinamento ele pro
fessor; a liás, ve m funcionando um 
amplo serviço de programas espe-
cia is para professores, que é trans- 287 
mitido na hora do almoço ou após 
o horário escolar. 

Em l 9i3-74 o serviço transmitiu cer
ca ele 602 programas novos, além 
da repetição de 258 antigos. 

2. 1 . 3 Demais Centros 

Outras sedes educacionais locais que 
utilizam sistemas de tv em circuito 
fechado são Plymouth e Hull: a 
Plymout h Educatiorial Tclcvision 

(Televisão Educacional de Ply
mouth) começou as transmissões pa
ra as escolas ateffdenclo ·a 43.000 cri
an ças, sendo fornecido, a cada esco
la, um aparelho de televisão. O nú
mero de programas transmitidos au
mentou el e 40 - no primeiro ano -
para 320 no período de 1973·7'1. O 
serviço concentra-se nas necessidades 
educacionais ela região como, por 
exem pio, História geral, Geografia e 
História natural; são também apre
sentados programas de orientação 
profissional. 

O Hui/ Educational Tclevision Ser

vice começou a U"all'smitir em 1969, 
e atinge mais de 200 escolas e facul
dades. Os programas, escritos e apre
sentados por professores requisita· 
cios elas escolas, incluem transmissões 
sobre Matemática, Ciência, Música, 
Cerâmica, Francês, Profissões e Pro
gramas gerais sobre a História, Co· 
mércio e Indúsu-ia de Hull. Há cer
ca de 250 transmissões em cada pe· 
ríoclo letivo. 

,,. 



2.2 UniversidadeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quase todas as universidades do Rei
no Unido possuem, agora, sistemas
de televisão em circuito fechado que
é um importante auxílio para o en
sino, principalmente de Ciência e
Tecnologia. Descrevem-se abaixo os
sistemas de algumas das universida
des.

2.2.1 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO L eeds U niversity T elevi-NMLKJIHGFEDCBA
2 8 8  sl0n Service é um dos sistemas maio

res e mais desenvolvidos no Reino
Unido. Começou em 1965 e suas
transmissões durante o período leti
vo são de 35 horas semanais. Em
1970 foi aberto um novo centro de
televisão, com dois estúdios, equipa
dos com salas de controle, de grava
ção de som, c dublagem, um estúdio
de filmes, salas de cortes, estúdios
de planejamento e animação e uma
sala de atda para demonstração com
oficina de trabalho. Oito canais de
distribuição fornecem o material
gravado e ao vivo a todas as partes
da universidade (aproximadamente
130 anfiteatros de conferências e la
boratórios) . O equipamento inclui
uma unidade móvel de três câmeras
e uma unidade média separada de
duas câmeras. Entre os serviços adi
cionais proporcionados pelo centro
de televisão se incluem as aparelha
gens para elaboração de filmes colo
ridos e gravação de filmes em vídeo-
teipe.

São apresentados cursos regulares de
treinamento sobre televisão cm cir
cuito fechado e tecnologia educacio
nal para os diversos departamentos
universitários; assim, por exemplo, o
curso para o Instituto de Educação
inclui estudos sobre técnicas de tele
visão em seus cursos de treinamento
para professores que estão em exer
cício. Uma sociedade de televisão es
tudantil utiliza a rede de circuito
fechado da Leeds University, para
transmitir notícias semanais e pro
gramas de reportagem.

2.2.2 A U niversity of Y ork A udio

visua l C entre (Centro Audio-visual
da Universidade de York) é cons
tituída de um estúdio de televisão
cm circuito fechado e uma sala de
controle, plenamente equipados,
além, de laboratórios e oficinas de
trabalho. A rede do Centro é uma
das mais avançadas entre as já insta
ladas numa universidade, e permite
a transmissão simultânea de cinco
programas diferentes para todas as
partes da sede. Oferece cursos espe
ciais nas férias para professores da
escola e demais interessados em tec
nologia educacional. O Centro está
empenhado em vários projetos de
pesquisa relativos aos meios e ins
trumentos de educação. O estúdio
do Centro dispõe de três câmeras de
chão e uma sala de controle para to
da a dublagem c editoração dos pro
gramas. Tal como em Leeds, existe
um serviço de notícias de televisão
estudantil que utiliza a rede de cir
cuito fechado para análises dos pro
gramas.

2.2.3 Entre outras universidades
que possuem unidades desenvolvi
das de tv em circuito fechado, estão
Glasgow c Strathclyde. O serviço da
Universidade de Glasgow começou
em 1965 e é acessível a todos os seus
departamentos de educação. Seu
equipamento consiste num estúdio
central com sistema de distribuição
de oito canais, uma unidade móvel
de três câmeras, com equipamento
associado para ampliação de traba
lhos detalhados. Cerca de 35 depar
tamentos da Universidade utilizam
regularmente a televisão. A rede da
Universidade de Glasgow mantém
uma ligação de dois canais com a
Universidade de Strathclyde, a qual
possui um estúdio de televisão e um
grande auditório de conferências
equipado com serviços de três ca
nais de tv.



2.3 Faculdades e outros 
estabelecimentos de ensino 
superior 

A televi são cm circuito fechado é 
também utilizad a nos institutos poli
técnicos, a lg uns dos prin cipa is es ta
belecim entos de ensino de extensão 
e em fac uld ades de edu cação. As fa
culdades lo nd r inas estão associadas 
à r ede d e tv da lrrn cr Ecluca tion A u
tho ri ty. 

A tv e m ircuito fechado é especial
m ente útil no tre ina m ento de pro
fessores. /\l g u m;:is facu ldades okre
cem també m curso de trein;:imento 
para téc ni os de te levisão, es tud an
tes e profe ores em serv iço. O Go /d

smit/1's C o llege of Education , de 
Lond res, p o r e xem p io, possui uma 
T elev i ion R esearcli anel Trai11i11g 

Unit (Unid::idc de Pesquisa e Trei
n am e n to e m Televisão), com cursos 
que proporc io n a m treirrame nto in
tens ivo no pre paro e uso cio material 
de tv. 

2.4 Estímu lo, promoçã o e 
desenvolvimento da 
televisão em circuito 
fec hado 

Várias são as orga niz ações que se 
interessam por te lev isão . em circui
to fechado e ou tros meios a udiovi
suais . A Natio 11al Educalional Clo
secl C ircui l T elevision 11 ssocia lion 

(Associação Ecl u cacional Nacional 
de T e lev isão cm Circuito fe chado) 
foi criad a e m 1967; congrega as 
corpora ções educacio11ais e o ut ras or
ganizações que util izam tv em cir
cuito fechado como recurso de en
sino. 

O Na tiona.l C ommillce for 11 udio
Visual Aids in Education (Comissão 
N aciorra l para l'vfeios Audiovisuais 
em Educação) estimula o uso de to
dos os tipos de meios audiovisuais 
em educação, inclusive a Tv. Junta
mente com a Educational Founda-

lion for Visual Aids (Fundação 
Educacional para os meios visuais), 
a Comissão estabeleceu em 1964 um 
Nationa l Audio-Visual Aids Centre 

(Centro Nacional dos Meios Audio
visua is) que proporciona aos edu
cadores orientação e informação so
bre métodos audiovisuais no ensino. 

O Conn cil for Educational Techno

logy (Conselho para Tecnologia 
Educaoonal), que é financiado 
principalmente pelo governo, esti
mula a aplicação e o desenvolvi men
to da tecnologia educacional em to
dos os níveis ele educação e treina
ment o, por todo o Reino Unido. O 
Conselho preteITde orientar a coor
denação e execução do trabalho das 
orga nizações qu e proporcionam ser
viços especia li zados ou regionais de 
tecnologia ed ucacional e funcional 
agindo também como centro ela co
le ta e divulgação elas informações e 
ori entações em tecnologia educacio
na l. 

3. Transmissão Educacional 
para o Exterior 

3 .1 A British Broadcasting 
Corporation 

A BBC produz programas de rádio 
e telev isão destinados ao ensiITo de 
inglês - como língua estrangeira ou 
segunda língua - às crianças e adul
tos do ultra-mar e cio exterior em 
gera l. Embora a maior parte do ma
terial ela BBC seja para transmissão 
por r<í dio, já foram realizadas oito 
séries de programas de tv pelo "De
partamento de inglês por rádio e te
levisão" dos Serviços Externos da 
BBC, para transmissão nas próprias 
cadeias de tv dos países estrangeiros. 
A primeira série de televisão Walter 
and Comiie é um curso elementar de 
39 lições para priITcipiantes, com 
explicações na própria língua do 
telespectador. Um curso intermediá
rio Walt er and Co1111ie Reporting, 

também em 39 lições, se destina aos 
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que têm algum conhecimento de in
glês. Outra série Slim John em 26 
apresentações, é um tipo ele novela 
seriada que tem corno base uma es
tória de ficção científica; há uma 
versão toda em inglês e outras ver
sões que contêm comentários instru
tivos rras várias línguas estrangeiras. 
Os programas são produzidos com a 
colaboração financeira cio British 
Council. 0 Duas outras séries de te
levisão, ambas em cores, foram rea
lizadas em associação com os depar
tamentos educacionais ela Bavarian 

Television - On we go, que é urna 
série ele 30 lições para adolescentes, 
e Peo/Jle you meet , um curso inter
mediário de 26 lições. 

A BBC apresenta, também, uma sé
rie televisionada de 13 lições, sobre 
a língua inglesa usada em ciência e 
tecnologia intitulada The Scientist 

Speahs . Esta série, que conta com a 
colaboração do Conselho Britân"ico, 
visa aos espectadores que necessitam 
do inglês como meio de comunica
ção em questões científicas e tecno
lógicas; cada aula trata de um tema 
científico ou tecnológico, sob a for
ma de document{1rio, e introduz as 
estruturas lingüísticas característi
cas do inglês científico, al ém de um 
útil vocabulário. A BBC tem produ
zido, também, com o Conselho Bri
tânico, um seriado em duas partes, 

o O objetivo do Conselho Ilritánico é pro
mover o maior conhecimento do Reino 
Unido e da língua inglesa no exterior, 
bem como o desenvolvimento de rela
ções culturais mais estreitas entre o 
Reino Unido e outros países. É finan
ciado quase que inteiramente pelos co
fres públicos. O Conselho tem equipes 
de representantes cm 82 países estran
geiros e suas atividades principais são: 
ensino da língua inglesa e outras ati
vidades educacionais, inclusive ciência; 
direção ou apoio na manutenção de 
coleções de livros e periódicos britâni
cos cm bibliotecas do exterior; apresen
tação no estrangeiro do que de melhor 
se faz nas artes britânicas. 

de 24 fi lmes View anel Teach, que 
mostram m étodos didáticos avança
dos no ensirro do inglês como segun
da língua. 

A BBC, o Conselho Britânico e a 
Oxford U niversi t y Press colabora
ram na produção do The B ellcrest 

St ory, um curso de 13 programas de 
televisão em cores, destinado a em
presários que necessitem, em seu tra
ba lho, ele um perfeito conhecimen
to ele inglês; o nível do curso situa
se entre o intermedi ário e o avan
çado, e os programas são planejados 
pa ra ser apresentados numa ver
são ela língua ing lesa ou acompa
nhados el e coment<"irios em uma se
gunda líng ua. 

O Departam ento d e inglês p'or Rá
dio e T elevisão da BBC, em colabo
ração com o Conselho Britânico, 
também est<\ em pen haclo na elabora
ção d e se is sé ri es - uma para tv 
e cinco para rádio - dest inadas a 
ajudar o ensino ele inglês em países 
d esenvolvidos; essas séries são finarr
ciaclas pelo J'\1.in istry of O verseas De

v clojJm e11 t (Ministério do Desenvol
vimento do Ultramar). 

Todas as séries ele in glês pela tele
visão são acompanhadas por publi
cações auxili a res e, m esmo, a maio
ria d elas por discos. As séri es, embo
ra primariamente produzidas para a 
tv, são também acessíveis a au las 
em filmes de 16mm, que podem ser 
adquiridos em cassetes . O Conselho 
Britftnico r e tém os direitos ele dis
tribuição do material para as princi
pais regiões da Africa, Ásia, Améri
ca Central e elo Sul, Europa Ociden
tal, América elo Norte, Austrália e 
Nova Zelftndia. 

O volume principal da produção cio 
ensino ele inglês da BBC corrsiste nos 
programas ele rádio, e cursos para es-



tudo cm casa c cm salas dc aula. Há
um serviço regular dc cerca dc 250
transmissões semanais dc aulas dc in
glês, transmitidas dc Londres ou daZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
B B C  —  F ar E astern llelay Sla tion .

As transmissões procuram atender a
estudantes de todos os níveis dc en
sino c a interesses específicos: In
glês comercial, Terminologia dc
transportes aéreos, c dc navegação,
Jornalismo, Turismo e Medicina.
Todo ano, cerca de 12 séries novas
são comissionadas. Há dois tipos dc
transmissão: aulas de inglês dc nível
elementar e intermediário, explica
das na língua do ouvinte — árabe,
português do Brasil, búlgaro, birma-
nês, chinês, tcheco, finlandês, fran
cês, alemão, grego, húngaro, indo
nésio, italiano, japonês, persa, polo
nês, romeno, russo, servo-croata, es
loveno, somali, espanhol, swahili,
tailandês e turco; c aulas de nível in
termediário c adiantado, todas intei
ramente em inglês.

A maioria dos programas de inglês
pelo rádio são oferecidos sem qual
quer ônus às estações de rádio es
trangeiras, para transmissão livre;
com esta finalidade, existem séries
em várias línguas, além das acima
citadas. Quando as organizações es
trangeiras de transmissão requisitam
comentários das aulas em outras lín
guas, a BBC fornece roteiros e gra
vações que permitem a montagem
de versões locais. De 280 a 300 es
tações estrangeiras de rádio, em cer
ca de 80 países, transmitem regular
mente os programas da BBC de in
glês pelo Rádio. A BBC encoraja
ainda a formação de grupos de ou
vintes de inglês pelo Rádio, de mo
do que os estudantes tenham opor
tunidade de encontrar-se regular
mente e colaborar rra solução de di
ficuldades.

A BBC fornece os textos dos progra
mas de rádio para tantos ouvintes 

quanto possível. A maior parte das
aulas cm inglês, transmitidas em
Londres, aparecem resumidas na
revista mensal B B C  E nglish (assina
tura anual £ 2.25). Os Serviços de
Informação Britânica distribuem,
para a maioria dos países aos quais
os programas se dirigem, um bole
tim mensal com textos resumidos
das aulas de inglês, transmitidas pe
la Far Eastern Relay Station; esses
textos são, freqüerrtemente, publi- NMLKJIHGFEDCBA2 9 1

cados em periódicos ou jornais lo
cais. Além disso, cerca dc 30 cursos
de inglês pelo rádio foram já pu
blicados em discos, fitas ou cassetes,
para estudo em casa ou em estabele
cimentos dc ensino. As gravações são
complementadas por livros de texto;
o livro-texto para o curso elementar
tem edições em 24 línguas e os livros
para os cursos mais adiantados têm
edições só em inglês ou em número
limitado de outras línguas. Muitos
países usam os cursos da BBC em
suas escolas, com aprovação oficial
das autoridades educacionais.

O catálogo de cursos da BBC in
clui: aulas para estudantes de nível
intermediário e avançado, conversa
ções para possíveis visitantes ao Rei
no Unido, aulas para homens de ne
gócios e outros profissionais especia
lizados, por exemplo, empregados de
companhias de aviação, de hotéis e
motoristas. O catálogo inclui, tam
bém, textos da literatura inglesa e
canções para fins didáticos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.2 0 Conselho Britânico

O Conselho Britânico, cujo objetivo
é promover maior conhecimento do
Reino Unido e da língua inglesa no
exterior, desempenha importante
papel educativo nos países estrangei
ros. Sua equipe inclui funcionários
treinados em técnica de produção de
tv e rádio, que trabalham no exte-



rior, escrevendo o roteiro e produ
zindo programas destinados a se
adaptarem ao currículo escolar lo
cal. Esses funcionários, inicialmente
treinados pelo próprio Conselho,
trabalham em estreita colaboração
com os Ministérios de Educação e as
redes de transmissão estrangeiras na
produção de programas educacio
nais para as escolas, no planejamen
to dos cursos e no treinamento deNMLKJIHGFEDCBA

2 9 2  Pr°£essores- Em 1972-73, o Conselho
Britânico enviou para o estrangeiro
396 conjuntos de cursos da língua
inglesa cm fita e 297 em discos; além
disso, distribuiu mais de 600 mapas
murais e 28 diafilmcs. O Conselho
também fornece cópias de filmes de
arte, educação, ensino de inglês, me
dicina, ciência e outros assuntos.

A partir de 1974, com a incorpora
ção do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC entre for E duca tiona l D e-

velopm ent O vcrseas (CEDO) pelo
Conselho, foi consideravelmente am
pliada sua atuação educacional em
países estrangeiros. O CEDO foi
criado, em 1970, para auxiliar o pro
gresso da educação nos países em
desenvolvimento e era financiado,
principalmente, pelo governo. En
tre os primeiros cursos do CEDO —
organizados agora pelo Conselho
Britânico — estão os de treinamento
de pessoal dos países em desenvolvi
mento, nas técnicas de tv e rádio
educativos; o treinamento é feito em
estúdios equipados, incluindo visitas
a várias organizações, à BBC, em
presas de televisão independente e
unidades de tv em circuito fechado.
As informações sobre técnicas e mé
todos de ensino são divulgadas atra
vés de conferências, folhetos, artigos
de periódicos e em jornais, inclusive
o E ducationa l B roadcasting  In terna

tiona l.

O Conselho Britânico opera em es
treita colaboração com o Ministry of

Ovcrseas Development, a BBC e a
Thompson Foundation.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.3 A Thompson Foundation

A Fundação Thompson, uma orga
nização filantrópica, foi criada por
Lorcl Thompson em 1962, para pro
mover o desenvolvimento das comu
nicações de massa nos países em de
senvolvimento.

A Faculdade de televisão da Funda
ção, em Kirkhill House, perto de
Glasgow, ministra treinamento nas
técnicas de produção de tv, opera
ção de estúdios e engenharia de
transmissão; instrui sobre a tomada
de cena e utilização do filme, e so
bre o planejamento e administração
dos programas. Os cursos duram 16
semanas e são realizados duas vezes
por ano. A matrícula é limitada a
20 alunos para cada curso. Alguns
dos cursos de produção se destinam
a especialistas como, por exemplo,
os que versam sobre a produção de
programas infantis.

A faculdade é equipada com uma
estação de televisão completa, dis
pondo de dois estúdios, serviços de
gravação de vídeo-teipe e de teleci-
ne, salas para editoração, processa
mento e dublagem de filmes e um
departamento gráfico. Os trabalhos
práticos ocupam cerca de 70% do
tempo de estudo, sendo o restante
dedicado a demonstrações e confe
rências. A faculdade, que funciona
em regime de internato, tem uma
equipe de professores trabalhando
em tempo integral. Os estudantes es
tagiam em fins-de-semana numa
transmissora operacional de televi
são e visitam vários estúdios de tv na
área de Glasgow. A equipe de pro
fessores viaja, também, para o exte
rior a fim de dirigir cursos de treina
mento nas estações de tv dos países
em desenvolvimento.



APÊNDICE: LISTA DAS
ORGANIZAÇÕES **zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

British Broadcasting Corporation, Broad
casting House, Portland Place London
W1A 1AA.

British Broadcasting Corporation (Exter
nai Services) , Bush House Strand, Lon
don WC2B 4PH

British Council, 65 Davies Street, London
Wiy 2AA

Council for Educationai Technology, 160
Grcat Portland Street, London WIN
6LL

•• A BBC, a IBA, o Conselho Britânico
e a Universidade Aberta publicam
relatórios anuais que proporcionam
um volume considerável de informa
ções sobre suas atividades.

Department of Education and Science,
Elizabeth House, York Road, London
SEI 7PH

Indepcndent Broadcasting Authority, 70,
Brompton Road, London SW3 3TB

Inncr London Education Authority, Tele-
vision Centre, Tennyson Street, London
SW8 3TB

National Committee for Audio-Visual
Aids in Elucation, 33 Queen Anne
Street, London W1M 9FB NMLKJIHGFEDCBA2 9 3

The Open University, Walton Hall, Mil
ton Keynes, MK7 6AA

The Thompson Foundation, York House,
37 Queen Square, London WC1N 3BH
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P or suas im plicações para as tecno

log ias educaciona is, transcrevem os

neste núm ero o teor desta L ei:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Lei n.° 5.988 — de 14 de dezembro
de 1973 *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

LEI N.° 5.988 - DE 14 DE DE
ZEMBRO DE 1973

R egula os direitos autora is e dá

outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacio
nal decreta e eu sanciono a se
guinte lei:

TÍTULO I

Disposições preliminares

Art. l.° Esta Lei regula os direitos
autorais, entendendo-se sob esta de
nominação os direitos de autor e
direitos que lhe são conexos.

§ l.° Os estrangeiros domiciliados
no exterior gozarão da proteção dos
acordos, convenções e tratados rati
ficados pelo Brasil.

• Ver alterações em
D.O. de 20/12/73. p. 013116 e
D.O. de 09/12/74, p. 013919.

§ 2.° Os apátridas equiparam-se,
para os efeitos desta Lei, aos na
cionais do país em que tenham do
micílio.

Art. 2.° Os direitos autorais repu
tam-se, para os efeitos legais, bens
móveis.

Art. 3.° Interpretam-se restritiva
mente os negócios jurídicos sobre
direitos autorais.

Art. 4.° Para os efeitos desta lei,
considera-se:

I — publicação — a comunicação
da obra ao público, por qualquer
forma ou processo;

II — transmissão ou emissão — a
difusão, por meio de ondas radio
elétricas, de sons, ou de sons ima
gens;

III — retransmissão — a emissão,
simultânea ou posterior, da trans
missão de uma empresa de radio
difusão por outra;

IV — reprodução — a cópia de obra
literária, científica ou artística bem
como de fonograma;

R. bras. Est. pedag. Rio de Janeiro, v. 61 n. 138 p. 294-311 abr./jun. 1976



V — contrafação — a reprodução
não autorizada;

VI — obra:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) cm colaboração — quando é
produzida em comum, por dois ou
mais autores;

b) anônima — quando não se in
dica o nome do autor, por sua de
terminação, ou por ser desconhe
cido;

c) pseudônima — quando o autor
se oculta sob nome suposto que lhe
não possibilita a identificação;

d) inédita — a que não haja sido
objeto de publicação;

e) póstuma — a que se publique
após a morte do autor;

f) originária — a criação primí-
gena;

g) derivada — a que, constituindo
criação autônoma, resultada da
adaptação de obra originária;

VII — fonograma — a fixação, ex
clusivamente sonora, em suporte
material;

VIII — videofonograma — a fixação
de imagem e som em suporte ma
terial;

IX — editor — a pessoa física ou
jurídica que adquire o direito ex
clusivo de reprodução gráfica da
obra;

X — produtor:

a) fonográfico ou videofonográ-
fico — a pessoa física ou jurídica
que, pela primeira vez, produz o
fonograma ou o videofonograma;

b) cinematográfico — a pessoa 
sica ou jurídica que assume a ini
ciativa, a coordenação e a respon
sabilidade da feitura da obra de
projeção em tela;

XI — empresa de radiodifusão — a
empresa de rádio ou de televisão, 

ou meio análogo, que transmite,
com a utilização ou não de fio, pro
gramas ao público;

XII — artista — o ator, locutor,
narrador, declamador, cantor, bai
larino, músico ou outro qualquer
intérprete ou executante de obra
literária, artística ou científica.

Art. 5.° Não caem no domínio da
União, do Estado, do Distrito Fe
deral ou dos Municípios, as obras NMLKJIHGFEDCBA2 9 5

simplesmente por eles 
nadas.

Parágrafo único. Pertencem à
União, aos Estados, ao Distrito Fe
deral ou aos Municípios, os manus
critos de seus arquivos, bibliotecas
ou repartições.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TÍTULO l!

Das obras intelectuais

CAPÍTULO I

D as obras in te lectua is pro teg idas

Art. 6.° São obras intelectuais as
criações do espírito, de qualquer
modo exteriorizadas, tais como:

I — os livros, brochuras, folhetos
cartas-missivas e outros escritos;

II. — as conferências, alocuções, ser
mões e outras obras da mesma na
tureza;

III — as obras dramático-musicais;

IV — as obras coreográficas e pan-
tomímicas, cuja execução cênica se
fixe por escrito ou por outra qual
quer forma;

V — as composições musicais, te
nham ou não letra;

VI — as obras cinematográficas e as
produzidas por qualquer processo
análogo ao da cinematografia;



VII — as obras fotográficas e as
produzidas por qualquer processo
análogo ao da fotografia desde que,
pela escolha de seu objeto e pelas
condições de sua execução, possam
ser consideradas criação artística;

VIII — as obras do desenho, pin
tura, gravura, escultura, e litogra
fia;

IX — as ilustrações, cartas geográ-NMLKJIHGFEDCBA
2 9 6  f’cas c outras °í>ras da mesma na

tureza;

X — os projetos, esboços e obras
plásticas concernentes à geografia,
topografia, engenharia, arquitetura,
cenografia e ciência;

XI — as obras de arte aplicada,
desde que seu valor artístico possa
dissociar-se do caráter industrial do
cbjeto a que estiverem sobrepostas;

XII — as adaptações, traduções e
outras transformações de obras ori
ginais desde que, previamente auto
rizadas e não lhes causando dano,
se apresentarem como criação inte
lectual nova.

Art. 7.° Protegem-se como obras
intelectuais independentes, sem pre
juízo dos direitos dos autores das
partes que as constituem, as cole
tâneas ou as compilações, como se
letas, compêndios, antologias, enci
clopédias, dicionários, jornais, re
vistas, coletâneas de textos legais,
de despachos, de decisões ou de pa
receres administrativos, parlamen
tares ou judiciais desde que, pelos
critérios de seleção e organização,
constituam criação intelectual.

Parágrafo único. Cada autor con
serva, neste caso, o seu direito sobre
a sua produção e poderá reproduzi-
la em separado.

Art. 8.° É titular de direitos de
autor quem adapta, traduz, arranja
ou orquestra obra caída no domínio 

público; todavia não pode, quem
assim age, opor-se a outra adapta
ção, arranjo, orquestração ou tradu
ção, salvo se for cópia da sua.

Art. 9.° À cópia de obra de arte
plástica, feita pelo próprio autor,
é assegurada a mesma proteção de
que goza o original.

Art. 10. A proteção à obra inte
lectual abrange o seu título, se ori
ginal e inconfundível com o de
obra do mesmo gênero, divulgada
anteriormente por outro autor.

Parágrafo único. O título de pu
blicações periódicas, inclusive jor
nais, é protegido até um ano após
a saída de seu último número, salvo
se foram anuais, caso em que esse
prazo se elevará a dois anos.

Art. 11. As disposições desta lei
não se aplicam aos textos de tra
tados ou convenções, leis, decretos,
regulamentos, decisões judiciais e
demais atos oficiais.

CAPÍTULO IIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a autoria das obras in te lectua is

Art. 12. Para identificar-se como
autor, poderá o criador da obra
intelectual usar seu nome civil,
completo ou abreviado até por suas
iniciais, pseudônimo ou qualquer
sinal convencional.

Art. 13. Considera-se autor da
obra intelectual, não havendo pro
va em contrário, aquele que, por
uma das modalidades de identifica
ção referidas no artigo anterior ti
ver, em conformidade com o uso,
indicado ou anunciado essa quali
dade na sua utilização.

Parágrafo único. Na falta de indi
cação ou anúncio, presume-se autor
da obra intelectual aquele que a
tiver utilizado publicamente.



Art. 14. A autoria da obra em
colaboração é atribuída àquele ou
àqueles colaboradores em cujo no
me, pseudônimo ou sinal conven
cional for utilizada.

Parágrafo único. Não se considera
colaborador quem simplesmente
auxiliou o autor na produção da
obra intelectual, revcndo-a, atuali
zando-a, bem como fiscalizando ou
dirigindo sua edição ou sua apre
sentação pelo teatro, cinema, foto
grafia ou radiodifusão sonora ou
audiovisual.

Art. 15. Quando se tratar de obra
realizada por diferentes pessoas,
mas organizada por empresa singu
lar ou coletiva e cm seu nome uti
lizada, a esta caberá sua autoria.

Art. 16. São co-autores da obra
cinematográfica o autor do assunto
ou argumento literário, musical ou
lítero-niusical, o diretor e o pro
dutor.

Parágrafo único. Consideram-se co-
autores de desenhos animados os
que criam os desenhos utilizados na
obra cinematográfica.

CAPÍTULO IIIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o reg istro das obras in te lectua is

Art. 17. Para segurança de seus
direitos, o autor da obra intelectual
poderá registrá-la, conforme sua na
tureza, na Biblioteca Nacional, na
Escola de Música, na Escola de Be
las Artes da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no Instituto Na
cional do Cinema, ou no Conselho
Federal de Engenharia, Arquite
tura e Agronomia.

§ l.° Se a obra for de natureza que
comporte registro em mais de um
desses órgãos, deverá ser registrada
naquele com que tiver maior afi
nidade.

§ 2.° O Poder Executivo, median
te Decreto, poderá, a qualquer 
po, reorganizar os serviços de regis
tro, conferindo a outros Órgãos as
atribuições a que se refere este ar
tigo.

§ 3.° Não se enquadrando a obra
nas entidades nomeadas neste arti
go, o registro poderá ser feito no
Conselho Nacional de Direito Au
toral.

Art. 18. As dúvidas que se levan
tarem quando do registro serão
submetidas, pelo órgão que o está
processando, à decisão do Conselho
Nacional de Direito Autoral.

Art. 19. O registro da obra intelec
tual e seu respectivo traslado serão
gratuitos.

Art. 20. Salvo prova em contrário,
é autor aquele em cujo nome foi
registrada a obra intelectual ou
conste do pedido de licenciamento
para a obra de engenharia ou ar
quitetura.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TITULO III

Dos direitos do autor

CAPÍTULO I

D isposições prelim inares

Art. 21. O autor é titular de di
reitos morais e patrimoniais sobre
a obra intelectual que produziu.

Art. 22. Não pode exercer direitos
autorais o titular cuja obra foi reti
rada de circulação em virtude de
sentença judicial irrecorrível.

Parágrafo único. Poderá, entre-
tanto, o autor reivindicar os lucros,
eventualmente auferidos com a ex
ploração de sua obra, enquanto a
mesma esteve em circulação.



Art. 23. Salvo convenção em con
trário, os co-autores da obra intelec
tual exercerão, de comum acordo,
seus direitos.

Parágrafo único. Em caso de di
vergência, decidirá o Conselho Na
cional de Direito Autoral, a reque
rimento de qualquer deles.

Art. 24. Se a contribuição de cada
co-autor pertencer a gênero diverso,NMLKJIHGFEDCBA

2 9 8  qualquer deles poderá explorá-la
separadamente, desde que não haja
prejuízo para a utilização econô
mica da obra comum.

CAPÍTULO IIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D os direitos m orais do autor

Art. 25. São direitos morais do
autor:

I — o de reivindicar, a qualquer
tempo, a paternidade da obra;

II — o de ter seu nome, pseudônimo
ou sinal convencional indicado ou
anunciado, como sendo o do autor,
na utilização de sua obra;

III — o de conservá-la inédita;

IV — o de assegurar-lhe a integri
dade, opondo-se a quaisquer modi
ficações, ou à prática de atos que,
de qualquer forma, possam preju
dicá-la, ou atingi-lo, como autor,
cm sua reputação ou honra;

V — o de modificá-la, antes ou de
pois de utilizada;

VI — o de retirá-la de circulação,
ou de lhe suspender qualquer forma
de utilização já autorizada.

§ l.° Por morte do autor, trans
mitem-se a seus herdeiros os direi
tos a que se referem os incisos I
a IV deste artigo.

§ 2.° Compete ao Estado, que a
exercerá através do Conselho Nacio

nal de Direito Autoral, a defesa da
integridade e genuinidade da obra
caída em domínio público.

§ 3.° Nos casos dos incisos V e VI
deste artigo, ressalvam-se as indeni
zações a terceiros, quando coube
rem.

Art. 26. Cabe exclusivamcnte ao
diretor o exercício dos direitos mo
rais sobre a obra cinematográfica;
mas ele só poderá impedir a utili
zação da película após sentença ju
dicial passada em julgado.

Art. 27. Se o dono da construção,
executada segundo projeto arquite
tônico por ele aprovado, nela intro
duzir alterações, durante sua exe
cução ou após a conclusão, sem
consentimento do autor do projeto,
poderá este repudiar a paternidade
da concepção da obra modificada,
não sendo lícito ao proprietário, a
partir de então e em proveito pró
prio, dá-la como concebida pelo
autor do projeto inicial.

Art. 28. Os direitos morais do au
tor são inalienáveis e irrenunciáveis.

CAPÍTULO III

D os direitos patrim onia is do autor

e de sua duração

Art. 29. Cabe ao autor o direito
de utilizar, fruir e dispor de obra
literária, artística ou científica,
bem como o de autorizar sua utili
zação ou fruição por terceiros, no
todo ou em parte.

Art. 30. Depende de autorização
do autor de obra literária, artística
ou científica, qualquer forma de
sua utilização, assim como:

I — a edição;

II — a tradução para qualquer
idioma;



III - a ad aptação ou inclusão em 
fonog rama o u p elícula cinemato
gráf ica ; 

IV - a comuni cação ao público, 
dire ta o u indire ta, por qu alquer 
fo rma o u processo como: 

a ) ex ec ução, representação, recita
ção o u cl ecl;i m ação; 

b) ra cl iocl i [usão son ora o u a uclio
v 1su a I ; 

e) emprego el e a l to-fal antes, de 
t c:: le [oni a co m fio o u sem e le, o u 
el e apa re lh os a n ;il ogos ; 

d ) v ideofo nogra fi a. 

Pa r;'1g ra [o úni co. Se essa fix ação 
for a u tori zada, sua execução p úbli
ca , p o r qu a lq u er m e io, só se poderá 
fa ze r com a pe rmissão prévi a, para 
ca d a vez, el o titul a r dos d ire itos pa
trimo ni a is el e a utor. 

A rt. 3 1. Q ua ndo uma o bra, feita 
em cola bo ração, n ão for divisível, 
n enhum el os co laboradores, sob 
pe n a d e r es ponder p or perdas e 
d a n os, podedt, sem consentimento 
dos dem a is, p u bl id -la, ou autori
za r-lh e a publicação, sal vo na cole
ção ele su as ob ras comple tas. 

§ l.º Se di verg irem os co laborado
res, clecicli d a m a io ria e, na falta 
à esta, o Con se lho Nacional de Di
re i to Auto ral, a r equerimento ele 
qua lqu er d e les. 

§ 2.0 Ao colaborador di ssidente, 
poré m, fi ca assegurado o direito de 
não contribuir p a ra as d espesas da 
publicação, renunciando a sua parte 
11os lucros, bem como o de vedar 
que se inscre va seu nome na obra. 

§ 3.° Cada colaborador pode, en
tretanto, individua lmente, sem aqui
escência elos outros, registrar a obra 
e defender os próprios direitos con
tra terceiros. 

Art. 32. Ninguém pode reprodu
zir obra que não pertença ao domí
n io público, a pretexto de anotá-la, 
comentá-la, ou melhorá-la, sem per
missão do autor. 

Parágrafo umco. Podem porém 
publicar-se, em separado, os comcn
t;':rios ou anotações. 

- --- . -

Art. 33. As cartas m1ss1vas não 
podem ser publicadas sem permis-
são cio autor, mas podem ser junta- 299 
das como documento, em autos 
o fici a is. 

Art. 34. Quando o autor, em vir
tude de revisão, ti ver dado à obra 
versão definitiva, não poderão seus 
sucessores reproduzir Yersões ante
riores. 

Art. 35. As diversas formas de uti
faação da obra intelecLUal são in
dependentes entre si. 

/'.rt. 36. Se a obra intelectual for 
produ zida em cumpr imento e dever 
fun cional ou a contra to de trabalho 
ou ele prestação de serviços, os di
reitos do autor, salvo convenção em 
contrário, pertencerão a ambas as 
partes, conforme for estabelecido 
pelo Conselho Nacional de Direito 
cio Autor. 

§ I .º O autor terá direito de reu
nir em li vro ou em suas obras com
pletas, a obra encomendada, após 
um ano da primeira publicação. 

§ 2.º O autor recobrani os direi
tos patrimoniais sobre a obra enco
mendada, se esta não for publicada 
dentro de um ano após a entrega 
dos originais, recebidos sem ressal
vas por quem a encomendou. 

Art. 37. Salvo convenção em con
tr;\rio no contrato de produção, os 
direitos patrimoniais sobre obra 
cinematográfica pertencem ao seu 
produtor. 



Art. 38. A aquisição do original
de uma obra ou dc exemplar de
seu instrumento ou veículo material
dc utilização, não confere ao adqui-
rente qualquer dos direitos patri
moniais do autor.

Art. 39. O autor que alienar obra
de arte ou manuscrito, sendo origi
nais, ou direitos patrimoniais sobre
obra intelectual, tem direito irre-
nunciável e inalienável a participarNMLKJIHGFEDCBA

3 0 0  na mais-valia que a eles advierem,
em beneficio do vendedor, quando
novamente alienados.

§ l.° Essa participação será de
vinte por cento sobre o aumento
de preço obtido em cada alienação,
em face da imediatamente anterior.

§ 2.° Não se aplica o disposto nes
te artigo quando o aumento do
preço resultar apenas da desvalori
zação da moeda, ou quando o preço
alcançado foi inferior a cinco vezes
o valor do maior salário-mínimo
vigente no País.

Art. 40. Os direitos patrimoniais
do autor, excetuados os rendimen
tos resultantes de sua exploração,
não se comunicam, salvo se o con
trário dispuser o pacto antenupcial.

Art. 41. Em se tratando de obra
anônima ou pseudônima, caberá a
quem publicá-la o exercício dos
direitos patrimoniais do autor.

Parágrafo único. Se, porém, o au
tor se der a conhecer, assumirá ele
o exercício desses direitos, ressalva
dos, porém, os adquiridos por ter
ceiros.

Art. 42. Os direitos patrimoniais
do autor perduram por toda sua
vida.

§ l.° Os filhos, os pais, ou o côn
juge gozarão vitaliciamente dos di
reitos patrimoniais do autor que
se lhes forem transmitidos por su
cessão causa mortis.

§ 2.° Os demais sucessores do au
tor gozarão dos direitos patrimo
niais que este lhes transmitir pelo
período de sessenta anos, a contar
cie l.° de janeiro do ano subse
quente ao de seu falecimento.

§ 3.° Aplica-se às obras póstumas
o prazo de proteção a que aludem
os parágrafos precedentes.

Art. 43. Quando a obra intelectual
realizada em colaboração for indi
visível, o prazo de proteção previsto
nos §§ l.° c 2.° do artigo anterior
contar-se-á da morte do último dos
colaboradores sobreviventes.

Parágrafo único. Acrescer-se-ão aos
dos sobreviventes os direitos de au
tor do colaborador que falecer sem
sucessores.

Art. 44. Será de sessenta anos o
prazo de proteção aos direitos pa
trimoniais sobre obras anônimas ou
pseudônimas, contado de l.° de ja
neiro do ano imediatamente poste
rior ao da primeira publicação.

Parágrafo único. Sc, porém, o au
tor antes do decurso desse prazo se
der a conhecer, aplicar-se-á o dis
posto no art. 42 e seus parágrafos.

Art. 45. Também de sessenta anos
será o prazo dc proteção aos direi
tos patrimoniais sobre obras cine
matográficas, fonográficas, fotográ
ficas e de arte aplicada, a contar de
l.° de janeiro do ano subsequente
ao de sua conclusão.

Art. 46. Protegem-se por 15 anos
a contar, respectivamente, da pu
blicação ou da reedição as obras
encomendadas pela União e pelos
Estados, Municípios e Distrito Fe
deral.

Art. 47. Para os efeitos desta Lei,
consideram-se sucessores do autor
seus herdeiros até o segundo grau,
na linha reta ou colateral, bem co
mo o cônjuge, os legatários e cessio
nários.



Art. 48. Além das obras, em rela
ção às quais decorreu o prazo de
proteção aos direitos patrimoniais,
pertencem ao domínio público:

I — as de autores falecidos que não
tenham deixado sucessores;

II — as de autor desconhecido,
transmitidas pela tradição oral;

III — as publicadas cm países que
não participem de tratados a que
tenha aderido o Brasil e que não
confiram aos autores de obras aqui
publicadas o mesmo tratamento que
dispensam aos autores sob sua ju
risdição.

CAPÍTULO IVZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D as lim itações aos direitos do autor

Art. 49. Não constitui ofensa aos
direitos do autor.

I — A reprodução:

a) de trechos de obras já publi
cadas ou, ainda que integral, de
pequenas composições alheias no
contexto de obra maior, desde que
esta apresente caráter científico, di
dático ou religioso, e haja a indi
cação da origem e do nome do
autor;

b) na imprensa diária ou perió
dica, de notícia ou de artigo infor
mativo, sem caráter literário, publi
cados em diários ou periódicos, com
a menção do nome do autor, se
assinados, e da publicação de onde
foram transcritos;

c) em diários ou periódicos, de
discursos pronunciados em reuniões
públicas de qualquer natureza;

d)  no corpo de um escrito, de
obras de arte que sirvam, como
acessório, para explicar o texto,
mencionados o nome do autor e a
fonte de que provieram;

e) de obras de arte existentes em
logradouros públicos;

f) de retratos ou de outra forma
de representação da efígie, feitos
sob encomenda, quando realizada
pelo proprietário do objeto enco
mendado, não havendo oposição da
pessoa neles representada ou de seus
herdeiros.

II — A reprodução, em um só exem
plar, de qualquer obra, contanto „
que não se destine à utilização com NMLKJIHGFEDCBA3 0 1

intuito de lucro;

III — A citação, em livros, jornais
ou revistas, de passagens de qual
quer obra, para fins de estudo, crí
tica ou polêmica;

IV — o apanhado de lições, em esta
belecimentos de ensino, por aque
les a quem elas se dirigem, vedada,
porém, sua publicação, integral ou
parcial, sem autorização expressa
de quem as ministrou;

V — A execução de fonogramas e
transmissões de rádio ou televisão
em estabelecimentos comerciais,
para demonstração à clientela;

VI — A representação teatral e a
execução musical, quando realiza
das no recesso familiar ou para fins
exclusivamente didáticos, nos locais
de ensino não havendo, em qual
quer caso, intuito de lucro;

VII — A utilização de obras inte
lectuais, quando indispensáveis à
prova judiciária ou administrativa.

Art. 50. São livres as paráfrases e
paródias, que não forem verdadei
ras reproduções da obra originária
nem lhe implicarem descrédito.

Art. 51. É lícita a reprodução de
fotografia em obras científicas ou
didáticas, com indicação do nome
do autor, e mediante pagamento a
este de retribuição equitativa, a ser
fixada pelo Conselho Nacional de
Direito Autoral



CAPÍTULO VZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a cessão dos direitos do autor

Art. 52. Os direitos do autor po
dem ser, total ou parcialmente, ce
didos a terceiros, por ele ou por
seus sucessores, a título universal
ou singular, pessoalmente ou por
meio de representante com poderes
especiais.

Parágrafo único. Se a transmissãoNMLKJIHGFEDCBA
3 0 2  for total, nela se compreendem to

dos os direitos do autor, salvo os
de natureza personalíssima, como o
de introduzir modificações na obra,
c os expressamente excluídos por
lei.

Art. 53. A cessão total ou parcial
dos direitos do autor, que se fará
sempre por escrito, presume-se
onerosa.

§ l.° Para valer perante terceiros,
deverá a cessão ser averbada à mar
gem do registro a que se refere o
artigo 17.

§ 2.° Constarão do instrumento
do negócio jurídico, especificada-
mente, quais os direitos objeto de
cessão, as condições de seu exercício
quanto a tempo e lugar e, se for
a título oneroso, quanto ao preço
ou retribuição.

Art. 54. A cessão dos direitos do
autor sobre obras futuras será per
mitida se abranger, no máximo, o
período de cinco anos.

Parágrafo único. Se o período es
tipulado for indeterminado ou su
perior a cinco anos, a tanto ele se
reduzirá diminuindo-se, se for o
caso, na devida proporção, a remu
neração estipulada.

Art. 55. Ate prova em contrário,
presume-se que os colaboradores
omitidos na divulgação ou publi
cação da obra cederam seus direitos
àqueles em cujo nome foi ela pu
blicada.

Art. 56. A tradição de negativo ou
de meio de reprodução análogo,
induz à presunção de que foram
cedidos os direitos do autor sobre
a fotografia.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TÍTULO IV

Da utilização de obras intelectuais

CAPÍTULO I

D a ed ição

Art. 57. Mediante contrato de edi
ção, o editor, obrigando-se a repro
duzir mecanicamente e a divulgar
a obra literária, artística, ou cien
tífica, que o autor lhe confia, ad
quire o direito exclusivo de publi
cá-la e explorá-la.

Art. 58. Pelo mesmo contrato
pode o autor obrigar-se à feitura
de obra literária, artística, ou cien
tífica, em cuja publicação e divul
gação se empenha o editor.

§ l.° Não havendo termo fixado
para entrega da obra, entende-se
que o autor pode entregá-la quan
do lhe convier; mas o editor pode
fixar-lhe prazo, com a cominação de
rescindir o contrato.

§ 2.° Se o autor falecer antes de
concluída a obra, ou lhe for im
possível levá-la a cabo, poderá o
editor considerar rescindido o con
trato, ainda que entregue parte
considerável da obra, a menos que,
sendo ela autônoma, se dispuser a
editá-la, mediante pagamento de
retribuição proporcional ou se, con
sentindo os herdeiros, mandar ter-
miná-la por outrem, indicando esse
fato na edição.

§ 3.° É vedada a publicação, se
o autor manifestou a vontade de
só publicá-la por inteiro, ou se as
sim o decidem seus herdeiros.



Art. 59. Entendc-se que o contrato
versa apenas sobre uma edição se
não houver cláusula expressa em
contrário.

Art. GO. Sc, no contrato ou ao
tempo do contrato, o autor não ti
ver, pelo seu trabalho, estipulado
retribuição, será esta arbitrada pelo
Conselho Nacional de Direito Au
toral.

Art. Gl. No silêncio do contrato,
considera-se que cada edição se
constitui de dois mil exemplares.

Art. G2. Se os originais foram en
tregues em desacordo com o ajus
tado, c o editor não os recusar nos
trinta dias seguintes ao do recebi
mento, têm-se por aceitas as altera
ções introduzidas pelo autor.

Art. G3. Ao editor compete fixar
o preço de venda sem, todavia,
poder elevá-lo a ponto que emba
race a circulação da obra.

Art. Gl. A menos que os direitos
patrimoniais do autor tenham sido
adquiridos pelo editor, numerar-se-
ão todos os exemplares de cada
edição.

Parágrafo único. Considera-se con
trafação, sujeitando-se o editor ao
pagamento de perdas e danos, qual
quer repetição do número, bem
como exemplar não numerado, ou
que apresente número que exceda
a edição contratada.

Art. 65. Quaisquer que sejam as
condições do contrato, o editor é
obrigado a facultar ao autor o exa
me da escrituração na parte que lhe
corresponde, bem como a informá-
lo sobre o estado da edição.

Art. 66. Se a retribuição do autor
ficar dependendo do êxito da ven
da, será obrigado o editor a lhe
prestar contas semestralmente.

Art. 67. O editor não pode fazer
abreviações, adições ou modifica

ções na obra, sem permissão do
autor.

Art. 68. Resolve-se o contrato de
edição se, a partir do momento em
que foi celebrado, decorrerem três
anos sem que o editor publique a
obra.

Art. 69. Enquanto não se esgota
rem as edições a que tiver direito
o editor, não poderá o autor dispor
de sua obra.

Parágrafo único. Na vigência do
contrato de edição, assiste ao editor
o direito de exigir que se retire de
circulação edição da mesma obra
feita por outrem.

Art. 70. Se, esgotada a última edi
ção, o editor com direito a outra
a não publicar, poderá o autor in
timá-lo judicialmente a que o faça
em certo prazo, sob pena de perder
aquele direito, além de responder
pelos danos.

Art. 71. Tem direito o autor a
fazer, nas edições sucessivas de suas
obras, as emendas e alterações que
bem lhe parecer, mas, se elas impu-
serem gastos extraordinários ao edi
tor, a este caberá indenização.

Parágrafo único. O editor poderá
opor-se às alterações que lhe preju
diquem os interesses, ofendam a
reputação ou aumentem a respon
sabilidade.

Art. 72. Se, em virtude de sua na
tureza, for necessária a atualização
da obra em novas edições o editor,
nerando-se o autor a fazê-la, dela
poderá encarregar outrem, mencio
nando o fato na edição.

CAPÍTULO IIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a represen tação e execução

Art. 73. Sem autorização do autor,
não poderão ser transmitidos pelo
rádio, serviço de alto-falantes, tele-



visão ou outro meio análogo, repre
sentados ou executados em espe
táculos públicos c audições públicas,
que visem a lucro direto ou indi
reto, drama, tragédia, comédia,
composição musical, com letra ou
sem ela ou obra de caráter asseme
lhado.

§ l.° Consideram-se espetácidos
públicos e audições públicas, para
os efeitos legais, as representaçõesNMLKJIHGFEDCBA

3 0 4  ou execuções em locais ou estabele
cimentos, como teatros, cinemas,
salões de baile ou concerto, boates,
bares, clubes de qualquer natureza,
lojas comerciais e industriais, está
dios, circos, restaurantes, hotéis,
meios de transporte de passageiros
(terrestre, marítimo, fluvial ou aé
reo) ou onde quer que se represen
tem, executem, recitem, interpretem
ou transmitam obras intelectuais
com a participação de artistas re
munerados ou mediante quaisquer
processos fonomecânicos, eletrôni
cos ou audiovisuais.

§ 2.° Ao requerer a aprovação do
espetáculo ou da transmissão, o
empresário deverá apresentar à au
toridade policial, observando o dis
posto na legislação em vigor, o
programa, acompanhado da auto
rização do autor, intérprete ou
executante e do produtor de fono-
gramas, bem como do recibo de
recolhimento, cm agência bancária
ou postal, ou ainda documento
equivalente, em forma autorizada
pelo Conselho Nacional de Direito
Autora], a favor do Escritório Cen
tral de Arrecadação e Distribuição,
de que trata o art. 115, correspon
dente aos direitos autorais das
obras programadas.

§ 3.° Quando se tratar de repre
sentação teatral, o recolhimento
será feito no dia seguinte ao da re
presentação, à vista da frequência
ao espetáculo.

Art. 74. Se não foi fixado prazo
para a representação ou execução,
pode o autor, observados os usos
locais, assiná-lo ao empresário.

Art. 75. Ao autor assiste o direito
de opor-se à representação ou exe
cução que não esteja suficientcmen-
tc ensaiada, bem como o de fiscali
zar o espetáculo, por si ou por
delegado seu, tendo, para isso, livre
acesso, durante as representações
ou execuções, ao local onde se rea
lizam.

Art. 76. O autor da obra não pode
alterar-lhe a substância sem acordo
com o empresário que a faz repre
sentar.

Art. 77. Sem licença do autor, não
pode o empresário comunicar o ma
nuscrito da obra a pessoa estranha
à representação, ou execução.

Art. 78. Salvo se abandonarem a
empresa, não podem os principais
intérpretes e os diretores de orques
tra ou coro, escolhidos de comum
acordo pelo autor e pelo empresá
rio, ser substituídos por ordem
deste, sem que aquele consinta.

Art. 79. É impenhorável a parte
do produto dos espetáculos reser
vada ao autor e aos artistas.

CAPÍTULO IIIZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a utilização de obra de arte

plástica

Art. 80. Salvo convenção em con
trário, o autor de obra de arte plás
tica, ao alienar o objeto em que ela
se materializa, transmite ao adqui-
rente o direito de reproduzi-la ou
de expô-la ao público.

Art. 81. A autorização para repro
duzir obra de arte plástica, por
qualquer processo, deve constar de
documento e se presume onerosa.



CAPITULO JV 

Da utilização de o/J rn fologrrífica 

J\ n . 82. O a u Lor de obra fotogr;'i
fica tem direito a reproduzi-la, di
fundi-la e colod-Ia ;\ vencia, obser
·vadas as r estri ções ;\ exposição, re
produ ção e vencia el e retratos, e sem 
prejuízo cios direitos de ;rntor sobre 
a obr:-t r eproduzicl:-t , se de arte fi
g u r:-i t iv:1. 

$ 1. 0 A (o togra [i <i, qu ;rn clo divul
ga da, indi car.-í ele forma leg ível o 
no m e d o seu a urnr. 

$ 2. 0 l'.: vedad ;i a reprodução de 
obra foLog rMic:-t que n ão esLeja em 
abso lu ta conson â n cia com o origi
n:-tl , s.ilvo prév i;i <i 111 oriza çiío cio 
:1 11to r. 

CA PfTULO V 

Da 11/i/iwção de fo11og1nma 

1'.rt. 83. VE.T 1\ DO. 

CAPiTULO Vl 

Da u tilização de oúrn 
e inc ma togrd.f ica 

An. 8<1. A a utorização ci o autor el e 
o bra inLelecLUal par; sua produção 
cinemaLogd (ica implic;:i , salvo dis
posição em con trúrio, licença p;:ira 
utiliza ção econômica ela película. 

§ J .0 A exclusividade ela autoriza
ção d epende ele cl ;\usula expres:a 
e cessa dez a nos após a celebraçao 
do contrato, ress alvado ao produtor 
d a obra cinematográfica o direito 
de continuar a exibi-la. 

§ 2.0 A autorização de que trata 
este artigo aplicam-se, no que cou
ber, as normas relativas ao contrato 
de edição. 

Art. 85. O contrato ele produção 
cinemaLográfica deve estabelecer: 

I - A remuneração devida pelo 
produtor aos demais co-autores ela 

obra e ;:ios artistas imérpretes ou 
executantes, bem como o tempo, 
lugar e forma de pag;:imento; 

1l - O prazo de conclusão da obra; 

Jll - A responsabilidade do pro
dutor para com os demais co-auto
res artistas intérpretes ou executan
tes, no caso de co-produção da 
obra cinematográfica. 

:\n. SG. Se, no decurso da produ-
ção da obra cinematogr;ífica, um 305 
ci e seus colaboradores, por qualquer 
motivo interrorn per, tem porá ria 011 

definitivamente, sua participação 
não perclení os direitos que lhe ca-
bem quanto à parte já executada, 
111as não poderá opor-se a que esta 
seja utilizada na obra, nem a que 
ou trem o substitua na sua con-
C: usão. 

Arr. 87. Além ela remuneração 
estipulada , têm os demais co-auto
rcs cl;i obra cinematográfic:i o cli
rc:ito de receber cio produtor cinco 
por cento para serem entre eles re
partidos, dos rendimentos ela utili
zação econômica da pclícul;i que 
excederem ao décuplo do valor do 
custo brnto ela produção. 

Par;ígrafo único. Para esse fim , 
c b1'iga-se o produtor a prestar con
ta s anualmente aos demais co
:iutores. 

Art. 88. Não havendo disposição 
em contdrio, poderão os co-autores 
de obra cinematográfica utilizar-se, 
cm gênero di verso, ela parte que 
constitua sua contribuição pessoal. 

Parágrafo único. Se o produtor 
não concluir a obra cinematográfica 
no prazo ajustado ou não a fizer 
projetar dentro ele ｴｲｾｳ＠ anos a con
tar de sua conclusão, a utilização 
:i que se refere este artigo será livre. 

Art. 89. Os direitos autorais, rela
tivos a obras musicais, !itero-musi
ca is e fonogramas incluídos em fil-

-
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mes, serão devidos a seus titulares 
pelos responsúveis elos locais ou 
･ｾｴ｡｢･ｬ･｣ｩｭ･ｮｴｯｳ＠ a que alude o 
§ J.º cio art. 37, ou pelas emissoras 
ele televisão, que os exibirem. 

Art. 90. A exposição, difusão ou 
exibição ele fotografias ou filmes de 
operações cirúrgicas dependem ela 
autorização elo cirurgião e da pes
soa operada. Se esta for falecid a, 
da ele seu cônjuge ou herdeiros. 

Art. 91. As disposições deste ca
pítulo são :ipliciveis :'is obras pro
duzidas por qualquer processo an:i
logo à cinema tografia. 

CAPiTULO Vll 

Da utilização da obra jJ11blicada em 

diários on j1eriódicos 

Art. 92. O direito de utilização 
econômica dos escritos ｰｵ｢ｬｩ｣｡ｾｬｯ ｳ＠
pela imprensa, diária ou periódica, 
com exceção cios assinados ou que 
apresentem sinal ele reserva, perten
ce ao editor. 

Parágrafo único. A cessão ele arti
gos assinados, para publicação em 
diários ou periódicos, não produz 
efeito, salvo convenção em contrá
rio, além cio prazo ele vinte di as, a 
contar ele sua publicação, findo o 
qual recobra o autor em toda a ple
nitude o seu direito. 

CAPITULO VIII 

Da utilização de obras pertencentes 

ao domínio público 

Art. 93. A utilização, por qual
quer forma ou processo que não 
seja livre, das obras intelectuais per
tencentes ao domínio público, de
pende de autorização do Conselho 
Nacional ele Direito Autoral. 

Par;'igr;i(o un1 co. Se a utilização 
visar a 1 ucro, c!evení ser recolhida 
20 Conse lho N:1cio 11al ele Direito 
Autora 1 i m portt111cia correspon
dente a cinqü enta por cento ela que 
rnber:í :io autor ela obra, salvo se 
se destinar :i fin s clicl(1ticos, caso em 
que essa percentagem se reeluzir:'1 
a dez por cento . 

TITULO V 

Dos direitos conexos 

C:\PíTULO 1 

Disposiçiio fJrâiminar 

J\rt. 9,1. J\s normas relativas aos 
direitos cio autor aplicam-se, no 
que cou ber, :rns direitos qu e lhes 
s:lo conexo . 

C;\P1 TULO 11 

Dos direit os dos artistas in térjJretcs 

ou exec11lantes, e dos jrrodutores de 

fonog ramas 

Art. 95. Ao anista, herdeiro ou 
sucessor, a título oneroso ou gr:i
tuito, cabe o direito ele impedir a 
gravação, reprocl ução, transmissão, 
ou retransmissão, por em presa ele 
r acl iodi (usão, ou utilização por 
qualquer forma de comunicação ao 
público, ele suas interpretações ou 
execuções, para as quais não tenha 
dado seu prél'io e expresso consen
timento. 

Parágrafo u111co. Quando, na inter
pretação ou execução, particip:irem 
Yários artistas, seus direitos serão 
exe1·ciclos pelo diretor do conjunto. 

Art. 96. As em presas de radiodi
fusão poderão real inr fixações ele 



i11Lcrprc:La ç;io ou excrnção de artis
tas q u c as tenham permitido para 
utilização cm determinado número 
de e m'issõcs, fa cultada sua conser
Yação em arquivo público. 

/\n. 97. Em qualquer divulgação 
cieviclamenLc autorizada, de inter
pre tação ou exec ução, ser;í obriga
LOr iamcnLc menc ionado o nome ou 
o pse ud ô nim o ci o a nista. 

i\n. 98. Tem o produtor de fono 
g ramas o d ire i to el e autorizar ou 
pro ibir-lh es a reprodução, direta 
o u indireta , a transmissão e a re
tr a 11 sm issão por cm presa de raclio
di fu são, bcn1 como a execução pú
b li ca a rea lizar-se por qualquer 
m e io . 

C.-\PíTULO III 

Dos direitos das cm/iresas de 

radiodifusão 

A rt. 99. Cabe às empresas de ra
diodifusão autorizar ou proibir a 
re transmissão, fixação e reprodução 
ele suas emissões, bem como a co
m unicação ao público, pela televi
s:ío, em loca is ele freqüência cole
ti va , com entrada paga, ele suas 
tra11srnissões. 

Cr\PiTULO IV 

Do direito d e arena 

Art. 100. À entidade a que esteja 
vinculado o atleta, pertence o cli
tcito de autorizar ou proibir a fi
:-.:;1ção, transmissão ou retransmissão, 
por qualquer meio ou processo, de 
espetáculo desportivo público, com 
entrada paga. 

Parügrafo único. Salvo convenção 
em contr;írio, vinte por cento do 
preço da autorização serão distri-

buídos, em partes iguais, aos atle
tas participantes do espetáculo. 

Art. 101. O disposto no artigo an
terior não se aplica à fixação de 
partes do espetáculo, cuja duração, 
110 conjunto, não exceda a três mi
nutos para fins exclusivamente in
formativos, na imprensa, cinema ou 
televisão. 

CAPiTULO V 307 

Da cl11ração dos direitos conexos 

Art. 102. É de sessenta anos o 
prazo de proteção nos direitos co
nexos, contando a partir ele !.º de 
janeiro elo ano subseqüente à fixa
ção, para os fonogramas; it trans
missão, para as emissões elas em
presas ele radiodifusão; e à realiza
ç<io elo espetáculo, para os demais 
casos. 

ifTULO VI 

Das associações de titulares de 
direitos do autor e dos que lhes 
são conexos 

/\rt. J 03. Para o exercício e defesa 
de seus direitos, podem os titulares 
ele direitos autorais associar-se, sem 
intuito ele lucro. 

§ !.º É vedado pertencer a mais 
de um a associação da mesma natu
reza. 

S 2. 0 Os estrangeiros elomiciliados 
no exterior poderão outorgar pro
curação a uma dessas associações, 
mas lhes é defesa a qualidaele de 
associado. 

Mt. J 0-1. Com o ato de filiação, 
as associações se tornam mandatá
rias de seus associados para a prá
tica ele todos os atos necessários à 
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defesa judicial ou extrajudicial de 
seus direitos autorais, bem como 
para sua cobrança. 

Par;igra f o u111 co. Sem prej uízo 
desse mandato, os titul ares de di -
1e: iLos autorais poderão pratica r pes
soa lmente os a tos refer idos neste 
artigo. 

. \n. 105. !'ara [u11 Lionare111 no 
Pais as associações el e qu e tra ta es te 
título necessitam el e a uto ri zação 
prév ia elo Conselho Nacional el e 
Direto Autoral. 

Par<ígra[o único. :\ associações 
0 111 sede no exterior far-se-ão re

prescu ta r, no Pais, por associações 
11 ac1onai · constituídas na forma 
prevista nesta Lei. 

r\r t. l OG. 
conter;í: 

O esta tuto da assoLi ação 

l - a denominacão, os [ins e a sede 
da assoc iação ; , 

11 - os requi sitos para admissão, 
demissão e exclusão elos associados; 

111 - os direitos e cle\'eres dos as
sociado5; 

1 V - as fontes de recursos p:ira ｾ ｵ｡＠

111anute11ção; 

V - o modo c.le constitu1çao e fu11-
cionamento cios órgãos cleliberati
\ os e administrati\'os; 

VI - os requisitos para alterar as 
disposições estatutárias, e para dis
solver a associação. 

Art. J 07. São órgãos e.la associação: 

1 - a Assembléia Geral ; 

l l - a Diretoria; 

III - o Conselho Fiscal. 

.\rt. 108. r\ Assemblé ia G era l, ór
gão supremo da associação, reunir
se-{1 ordinariamente pelo menos 
uma vez por ano e, cxtraorclinaria-
111ente, tantas quantas necess;'trias, 
med iante con vocação da Diretoria, 
ou do Conselho Fisca l, publicada 
uma vez no Diário Oficial e duas 
cm jorn:il ele g rande ci rculação no 
loca l de sua sede, com antecedência 
mínima ele oito dias . 

i,; J.0 A Assembléia Geia! se ins
tal a rá, em primeira con 1·ocação 
com a presença, pelo menos, ele 
associados que representem cin
q üen ta por cento cios vo tos e, em 
seguird a, com qualquer número . 

ｾ＠ 2.0 Por soli cita ção de um terço 
elos Assoc iados, o Conse lh o Nac io
nal do Direito A uto ra l desig11 ar{1 
u m representa nte pa ra acompanhar 
e: fi sca lizar os traba lho da Asse m
blé ia Geral. 

ｾ＠ 3.0 As del iberações se rão to111 ;1-
àas por m aioria cios \'OLos represen
t:iclos pelos p1·esenles ; Lra tando-se 
de alteração es ta tutá ria , o qu orum 
mínimo ser<í a maioria absoluta cio 
quadro associativo. 

§ 1 .. 0 É defeso o voto por proc11ra
cão . Pode o associado, todav ia, vo
tar por ca rt a, n a fo rma estabclec id ;1 
cm regulam ento. 

§ 5.0 O associado ter;'1 direito a 
11111 voto; o esta tuto pocled, entre
tanto, atribui1· a cada associado até 
vinte 1·otos, observado o critério 
estabelecido pelo Conse lho N ;i cio
nal de Direito Allloral. 

Art. I 09. A Diretoria será consti
tuída de sete membros e o Conselho 
Fiscal de três efetivos, com três su
plentes. 

Art. 110. Dois membros ela Dire
toria e um membro efetivo elo Con-



sc lho fiscal serão, obrigatoriamente, 
os associados que encabeçarem a 
chapa q uc, na eleição, houver al
c;;i nça cl o o segundo lugar. 

. \rt. 111. O s maneia tos cios mem
bros da Dire toria e cio Conselho 
F isca l serão ele dois anos, sendo ve
dad a a ree lei ção de qualquer deles 
po r mais ele dois períodos conse
cuti vos. 

r\ rt. l 12. Os membros da Direto
ria e os ci o Conselho Fisca l não po
d er;io perceber remunera ção men
sa l superior, respec tivamente, a 10 
e a 3 sa l(tri os-mínimos ela R egião 
o nd e a Associação tiver sua sede. 

Art . 1 13. ,\ escr ituração elas asso
ciações obc cleced às normas da 
con tabilid ade comercial, autentica
dos seu s li vros pelo Conselho Na
cio na l ci o Direi to Autoral. 

r\rt. 1 l ·L As associações estão obri
gadas, cm relação ao Conselho Na
cion a I de Direito Autoral , a: 

.C - i11form <i-lo, ele imediato, ele 
qualquer a ltera ção no estatuto, na 
direção e nos órgãos ele represen
taçfo e fiscalização, bem como na 
1 e lação el e associados ou represen
tados e suas obras; 

1 l - encaminhar-lhe cópia dos con
, ·ênios celebrados com associações 
es trange iras, informando-o elas alte
rações realizadas; 

111 - apresentar-lhe, até trinta ele 
n:arço de cada ano, com relação 
ao ano anterior: 

ri) relatório ele suas atividades; 

ú) cópia autêntica cio balanço; 

l) relação elas quantias distribuí
das a seus associados ou represen
tan tcs e das despesas efetuadas; 

l v _ ｾ＠ ｰｲ･ｾｴ｡ｲ Ｍ ｬｨ｣＠ as informações que 
solicitar, bem como exibir-lhe seus 
li vros e documentos. 

Art. 11 5. As associações organiza-
rfo, dentro do prazo e consoante 
｡ｾ＠ normas estabelecidas pelo Con-
selho Nacional de Direito Autoral, 
um Escritório Central de Arreca
dação e Distribuição dos direitos 
relativos à execução pública, in
clusive a través ela radiodifusão e da 
exibição cinematográfica, das com- 309 
posições musicais ou lítero-musicais 
t de fonogramas. 

§ 1.0 O Escri tório Central de Arre
cadação e Distribuição, que não 
tem finalidade ele lucro, rege-se por 
estatuto aprovado pelo Conselho 
Nacional ele Direito Autoral. 

<::. 2.0 Bimensa lmente o Escritório 
Cen tra l ele Arrecadação e Distri
buição encaminharft ao Conselho 
Nacional de Direito Autoral rela
tório ele suas atividades e balancete, 
0bsenaclas as normas que este fixar. 

S 3.º Apl icam-se ao Escritório 
Central de Arrecadação e Distribui
cão, no que couber, os artigos 113 
ｾ＠ 11'1. 

TITULO VII 

Do Conselho Nacional de Direito 
Autoral 

Art. J 1 G. O Conselho Nacional de 
Direito Autoral é o órgão de fis
calização, consulta e assistência, no 
que diz respeito a direitos do autor 
e direitos que lhes são conexos. 

Art. l 17. Ao Conselho, além de 
outras atribuições que o Poder Exe
cutivo, mediante decreto, poder;í 
outorgar-lhe incumbe: 

1 - determinar, orientar, coordenar 
e fi scalizar as providências necess;í-
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rias it exata aplicação das leis, tra
tados e convenções internacionais 
ratificados pelo Brasil, sobre direi
tos do autor e direito que lhes são 
conexos ; 

11 - autorizar o funcionamento, no 
País, de associações de que trata o 
titulo antecedente, desde que obser
v;idas as exigências legais e as que 
forem por ele estabelec idas; e. a 
seu critéri o, cassar-lhes a autori za 
ç:!.o, após, no mínimo, três interven
ções na forma cio inciso seguinte; 

lJI - fi sca lizar essas associações e 
o Escritório Central ele Arrecadação 
e Distribuição a que se refere o 
arr. l 15, podendo neles intervir 
qua nclo clescum prirem suas deter
minações ou disposições legais ou 
!e arem, ele qu alquer modo, os in
teresses dos assoc iados; 

l V - fixar normas para a uni [i ca
ção cios preços e sistemas ele cobran
ç<1 e distribuição ele direitos alllo
rc:is; 

V - funcionar, como árbitro, em 
questões que versem sobre direitos 
autorais, entre autores, intérpretes 
ou executantes e suas associações, 
tanto entre si , quanto entre uns e 
outras; 

VI - gerir o Fundo de Direito Au
toral, aplicando-lhe os recursos se
gundo as normas que estabelecer, 
deduzidos, para a manutenção do 
Conselho, no máximo, vinte por 
cento anualmente; 

Vll - manifestar-se sobre a com·e
i:iência de alteração de normas de 
direito autoral, na ordem interna 
ou internacional, bem como sobre 
problemas a ele concernentes; 

VIII - manifestar-se sobre os pe
didos de licenças compulsórias pre-

\'istas em Tratados e Con ve nções 
1 nternacionais. 

Par;íg rafo único. O Conselho Na
cional de Direito Autoral organi
z;1 r;í e manterá um Centro Brasileiro 
de Jn[orm;içõe sobre Direitos Au
LOrai 

Art. J 18. A a utor icbde policial, 
e: n rn rregad a ela censura ele espet;í
culos ou transmis ões pelo r ádio ou 
tel e'vis5.o, encam inhará, ao Conse
lho Nac ional de Direi to Autoral , 
cúpia elas programações, autoriza
ções e rec ibos el e depós ito a ela 
apresentad as, cm con(ormielacle com 
o § 2. 0 elo ;irt igo 73, e a Iegi fação 
\·igentc. 

An. 11 9. O F un do de Dire ito Au
toral tem por finalidade: 

l - es timul a r a criação ele obras 
intelectua is, inclu sive mediante ins
tituição d e prêmios e d e bolsas el e 
e>tuclo e ele pesquisa; 

II - auxiliar órgãos de assistência 
socia l das associações e sindicatos 
de autores, intérpretes ou execut;in
tes; 

11.l - publica r ob ras de autores no
vos, mediante co nvênio com órgãos 
públicos ou editora privada; 

1 V - custear as despesas cio Conse
lho Nacional el e Direito Autoral; 

V - custear o fun cionamento do 
:Museu elo Conselho Nacional cio 
Direito Autoral. 

Art. 120. Integra rão o Fundo ele 
Direito Autoral: 

I - o produto da autorização para 
a utilização de obras pertencentes 
ao domínio público ; 

II - doações de pessoas físicas ou 
jurídicas nacionais ou estrangeiras; 



111 - o produto das multas impos
ta s pelo Conselho Nacio nal de Di
re i1 o Auto ral ; 

IV - as quant ias que, distribuídas 
pelo Escr itóri o Cen t ra l de Arreca
c!açfo e Distribuição its associações, 
Ｑｾ Ｚ￭ｯ＠ forem recl:imaelas por seus asso
ciados, d ecorr ido o pr:izo ele cin co 
a nos; 

V - rec t1rsos 0 1 iu11dos de outras 
fon te . 

TITULO VIII 

Das sanções à violação dos 
direitos do autor e direitos 
que lhes são conexos 

CAP:i.TULO I 

Disj1osição prcli111i11ar 

J\rt. 121. As sanções ci1·is el e que 
trata o ca pítulo seguint e se aplicam 
sem prejuízo das sa nções penais 
rn bíve is. 

CAPiTULO 11 

Das sa nções civ is e administrativas 

Art . 122. Quem imprim ir obra 
lit erária , artística o u científica, sem 
;:iutorização do autor, perderü para 
este os exemplares que se apreende
rem e p agar-lhe-;i o resta nte da edi
ção ao preço p o r que foi ve ndido 
OLt for ava liado. 

Parágrafo único. Não se conhe
cendo o número de exemplares que 
co n sti tuem a edição fraudulenta, 
pagará o transgressor o valor de 
dois mil exemplares, além elos apre
endfrlos. 

Art. 123. O a utor cuja obra seja 
fraudulentamente reproduzida, di
nilgad;i ou ele qualquer forma uti-

li zada, podcd tão logo o saiba, 
requerer a a_rreensão dos excmpla
ｲｾｳ＠ reproduzidos ou a suspemão da 
cl1vulgação ou utilização da obra, 
sem prejuízo cio direito à indeni
za ção ele perdas e danos. 

Art. 12-J.. Quem 1·ender ou expu-
ser ;\ venda, obra reproduzida com 
fraude, sed solidariamente respon-
sável com o contrafator, nos termos 
dos anigos precedentes; e, se a re
produção tiver sido feita no estran- 311 
ge iro, responderão como contrafo-
1orcs o importador e o d is tribuidor. 

J\ n . 125. Aplica-se o disposto nos 
;i rtigos 122 a 123 às transmissões, 
retransmissões, reproduções ou pu
blic;ições realizadas, sem autoriz:1-
ção, por quaisquer meios ou proces
sos, ele execuções, imerpretações, 
emissões e fonogramas protegidos. 

J\ rt. 126. Ouem na utilizacão, por 
q ualquer ｭｾｩｯ＠ ou processo, ｾｬ･＠ obra 
intelectual, deixar ele indicar ou de 
anunciar como tal , o nome, pse u
dônimo ou sinal convencional elo 
autor, intérprete ou executante, 
a lém ele responder por danos mo
rais , est;\ obrigado a divulgar-lhe a 
icle11ticlacle: 

a) em se tratando de empresa ele 
radiodifu são, no mesmo horário em 
que tiver ocorrido a infração, por 
5 (três) di as consecutivos; 

/J) em se tratando de publicação 
gdfica ou fonográfica, mediante 
inclusão de errata nos exemplares 
;i inda não distribuídos, sem pre
juízo ele comunicação, com desta
que, por três vezes consecutivas, em 
jornal de grande circulação, elo 
domicílio do autor, do editor, 011 

cio produtor; 

e) em se tratando de outra forma 
ele utilização, pela comunicação 
através da imprensa, na forma a 
que se refere a alínea anterior. 



Parágrafo único. O disposto neste 
artigo não se aplica a programas 
sonoros, exclusivamente musicais, 
sem qu alquer forma de locução ou 
propaganda comercial. 

Art. 127. O titular dos direitos 
patrimoniais ele autor ou conexos 
pode requerer i1 autoridade policial 
competente a interdição ela repre
sentação, execução, transmissão ou 
retransmissão de obra intelectual, 

312 inclusive fonograma sem autoriza 
ção devida, bem como a apresenta
C-:-io, para a ga ra n t_ia de seus d i rc i tos, 
da receita bruta. 

Parágrafo único. A interdi ção per
durará até qu e o infrator exiba a 
autorização. 

Art. 128. Peb violação de direi tos 
autorais nas representações ou 
execuções rea lizadas nos locais ou 
estabelec imentos a que alude o 
§ l.º do artigo 73, seus propriet{1-
rios, diretores, gerentes, empresários 
e arrendatários respondem solida-
1 iamente com os organizadores elos 
espetáculos. 

Art. 129. Os anislas não poderão 
::! Iterar, suprimir ou acrescentar, nas 
representações ou execuções, pala
nas, frases ou cenas sem autoriza
çiio por escrito do autor, sob pena 
de serem multados, em um salário
mínimo el a região, se a infração se 
repetir depois que o autor notificar 
por escrito o artista e o empresário 
ele sua proibição ao acréscimo, à 
supressão ou alteração verificados. 

ｾ＠ 1.0 A multa de que trata este 
artigo será aplicada pela autoridade 
que houver licenciado o espetáculo, 
e será recolhida ao Conselho Na
cional de Direito Autoral. 

§ 2.0 Pelo pagamento da multa a 
que se refere o parágrafo anterior, 
respondem solidariamente o artista 
e o cm presário do espetáculo. 

§ 3.0 N o c iso ele reinc idência, po
dcr;'1 o autor cassar a autorização 
dada para a representação ou 
execução. 

Art. 130. A requerimento do ti
tular elos direitos autorais, a auto
ridade po licial competente, no caso 
de infração do disposto nos §§ 2.0 

e 3.0 cio an. 73, determinará a sus
p ensão ci o esp etúculo por vinte e 
quatro ho ras da primeira vez, e por 
quarenta e o ito horas em c:ida rein 
cidência. 

C .-\PíTULO rn 

Da prescrição 

Art. 131. Prescreve em cin co ;:i nos 
a ação civil po r ofensa a dire ito;; 
patrimoniais ci o a u LOr ou co nexos, 
ccntado o prazo ela ch l il cm qu e se 
cl eu a viola ção . 

TrTULO IX 

Disposições finais e transitórias 

Art. 132. O Poder Executivo, me
diante D ecreto, organi zar;i o Con
selho Nacional de Direito A L1tor:i l. 

Ｏ ｾＮｲｴＮ＠ 133. Dentro em cento e vinte 
dias, a partir ela data d a instalação 
do Conselho Nacional ele Direito 
Autoral, as associações ele titulares 
de direitos autorais 'e conexos atual
mente existentes se adaptarão ;'is 
exigências desta Lei. 

Art. 134. Esta L ei entr;:irú em vigor 
a J •0 ele janeiro ele 197'1, ressalvacl:J 
a legislação espec ial que com efa 
for compatível. 

Brasília, 14 de dezemuro ele 1973; 
l 52.0 da Inclepenclência e 85.0 da 
República. 

EMÍLIO G. MtDlCl 
Alfredo Bm.aicl 



LIVROS EM REVISTA 

OU V EIRA, .J oão Batista Araújo e. 
T ecnologia educacional; teo rias 
ria instrução. Petrópolis, Vozes, 
J97 3. 158 p. 

Nesta monografia , o autor passa em 
rev ista as teorias da instrução, con
frontando o posicion:imento de qua
tro cienti stas co ntemporâneos mais 
1 ｾｰｲ ･ｳ ･ｮｴ｡ｴｩｶｯｳ＠ e influemes nos Es
tad os Unidos, nas áreas de psicolo
g ia ed ucac ional, reforma ele currí
cul o e tecnologia educacional: Au
subel , Bruner, GagnC: e o inevit<ívcl 
Sk i nner. 

Ju stifi ca os moti vos ela escolha ou 
se leção desses autores por sua preo
cupação, nes te livro, com a operacio
na licl ac\e el a matéria em foco e com 
:1 vi são de conjunto necessária ao 
planejamento cio processo institucio
na 1 g lobal. 

Esclarece que a exclusão ele auwres 
mais conhecidos (Dewey, 'Villiam 
James, Froebel, Pestalozzi, Herhart, 
hem como Carl Rogers, Neil, Law
rence Siegel, Jannke, Piaget, entre 
outros) não implica negação ou ig-
1rorância cio valor ele suas contribui
ções. Significa apenas que seu obje
tivo específico, neste momento, são 
as teorias da instrução, voltadas pa
ra o processo cio ensino "que pre
tendem causar mudanças no apren-

diz' ', e não as teorias da aprendiza
gem "que se limitam a descrever o 
que ocorre, portanto desenvolvimen
talista s, não prescritivas". 

Estrutura o trabalho em seqüência 
lógica, mim enfoque bastante didá
tico, identificando o problema, ex
ponto e analisando cada uma das 
quatro teorias e propondo alternati
vas para um sistema instrucional , 
"elemenw vital e integrante de 
qualquer sistema de tecnologia edu
cacional". 

A linguagem atinge o equilíbrio cn
t re a precisão técnica (fidelidade ao 
vocabulürio de cada especialista) e 
a exposiç<io dich\tica do autor. .Quan
to à forma, adotou critério que sa
tisfaz o leitor interessado tarrto nas 
idéias ele determinado cientista 
quanto em algum tópico específico, 
fa vorecendo uma "leitura-cruzada". 

Compreende três partes e a biblio
grafia é específica, ampla e atnaliza
da. 

A primeira, sintetizando cada uma 
elas quatro teorias seguidas de exem
plos para ilustrar sua aplicação, es
tuda três aspectos: o que ocorre na 
mente do estudante, enquanto ele 
está aprendendo, e como ele traba
lha esses materiais em sua mente 
(variáveis do processo e variáveis in-
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tervenientes) ; estímulos vanaveis 
externos, dados de "emrada" que 
consistem na instrução propri:unen
te dita, tendo em vista os elementos 
fornecidos no item 1 (INPUT) ; va
ri <íveis de saída, "resposta" 0 11 ainda 
"feedba ck" . 

:\ segunda parte oferece urn a pers
pectiva ele conjunto da utilização 
dessas teorias para a elaboração de 
um sistema instrucional, abordando 
os seguintes aspectos, de acordo rom 
o fingulo de visão ele cada um dos 
autores selecionados : objeti,·os da 
instrução, difere1rças indi vidu ais no 
processo instrucional, seqüência e es
trnturação do material mo tivação, 
eventos do processo instrucional e, 
por fim, avaliação dos produtos da 
aprendizagem. 

A última parte é um convite à refl e
xão sobre tecnologia ecl ucaciona l e 
teoria pedagógica, aqui e agora, e1r
carecendo a urgênci a em realizar 
pesquisas em educação, em termo 
sistemáticos e am plos, levando e11 1 
conta necessidades nac ionais e rea
lísticas, pois "a importação ele lrnow 
how nessa ;"trea, além de inadequad a, 
pode tornar-se perigosa e possi vel
mente distorcida em termos de coe
rência e soberania nacionais". 

Destirra-se ao professor, ao treinador 
de pessoal e aos responsáveis pelo 
desenvolvimento e implementação 
de currículos ou materiais de instru
ção. Os profissionais em ecl ucação 
e em pesquisa educacional (e estu
dantes de ambas as áreas) podem ve
rificar, por seu intermédio, como di
ferentes teorias de instrução levam 
a variadas estratégias na preparação 
de um curso ou currículo. Enfatiza, 
sobretudo, a necessidade de o pro
fessor conhecer, analisar e criticar 
as teorias de instrução vigentes, an
tes de adotar qualquer uma delas 
- ou nerrhuma - ou mesmo, "antes 
de continuar a ser um escravo de au
tores de livros didáticos ou progra
mas oficiais de ensino e currículos, 

c111 suas formulações rn:i is gc11éri
cas". 

O autor - Ph. D. pela U ni vers idade 
Estadual d a Flórida, na área <le Psi
co logia educacional - foi diretor elo 
Programa Nacional de Teled ucação 
e seu li vro representa um :l contribui
ção \·alio a para a fo rmub çiio de 
uma tecnologia e<l ucac io n::d que sir
'' ª de base ";"t proposição de urna 
teoria f>edagógica contemporânea e 
futuríst ica, adequada e compatível 
com as necess idades de preservação, 
propagação e ava nço da nossa Ct tltu 
ra e d a no a ge m e··. 

Trata-se de publicação oportu na 
que concorre, sem dúvida , para su
perar o d escompasso ex istente entre 
as inovações exper im en tadas por 
outros países e sua divul gação entre 
nús. sempre dependentes de se lecio
nadas traduções, sobretudo enq uan
to carecermos de laboratórios ade
quados e de núm ero sufic ient e de 
pesqui sa dores 11 <1rionais na :írea d:1 
edu cação. 

l'i /111r1 Vieira Pint o 

RElS, Taun ay Drn111111ond Coelho. 

T cleducru;iio - Brnsi l 195S/ 1970 
- o rga nizaçiio e f1lancjame11/o: 
uma co11 triú11 içíío. Rio de Jan eiro, 
1972, 193 p. 

Coelho R eis vem el e longa data tr<I
balhando pela impl antação ela TV 
educativa no País. Tem sido voz ati
va na defesa cios interesses nacionais 
nos debates que vêm sendo travados 
em torno ela fixação ele estratégias 
e prioridades para a ação nesse cam
po. 

Reuniu neste volume um conjunto 
ele clocumen tos bastante expressivos 
sobre a implantação da Teleducação 
no Brasil, compreendendo legislação, 
informes, decisões, programas de 
ação, anteprojetos, exposições de ｾｾｯﾭ
tivos e recomendações ele reun10es 
interrracionais, de que participou 



com o representante do i\ I i nistério 
das Com11nicações. 

Além ela sclcciío el e docum entos es
pecí fi cos, o ｡ｾｴｴｯｲ＠ apresenta síntese 
d e le it11ra e d e bates que rea lizou , 
formuland o suges tões para melhor 
e li1 cid a r a matéri a c111 termos de 
:idccp1n çfio ;1 rc; ilicladc brasil eira 
a t 11 :li. 

Fornece e lementos para co ncretizar 
u efi c iente fun cio na111 ento el a TVE 
c m la rga escala, tend o cm vi sta evi
tar e rro<; , cl cs pcrelícios e improvisa
c;ões que se verifi ca m e111 o ut ros paí
ses e que tem o nerado e re tarda do a 
so lu ção ci o problcm:i . 

E mbora reconhecendo que os tr:-tb:i
lhos reunidos apresentam repeti ções, 
licm com o falha s ele con teúdo e ele 
fo rma, o nutor os re produz t:il como 
fo ram distribuídos 11a é poca, tendo 
cm ,·ista presen ·a r sua f ielcliclaelc . 

Examina a problem:íti ca ela orga ni -
7açiío e planejamento da TVE, cm 
1crn1os el e r ea lid ad e brasil eira, com 
apuio na Constitui ção Federal e leis 
li;í sicas d a educação e d as co111unica
ｾ ￼ ･ｳ Ｌ＠ cnfiltiza nc!Ó a necess idade el e 
serem r ese rvados ca nais de TV pa-
1 a a int egração ela tclcclu caçfio co111 
o sis tema d e mi cro-ond:1s ela Ei\ 1-
BRr\TF I.. 

C:o ncluincl o. apre cnta quatro suges
tões: 

l . A te ledu caç:ío, compromissada 
co m g randes co1rti11ge ntes elemogr;í
l"icos, d eve r;í a tender :\s prioridades 
ecl11cacion a is da p opulaçiío servida . 
9 Quando instalada a emissora de 
TVE, os responsáveis devcr:ío el:ibo
rar um projeto mínimo que possa, 
cm prazo razo:ível, ser levado a ter
mo com os próprios recursos dispo
níveis, embora planejado para abri
gar posteriores :unpliações e aper
feiçoamentos possibilitados por ter
ceiros. 

D. Todo cuidado deve ser tomado 
para preservar os dispositivos legais 
j;í conquisrados, cmbor:i se reconhc-

ça que nossa legislação federal ele 
Lcleducação pode e deve ser objeto 
de ampliação e aperfeiçoamento. 

1 . É oportuno lembrar que, de 
acordo com a legislação brasileira, 
as freqüéncias de r;ídio e TV, mes-
mo comerciais e constituindo bem 
público, s:io concedidas (emprésti-
mo tempor;írio) aos corrccssionários 
que assumem, entre outros, o com
promisso de bem servir ao público. 

Tendo em vista que a bibliografia 315 
nacional sobre o assunto é, pratica
mente, inexistente, a dintlgação des-
ta coletf111ea p:irecc justificar-se co-
mo nccess;íria fonte ele consulta, 
bem como subsídio original :'1 histó-
ri a da TVE cm nosso meio. lnclui 
bibliografia selecionada. 

F:m cst i11n A 1111Í!ia í' icirrt 

r\ Li\I EIDA, i\Iari a Ângela Vinagre 
de. /11stl"ll Ç(Í O tnogra111ad11; teoria 
e prâlica. Rio de Janeiro, Funela
ção Getúlio \la rgas, Serviço de 
Publicações , 19i0. 208 p. ilust. 
(Cadernos el e ,\d111i11istração Pú
bli ca, i9) . 

Es te trabalho apresenta uma carac
tc ríst ica qu e o creden cia : leva cm 
cont a os rcsultaelos ele pesquisas rea
lizadas em outros países, bem como 
experiências brasi leiras que \':tlem 
por uma pesquisa de campo, pro
pondo questões rebtivas ao proble
ma e medidas prá ticas par:i solucio
ná-las. An:ilisa também aspectos b;í
sicos da instrução programada apli
cada ao campo da :idministr:ição pú
blica em nosso País. 

Na primeira parte, a autora passa 
em revista antecedentes históricos, 
o embasamento teórico, a programa
ção segundo v;írios tipos e autores, 
bem como estudos experimentais re
lacionados com diversas variáveis 
(programa, metodologia, cducamlo 

etc.) e, por fim, elaboração e ava
liação de programas. 

Na segunda parte, focaliza a instru
ção programada no Brasil, tomando 



por base a pesquisa que realizou,
para ilustrar a presente monografia,
com o objetivo de levantar ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo que

está sendo fe ito (áreas do conheci
mento humano já objeto do ensino
programado) com  que fina lidade c,
também, o que podaria ser fe ito , is
to é, em que outras áreas a aplica
ção da nova técnica se mostraria
útil e sobretudo oportuna. Embora
sabendo que há grupos pioneiros no
Rio Grarrde do Sul, em Belo 1-Iori-NMLKJIHGFEDCBA

3 1 6  zonte e em cidades do interior de
São Paulo, realizando experiências
nessa área, limita-se, por motivos de
ordem prática e coerente com os ob
jetivos da pesquisa, a dados colhidos
no Rio e na Capital paulista.

Após o levantamento bibliográfico,
efetuado na Biblioteca tio Instituto
de Documentação da Fundação Gc-
túlio Vargas, incluindo livros, folhe
tos e periódicos, predominantemen
te em língua inglesa, publicados até
1968, a autora passa à pesquisa de
campo, reunindo dados através de
questionários e entrevistas, mas
abrangendo apenas vinte dos profis
sionais que utilizam a técnica em
apreço.

Os questionários (piloto e definiti
vo) constam em anexo 1 e 2.

A terceira parte apresenta conclu
sões significativas. A primeira refere-
se a van tagens e lim itações quarrto
a: aprendiz, conteúdo, professor e
outros fatores como tempo utilizado,
custos etc. Adverte para dois fatos:
o uso combinado de diversas técni
cas de ensino reduz efeitos secundá
rios negativos; a IP (instrução pro
gramada) é um dos caminhos na
busca de melhor solução para o rela
cionamento professor-aluno.

.A segunda conclusão relaciona-se
com as aplicações da IP  ao cam po

da adm in istração , utilizarrdo-se me
todologia adequada c tendo em vista
problemas levantados por grupos
minoritários não satisfatoriamente
absorvidos pelas instituições existen

tes, como é o caso de retardados
mentais, superdotados c talentosos,
imigrantes, adultos analfabetos, eva-
didos da escola nas primeiras series
de primeiro grau, marginalizados
profissionais por falta de qualifica
ção etc.

Finalmente, a terceira conclusão, sob
o título prob lem as e perspectivas,

examina os efeitos da IP sobre qua
tro fatores inter-relacionados: crian
ças, processo ensino aprendizagem,
currículo e professor.

A constante preocupação ao longo
do trabalho é levar o leitor à refle
xão mais demorada c também in
centivar a pesquisa, recorrendo a
processos válidos em relação ao edu
cando, ao professor e ao conteúdo
das disciplinas cm jogo.

A autora, licenciada em Pedagogia,
obteve em 1965 o grau de m asler em
Administração Pública pela Univer
sidade da Califórnia, sendo professo
ra de Biologia educacional no Curso
de Técnica de Ensino do Centro de
Estudos de Pessoal do Ministério do
Exército e Professora de Fundamen
tos da Educação e de Técnicas de
Ensino na EBAP, da Fundação Ge-
túlio Vargas.

Xo momento cm que a tecnologia
educacional mobiliza os estudiosos
abrindo amplas perspectivas à solu
ção de uma série de problemas vitais
para a educação e a cultura, o pre
sente trabalho representa significa
tiva contribuição particularmente
cm termos de pesquisa no campo e
de fontes bibliográficas consultadas.

V il  m a V ieira P in to

BAGD1KIAN, Ben II. Socio log ia da

com unicação: m áquinas de in for

m ar. Rio de Janeiro, Civilização
Brasileira. 1973. *120 p.

A edição brasileira de T he in form a-

tion m achines; their im pact on m en

and the m edia  —  livro publicado em
1971 nos Estados Unidos pela Rand



CorporaLio11 - inLegra a coleção 
" perspecLivas do homem", volume 
98 da "Série Sociologia", dirigida 
por rdoa cy r Felix. 

Co111eça por uma visão hisLórico-evo-
111 tiva das müquinas de informar, 
sua s ignifica ção social e possibilida
des futuras, passando a exami1rar a 
111;ité ria d os seguintes ;[ngulos: as 
ndquin as de informar e o político ; 
qual a va ntagem elo tempo? o pú
bli co para as n o tícia s; peculiarida
des das n otícias 11one-a n1erica11as; o 
siste ma d e imprensa esc rita ; a im
prensa escr ita com o em presa ; a i m
prensa fala ela e televisionada ; ddio 
e televisão como empresas; agoniza 
a imprensa; quem paga as notícias? 
qu estões públicas, lucro privado e 
pre p a ro ci o público ; o futuro con
Leúdo das notícias ; as futuras notí
｣ ｩ｡ｾ＠ e a sociedade futura . 

O autor, um dos priircipais redato
res elo TVasliington Post, analisa cri-
1 ica111ente os satélites de comunica
ç·;1o, computadores, conglomerados 
Lele-r;ídio-jornalísticos, os impérios 
da impre nsa. Seu objetivo é denun
cia r os p erigos potenciais que os 
111 esm os representam, em seu avas
ｾ｡ ｬ｡｣ｬ ｯ ｲ＠ d ese nvol vimenLo, para os 
dire itos fund a 111 entais cio ser huma
n o. 

A Lecnolog ia cio futuro, embora pro
ble ma relevante, não é, ITeste livro, 
sua preocupação pri11ci pai. O enfo
que central é o conteúdo ela infor- · 
1Hação diüria, a forma de sua divul
gação e o modo ele distribuí-la atra
vés ela população. 

\borda as mais prov;íveis Lécnicas 
que transformarão a ati tu ele das 
próximas gerações ao receberem 
mensagens, examinando a influência 
de seus efeitos, is Lo é, até que ponto 
as questões humanas são afetadas pe
la notícia imediata dos acontecimen
Los cldrios, de que modo as merrsa
gens são recebidas nos Estados Uni
dos e, ainda, algumas das singulari
dades do notici;írio naquele país. 

A tônica do livro é a objetividade. 
Trata-se de estudo fundamentado 
e_m pesquisas (ele campo e bibliográ
ｾＱ｣｡ＩＬ＠ desdobradas em v{ll"ios subpro
Jetos. Abrange dados sociais, econô
micos, tecnológicos, bem como o flu. 
xo ele informação dos periódicos diá
rios que modelam as atuais men
sagem na imprensa e no dclio, foca
lizarrdo ainda a forma e o conteúdo 
das mensagens nos novos sistemas 
térnicos norte-americanos no decor-
rer deste fim ele século. 317 

A explosão tecnológica, que vem 
111arcando as últimas décadas, tem 
sido particularmente fértil no cam-
po das mâq11i11as de informar, po-
rém - corno lembra o autor - "a 
eletrônica não possui moral, e tanto 
serve a homens livres como a ditado-
res··. 

Daí a premente irecessiclade de o ho
mem ele hoje atentar para o sério 
risco representado pela força da pro· 
paganda, da demagogia e da tentati
va ele massificação, com a crescente 
sofistic1ção tecnológica e tecnocrata. 

Neste sentido, o presente trabalho 
constitui, sem dúvida, uma contri
buição significativa. 

Vi/111a Vieira Pinlu 

MARQUES, Juracy C. A aula como 
fJrocesso; um programa de a11to
e11si110. Porto Alegre, Editora Glo· 
bo, 197 3. 222 p. 

Este livro pretende caracterizar o 
conteúdo programático básico de um 
curso refererrte à moderna aborda
gem dos desempenhos específicos do 
professor. 

A par de soluções especiais quanto à 
metodologia, mostra como a comu
nicação, fator essencial na conse
cução de objetivos educacionais, vem 
se tornando mais satisfatória e, tam
bém, como o professor, no papel de 
programador, pode eventualmente 
substituir a discutida mas não supe
rada aula tradicional. 

-



A matéria, distribuída através de
procedimento objetivo — instrução
programada — é planejada de modo
operacional, tendo cm vista a se
quência predeterminada dos assun
tos c a ordenação crescente de difi
culdades. Permite assim que o leitor
aprenda sozinho, segundo ritmo pró
prio, com maior concentração c eco
nomia de tempo.

Compreende duas partes distintas:
processo de desenvolvimento pessoal
c processo de ensino. Cada uma de
las abrange três unidades, obedecen
do ao seguinte critério: fundamerrta-
ção teórica, referências bibliográfi
cas. verificação das informações ob
tidas através do estudo e, por últi
mo. um exercício de aplicação (se
guido da chave de respostas) para
avaliar o rendimento c a operaciona-
lização do assunto abordado na uni
dade.

Xa parte de "processo de desenvol
vimento pessoal” trata dos pré-re
quisitos essenciais á tecnologia edu
cacional: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApersona lidade do pro fes

sor (grau de maturidade, interesses,
auto-realização. expansão do “ego"
e cumprimento de tarefas evoluti
vas) , teorias da  aprend izagem (prin
cípios c processos, psicogcnctica de
Piaget, teoria da Gestalt segundo
Kõhler, condicionamento operante
de Skinner), dinâm ica de grupo na

sa la de  aula (o indivíduo e o grupo,
papéis do professor).

A aplicação, nesta primeira parte,
compreende uma auto-avaliação de
caráter biográfico, elaboração de fi
cha de leitura e observação de uma
aula, tendo em vista os papéis de
sempenhados pelo professor na di
nâmica do grupo cm classe.

A segunda parte, que trata do “pro
cesso de ensino”, abrange os requisi
tos indispensáveis à iniciação ao ma
gistério: planejam ento didá tico

(etapas c áreas, características c van
tagens) , m etodo log ia (princípios
orientadores da aprendizagem, mé

todos c técnicas de ensino, técnicas
de grupo), ava liação (princípios, re
cursos e critérios). .

Como exercícios de aplicação, ao fi
nal de cada uma dessas unidades,
propõe que o leitor (professor ou
candidato ao magistério) elabore
um plano de unidade, aplique uma
técnica de trabalho em grupo com
objetivo determinado c construa
uma “prova planejada” sobre assun
to da disciplina qnc leciona ou pre
tenda lecionar.

O livro resultou de trabalho conjun
to, paciente e sistemático, devida
mente controlado, realizado duran
te anos a fio, por uma equipe do
.Serviço de Orientação Psicopedagó-
gica da Faculdade de Educação da
UFRS, sob orientação da autora,
que é livre-docentc de Psicologia no
Departamento de Estudos Básicos
da mesma Faculdade.

O livro se destina a candidatos ao
magistério que se encontrem afasta
dos dos grandes centros de ensino
ou a universitários licenciados cm
Economia, Direito, Administração
que se voltam para o ensino médio,
com o propósito de lecionar. Parte
do pressuposto de que, embora o
professor cm perspectiva ainda não
tenha realizado estudo sistemático
de Psicologia da Educação nem de
Didática, “ele conta, a seu favor,
com longa experiência de aluno e,
portanto, já formou uma atitude crí
tica frente ao processo ensinar-
a prender”.

Quanto à apresentação e estímulo à
leitura, merecem destaque a progra
mação visual, bem como o emprego
de linguagem direta e concisa, preo
cupações essas nem sempre habituais
ireste tipo de publicação.

Trata-se de obra oportuna pela na
tureza da contribuição e pelo mo
mento que vivemos com a implanta
ção da Reforma do Ensino.

G enerice /libertina V ieira
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OLIVEIRA, João Batista e. Tecnologia educacional: conceitos e preconceitos R bras
Est. pedag. 61(138).183-196, abr./jun. 1976. ' 'ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O desenvolvimento que atingiu a tecnologia educacional requer uma definição
abrangente e não restrita ao conceito de equipamento. É a cultura que anima a
educação e por isso a tecnologia educacional deve ser vista como uma estratégia
de inovação. (G.A.V.)

OLIVEIRA, João Batista e. Tecnologia educacional: conceitos e preconceitos. R. bras.
Est. pedag. 61(1381:183-196, abr./jun. 1976.

The development attained by educational technology requires a comprehensive
definition, not limited to equipment concept. It is culture which animates edu-
cation, so educational technology must be seen as a strategy of innovation.
(M.H.R.)

OLIVEIRA, João Batista e. Tecnologia educacional: conceitos e preconceitos. R.
bras. Est. pedag. 61(1381:183-196, abr./jun. 1976.

Le développement atteint par Ia technologie de l'éducation demande une plus
large définition et qui ne se limite pas au concept d'equipement. Cest Ia culture
qui donne vie à éducation et de ce fait Ia technologie de l’éducation doit être
envisagée comme une stratégie de 1'innovation. (R.H.T.)



JANICOT, Aimé. Técnica e pedagogia dos recursos audiovisuais. R. bras. Est. nedae
61(138):197-21O, abr./jun. 1976. P

Busca encontrar uma opinião média entre os que tudo esperam do audiviosual
e os que o negam de plano. O auxiliar audiovisual integra meios auxiliares de
ensino mas não constitui um método de ensino. (G.A.V.)

JANICOT, Aimé. Técnica e pedagogia dos recursos audiovisuais. R. bras. Est. pedag.
61(138):197-21O, abr./jun. 1976.

Tries to find an average opinion between those who hope everything from audio
visual and those who deny its contribution. Audiovisual aid/s are examples of
teaching aids but do not constitute a teaching method. (M.H.R.)

JANICOT, Aimé. Técnica e pedagogia dos recursos audiovisuais. R. bras. Est. pedag.

61(138):197-21O, abr./jun. 1976.

Essai pour trouver une opinion moyenne parmi ceux qui attendent beaucoup des
moyen/s audiovisuel/s et ceux qui nient leur contribution. Les moyens audio-
visuels s’intègrent aux moyens d'enseignement mais ne constituent pas une
methode d’enseignement. (R.H.T.)



MAIA, Nelly Aleotti Ensino programado e tecnologia da educacão. R bras Est
pedag. 61(138):211-217, abr./jun. 1976.

Apresenta uma visão da moderna tecnologia educacional. Indica o papel do ensino
programado e sua relação com a/s mudança/s social/ais. (G.A.V.)

MAIA, Nelly Aleotti. Ensino programado e tecnologia da educação. R. bras. Est.
pedag. 61 (138):211-217, abr./jun. 1976.

Presents a panorama of modern educational technology. Shows role of program-
med learning and its relation with social change/s. (M.H.R.)

MAIA, Nelly Aleotti. Ensino programado e tecnologia da educação. R. bras. Est.

61 (138):211-217 abr./jun. 1976.

Vision de Ia technologie de 1'éducation moderne, oü l’on montre le rôle de
1'enseignement programmé et son rapport avec les changement sccial/aux.

(R.H.T.)



ALBUQUERQUE, Francisco F.L. de. Que sabemos sobre livro didático’ NMLKJIHGFEDCBAR . b r a s E s t

pedag. 61(1381:218-223, abr./jun. 1976.

O l iv r o d id á t ic o  é subestimado como objeto de estudo pelos pesquisadores.
Aspectos relevantes não são levados em conta pela in d ú s tr ia  e d it o r ia l , mas se
observados contribuiríam para atingir mais facilmente a finalidade a que se
destinam, como um dos mais importantes meios a u x i l ia r e s  d e e n s in o . ( G .A .V  )

ALBUQUERQUE, Francisco F.L. de. Que sabemos sobre livro didático? R . b r a s . E s t .

pedag. 61(1381:218-223, abr./jun. 1976.

Researchers undervalue the textbook as study material. Important aspects are
dismissed by publishing industry which, if taken into account, would contribute
to an easier accomplishment of its purpose as one of the chief t e a c h in g  a id s .

(M.H.R.)

ALBUQUERQUE, Francisco F.L. de. Que sabemos sobre livro didático? R . b r a s . E s t .

pedag. 61(1381:218-223, abr./jun. 1976.

En general les chercheurs sous-estiment le m a n u e l d ’e n s e ig n e m e n t e n t a n t

qu’objet d’étude. Les aspects importants ne sont pas pris en consideration par
1’édition. Si ces aspects étaient observés ils contribueraient pour que I on
puisse attendre les finalités du manuel un des plus importants m o y e n s d  e n -

seignement. (R.H.T.)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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